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Nas  presentes  circumstancias,  em  que  a 
insigne  collegiada  de  S.  Martinho  de  Cedofeita 
se  vè  ameaçada  de  total  ruina  pela  usurpação 
dos  seus  bens  e propriedades,  em  consequên- 
cia das  abstrusas  e íalsas  apreciações  que  d'el- 
les  se  tem  adrede  propalado  actualmente,  com 
o intento  maldoso  de  conseguir  esse  nefasto 
fim,  sem  consideração  alguma  ás  imprescri- 
ptiveis  noções  do  justo  e verdadeiro,  as  quaes, 
no  caso  sujeito,  só  se  podem  beber  nas  fontes 
da  historia,  e esta  meditada,  e examinada  com 
uma  critica  rigorosa  e imparcial ; é do  nosso 
mais  estricto  dever  expôr  ao  publico  a d’esta 
insigne  e veneranda  collegiada,  para  que,  uns 
se  possam  despreoccupar,  reconhecendo  os  er- 
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ros  com  que  os  embaíram,  e outros  possam 
formar  um  juízo  seguro,  para  poderem  dar  a 
cada  um  o que  é seu,  destrinçando  com  facili- 
dade esses  titulos  suppostos  e essas  citações 
estropiadas,  que  por  ahi  se  allegam  para  jus- 
tificar a falsidade,  e desvairar  a razão,  a quem 
a deve  ter  mais  pura,  para  abraçar  a verdade 
e por  ella  fazer  imparcialmente  a devida  jus- 
tiça. 

N’esta  exposição  não  nos  foi  possivel  se- 
guir uma  concatenação  regular,  porque  os  ar- 
gumentos de  que  nos  foi  forçoso  servir-nos, 
são  colligidos  em  tão  diversas  épocas,  e de 
tão  differente  natureza,  que  só  pudemos  for- 
cejar por  conseguir  que  elles,  como  raios  de 
luz,  convergissem  para  um  só  foco  d’onde  bro- 
tasse a verdade.  O publico  julgará,  e decidirá 
se  o conseguimos. 


PRIMEIRA  PARTE 


y 


A collegiada  de  S.  Martinho  de  Cedofeita,  desde 
o seu  principio,  foi  sempre  considerada  insigne  e glo- 
riosa : assim  a intitulam  os  Summos  Pontífices  em  di- 
versas bulias,  e os  historiadores  que  d'ella  tratam. 
(Doc.  n.°s  1 e 4). 

Esta  santa  igreja  e insigne  collegiada  de  Cedofeita 
foi  em  sua  origem  um  mosteiro  de  conegos  regrantes, 
vivendo  em  comm unidade,  como  no  seu  começo  viveram 
todos  os  conegos,  conforme  os  cânones  apostolicos  d’on- 
de  lhes  provem  o nome. 

I oi  muito  tempo  assim  permaneceram  esses  cone- 
gos, até  que  foram  secularisados  por  bulia  apostólica 
do  Summo  Pontífice  Celestino  3.°,  no  mesmo  tempo 

em  que  o foram  os  conegos  da  sé  cathedral  d’esta  ci- 
dade. 

Vivendo  em  communidade,  em  coramum  eram  admi- 
nistrados os  seus  bens,  e applicados  os  seus  rendimen- 
tos; e assim  viveram,  mesmo  depois  de  secularisados. 
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até  que  os  seus  bens  foram  divididos  entre  o I).  Prior 
e cabido,  por  bulia  apostólica,  governando  a sé  catbe- 
dral  d’esta  cidade  o senbor  bispo  1).  Diogo  de  Sousa. 

Não  se  sabe  qual  era  o numero  dos  beneficiados 
d’esta  collegiada  até  ao  anuo  de  1278,  em  que  o seu 
numero  era  de  dezoito;  dosquaes,  sendo  supprimidos 
quatro,  ficaram  existindo  até  aos  nossos  dias  quatorze, 
afora  o D.  Prior.  Estes  eram  : quatro  dignidades,  chan- 
tre — mestre-escóla  — thesoureiro-mór  — e arcipreste 
que  era  propriedade  do  conego  mais  antigo  ; sete  co- 
negos  prebendados,  e tres  meios  prebendados.  Final- 
mente em  8 de  novembro  de  1866  foram  supprimidos 
mais  seis,  ficando  tres  dignidades,  chantre  — thesou- 
reiro-mór e arcipreste,  e cinco  conegos  prebendados  ; 
sendo  creado  um  thesoureiro-menor. 

O I).  Prior  era  prelado  in  beneficcialiòus  : e.  se- 
gundo o ultimo  estado  da  igreja  lusitana,  gosava"  do 
direito  d 'apresentação  e collação  de  todos  os  benefícios, 
fazendo-se  perante  elle  todas  as  instancias  do  estylo,  e 
a mesma  profissão  de  fé,  independentemente  da  juris- 
dicção  dos  senhores  bispos  d'esta  diocese  do  Porto. 

E'  opinião  seguida  geralmente,  fundada  em  docu- 
mentos existentes,  que  esta  igreja  de  Cedofeita  foi 
constr uida  em  o anuo  de  559,  e inaugurada  em  o de 
560  ; á qual,  em  attenção  á brevidade  com  que  foi 
feita,  se  deu  o nome  de  Cedofeita.  (Doc.  n.°  2.) 

Que  esta  não  fosse  porém  a primordial  igreja  d'este 
mosteiro,  e communidade  de  conegos  que  n'elle  exis- 
tiam-, deve  ter-se  por  certo ; porque,  para  que  esta  fosse 
erecta  pelo  voto  do  rei  Theodomiro,  que  recorreu  ao 
Santo  Martinho  Toronense  para  que,  pela  virtude  das 
suas  relíquias,  desse  saude  a seu  filho  enfermo,  como 
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deu  (pelo  que  se  converteu,  com  toda  a sua  família,  do 
arianismo  á fé  catholica),  de  razão  é que  houvesse  quem 
melle  iufiuisse  estes  pios  sentimentos.  De  modo  que 
esta  nova  igreja  só  veio  mudar  o nome  a este  mosteiro, 
como  a muitos  outros  tem  acontecido  por  iguaes  acci- 
dêntes  ; a qual  assim  como  tinha  existido,  continuou  a 
existir  por  muito  tempo. 

Depois,  pelo  século  oitavo,  foram  invadidas  estas 
províncias  pelos  sarracenos,  que  d’ellas  se  apossaram  e 
as  governaram  por  muitos  annos,  perseguindo  os  povos 
que  írellas  habitavam,  por  seguirem  a religião  catholica. 

N’estas  angustiosas  circumstancias  de  perseguição, 
mostram  os  conegos  de  Cedofeita  quanto,  pelas  suas 
virtudes,  poderio,  veneração  e iuiluencia,  valiam,  visto 
que  poderam  conseguir  dos  sarracenos,  povos  intoleran- 
tes, e sempre  enraivados  por  motivõs  de  religião,  a 
permissão  de  celebrar  os  officios  divinos  na  sua  igreja, 
ainda  que  sem  toque  de  sinos,  e com  as  portas  fecha- 
das ; sendo-lhes  igualmente  permittido  possuírem  os 
seus  bens,  sem  comtudo  poderem  sahir  cVelles  para 
fóra  sem  licença:  e,  para  este  effeito  lhes  foi  passado 
um  salvo  conducto,  pelo  qual  pagavam  um  tributo  de 
cincoenta  pesautes.  (Doc.  n.°  3.) 

Isto  acontecia  no  anuo  729. 

Do  anuo  1118  nos  apparece  um  documento  que, 
com  quanto  muito  posterior  áquelle,  nos  mostra  tam- 
bém, que  o mosteiro  de  Cedofeita,  com  o seu  D.  Prior 
e com  os  seus  conegos,  existia  antes  da  fundação  da 
monarebia  portugueza.  N’aquelle  anuo  morreu  no  con- 
vento  de  Grijó,  1).  Fernando,  conego  regrante  do  dito 
convento,  e D.  Prior  de  Cedofeita,  do  qual  ainda  exis- 
te o retrato  na  galeria  do  priorado,  com  a referida 
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data  do  seu  fallecimento ; e já  então,  por  confraterni- 
dade,  alli  se  fazia  uma  commemoração  pelos  fallecidos 
conegos  do  mosteiro  de  Cedofeita,  inscriptoé  no  seu — li- 
vro dos  obitos  dos  irmãos — , o que  prova,  sem  duvida 
alguma,  que,  já  desde  muitos  annos  antes,  existiam  em 
Cedofeita  D.  Prior  e conegos,  que  viviam  era  communi- 
dade,  das  suas  rendas  e propriedades  territ.oriaes,  que 
eram  aquellas  d’onde  os  sarracenos  lhes  não  permittiam 
que  sahissem  sem  sua  licença,  como  se  vê  do  salvo 
conducto.  (Doc.  n.°  4.) 

Eis-aqui  por  tanto  provada  irrefragavelmente  a exis- 
tência de  Cedofeita,  com  seus  conegos  e com  rendas 
sufficientes,  d’onde  se  mantivessem  e pagassem  os  tri- 
butos impostos  pelos  sarracenos,  procedentes  essas  ren- 
das da  sua  propriedade  e dos  seus  bens,  antes  da  fun- 
dação da  monarchia  portugueza. 

Depois,  com  o andar  dos  tempos,  a estes  se  ajunta- 
ram, muitos  outros  bens,  provindos  de  compras,  e de 
doações  particulares,  disposições  testamentarias  e lega- 
dos pios,  com  seus  onus,  de  que  dá  testemunho  a ta- 
bella  existente  na  igreja  ; os  quaes  se  cumpriram  sempre, 
e reduzidos  por  bulia  apostólica,  se  cumprem  ainda  boje. 

Entre  estes  bens,  comprados,  ou  doados  para  esse 
fim,  quer  nas  freguezias  e concelhos  ruraes,  quer  dentro 
da  cidade,  figuram,  em  grande  parte : o campo  do  Rou, 
comprado  com  dinheiro  deixado  por  Miguel  Lopes, 
que  determinou  se  satisfizessem  tres  anniversarios,  nos 
dias  tres  de  janeiro,  cinco  e doze  de  dezembro,  de  cada 
anuo  ; e 11’este  campo  se  edificaram  logo,  vinte  e tantas 
casas,  com  seus  quintaes ; — o lugar  do  Ribeiro,  situa- 
do defronte  da  igreja  de  Cedofeita,  deixado  por  Fernam 
Nunes,  para  que  se  cumprisse  um  anniversario  a viu- 
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te  de  fevereiro ; — e o lugar  da  Pena,  deixado  por  Ca 
tharina  Affonso  Cardoso,  para  cumprimento  d'um  an- 
niversario  no  dia  oito  d abril. 

Muitos  outros  bens  que  boje  possue  a insigne  col- 
legiada  de  Cedofeita,  foram  comprados  por  cem  coroas, 
valor  que  no  tempo  da  compra  dava  para  comprar  gran- 
de porção  de  terrenos ; obtendo  ella,  para  este  fim,  li- 
cença expressa  do  senhor  rei  D.  Aftonso  5.°  no. anuo  de 
1439.  (Doc.  n.°  5.) 

Muitos  outros  bens  provieram  a esta  collegiada  por 
trocas  e por  escambos : por  exemplo,  o campo  d Alfena, 
pelo  campo  da  rua  do  Rosário  ; o escambo  do  casal  do 
Pombal ; e o escambo  e troca  dos  casaes  de  í5.  Marti- 
nho  de  Salreu. 

Se  pois  todos  estes  bens  e terrenos,  da  origem  e na- 
tureza dos  quaes  se  não  póde  duvidar,  existem  promís- 
cuos e confundidos  ha  tantos  aunos,  como  distinguir 
alguns  d'esses  terrenos  no  caso,  não  concedido,  de  se 
poder  suspeitar  que  provieram  da  corôa  ? Poderia  esta 
insigne  collegiada,  cora  recta  justiça,  ser  esbulhada  de 
uma  propriedade  de  que  está  de  posse  pacifica  ba  tan- 
tos séculos,  por  uma  simples  suspeita  e presumpção, 
sem  que  se  apresente  um  titulo  authentico  que  prove 
esta  presumpção  e suspeita  ? 

E todavia,  não  obstante  estes  tão  lúcidos  esclareci- 
mentos, fundados  em  documentos  históricos,  teima-se 
em  dizer  que  estes  bens,  e,  especialmente  os  proximos 
á igreja  de  Cedofeita,  foram  doados  pelo  senhor  D.  At- 
fonso  l.°;  e ha  quem  dê  provas  publicas,  de  que  acre- 
dita este  erro,  com  grave  prejuizo  de  terceiro  ! 

Pretende-se  comprovar  esta  asserção  com  o traslado 
de  uma  carta,  a que  chamam  doação,  attribuida  ao  se- 
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nhor  D.  Affonso  l.° ; da  qual  não  apparece  original  em 
parte  alguma,  que  está  datada  depois  da  morte  do 
mesmo  augusto  senhor,  e que  não  diz  o dia  e mez  em 
■que  foi  feita.  (Doc.  n.os  6 e 12.) 

Bastava  porém  saber-se  que  séculos  antes  da  exis- 
tência do  senhor  rei  D.  Affonso  l.°  já.  existia  Cedofeita, 
■com  os  seus  bens  e propriedades,  de  que  se  sustentava 
e alimentava  uma  comm  unidade,  para  se  repeli  ir  in 
limine  tal  doação,  sem  viso  algum  de  authenticidade ; 
mórmente  querendo-se  dizer  que  os  bens  doados  são  os 
situados  proximo  á igreja  de  Cedofeita,  os  quaes  tão 
evidentemente  se  vê  existindo  antes  d’êste  tempo.  R se 
a boa  razão,  só  por  isto,  não  repellisse  logo  semelhan- 
te pretenção,  lá  estavam  os  documentos  n.os  3 e 4 a 
mostrar-nos,  que  os  bens  possuidos  pela  communidade 
de  Cedofeita  até  ao  anuo  de  1118,  antes  de  existir  o 
senhor  1).  Affonso  l.°,  eram  os  que  estão  proximo.  á 
igreja,  pelo  menos  desde  o anuo  de  729,  em  vista  das 
expressões  já  referidas,  de  que  se  serve  o chefe  dos 
sarracenos  no  seu  salvo  conducto. 

Da  mesma  chamada  e allegaia  doação  isto  appare- 
ce ; pelo  que  ella  vem  a tornar-se  um  argumento  con- 
traproducente, para  os  fins  a que  se  propoem  os  seus 
defeusores.  N’ella  se  affirma  a existência  da  communi- 
dade  de  Cedofeita  ; n’ella  se  diz  que  a doação  é feita 
ao  mosteiro,  ao  abbade,  e aos  conegos,  já  existentes  ; 
n’ella  se  confirma  a existência  daparochia — parrecice, — 
que  são  as  actuaes  íreguezias  de  Cedofeita  e MaS- 
sarellos,  que  então  eram  uma  única,  com  as  suas  per- 
tenças, e seus  grandes  passaes  ; o que  vem  a produzir 
uma  grande  massa  e extensão  de  terrenos  e proprieda- 
de, existente  antes  da  pretendida  doação. 
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E nem  se  diga,  como  alguém  menos  pensadamente 
assevera,  que  esta  doação  é feita  de  terrenos  conquis- 
tados em  Cedofeita,  e depois  doados  pelo  mesmo  snr. 
I).  Aftbnso  á igreja. 

O senhor  1).  Affonso  Henriques,  com  a bandeira  da 
religião  christã'  e com  os  proprios  christãos,  procurava 
lançar  os  mouros  fora  d'estes  terrenos,  para  libertar  os 
christãos  que  por  elles  viviam  subjugados.  Que  este  se- 
nhor conquistasse,  e se  assenhoriasse  dos  bens  e terre- 
nos possuídos  pelos  mouros,  concobe-se  ; mas  dos  pos- 
suídos pelos  christãos,  não  se  pode  admittir  : suppôr  o 
contrario,  é fazer-lhe  uma  grande  injuria ; e demais  ir 
de  encontro  ao  bom  senso  e factos  históricos.  Nas  no- 
tas do  tomo  terceiro  da  Historia  de  Portugal,  do  ex.h,° 
snr.  Alexandre  Herculuno,  se  encontram  vários  exem- 
plos de  christãos  que  possuíam  e gozavam  bens  entre 
os  mouros,  e igualmente  os  continuavam  a gozar  depois 
que  estes  se  retiravam  ; e bem  assim  de  christãos  que 
desamparavam  os  seus  bens,  quando  se  dava  a invasão 
dos  mouros,  e depois  os  rehayiam,  quando  os  mouros 
eram  expulsos. 

Agora  consideremos,  e confrontemos  as  demarca- 
ções, e os  limites  que  se  estabelecem  n esta  chamada 
doação  ; e veremos  as  coatradicções  e absurdos  que  se 
seguem  d’ahi,  quando  se  estabelecem  no  couto  da  sé  do 
Porto,  sendo  certo  que  em  ponto  algum  se  tocam  os 
bens  e terrenos,  quer  da  mitra,  quer  do  cabido  da  sé, 
com  terras  de  Cedofeita. 

Pelos  dizeres  da  pretendida  doação,  deve-se  con- 
cluir que.  no  Porto,  todas  as  terras  de  determinada  li- 
nha para  um  lado,  são  da  igreja  do  Porto,  e para  o 
outro  lado,  da  de  Cedofeita  ; quando  isto  nao  é assim, 
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havendo  grande  espaço  de  terreno  particular,  entre 
uns  e outros  bens : como  é o terreno  que  medeia  entre 
o hospital  da  Misericórdia,  inclusivamente,  e o rio  da 
Bica  ; e um  espaço  mais  pequeno  para  as  alturas  da 
Lapa,  por  onde  se  approximam.  Por  outro  lado,  con- 
frontando estes  terrenos  de  Cedofeita'  com  o monte 
Captivo  pelo  norte,  não  se  comprehende  que  venha 
em  seguida  a confrontação  d’elles  com  Pararaios  ou  Pa- 
ranhos,  como  se  Paranhos  ficasse  para  noroeste  ou  oeste 
quando  fica  além  do  monte  Captivo,  para  o mesmo  lado 
norte,  seguindo  para  o nascente  : e também  não  se  per- 
cebe que  as  terras  de  Mouchique,  e monte  Captivo,  se- 
jam dadas  em  confrontação,  ficando  ellas  dentro  da  de- 
marcação, por  isso  que  Cedofeita  as  possue,  e que  ao 
mésmo  tempo  se  dê  em  confrontação  as  de  Grermalde 
e Paranhos  que  ficam  fora  d’ella,  porque  Cedofeita  não 
possue  ahi  terra  alguma. 

IPonde  se  vê,  que  esta  pretendida  doação  está  feita 
muito  irreílectida  e inexactamente  ; e,  comparada  com 
as  outras  do  mesmo  século,  é incompleta  e insuffi ciente, 
e de  modo  algum  em  harmonia  com  as  então  usadas, 
que  eram  circumscriptas  e cerradas  em  si,  como  é bem 
sabido. 

Pelo  exame  dos  termos  empregados  na  mesma  doa- 
ção — do  et  concedo  ecclesioe  seu  monasterio  Citoja- 
ctce  et  abbati,  et  canonicis  ejusdem — , comparados  com 
as  expressões  usadas  n’aquelle  tempo,  se  vê  que  elles 
não  podem  ter  uma  significação  litteral  e rigorosa ; e 
isso  se  conhece  também  pelo  synonymo  n’ella  usado, 
de  — cartulam  donationis  seu  cautum  : — o que  se  en- 
tende  unicamente  por  uma  carta  de  couto  com  a con- 
firmação do  que  já  existia,  e concessão  de  privilégios» 
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de  jurisdicção  secular,  e de  dízimos,  como  diz  o dou- 
tíssimo conselheiro  dr.  João  Pedro  Ribeiro.  Pois,  se- 
gundo tão  valiosa  opinião,  sempre  que  isto  se  concedia, 
usava-se  d’aquellas  expressões  ; e,  se  por  acaso  se  com- 
prehendiam  n'ellas  (rara  vez)  alguns  baldios  pertencen- 
tes á corôa,  sempre  se  indicavam  expressamente. 

Mas,  nem  uma  simples  carta  de  couto  se  pode 
conceder  que  é,  porque,  recordando-se  a historia,  e 
examinando-se  as  diversas  situações  dos  terrenos  de 
Cedoleita,  oppõe-se-lhe  a posse  de  muitos  bens  particu- 
lares, encravados  por  toda  a parte  nos  de  Cedofeita; 
como  mais  adiante  se  verá. 

E se  esta  concessão  de  couto  se  não  pode  conceder, 
muito  menos  se  pode  conceder  a de  uma  doação  de  bens. 

Nem  obstam  as  já  referidas  expressões — do  et  con- 
cedo— , as  quaes,  na  verdadeira  intelligencia  do  tempo 
a que  se  referem,  só  confirmam  na  posse  em  que  se 
achavam  das  suas  propriedades,  o abbade  e couegos  de 
Cedofeita,  á semelhança  das  que  se  empregavam  nas 
confirmações  dos  coutos,  e privilégios  que  se  impetra- 
vam dos  senhores  reis,  que  então  se  tinham  por  senho- 
res de  todos,  e de  tudo,  e que  eram  precedidas  ordina- 
riamente das  palavras  — facio  cartam  donationis — 
facio  testamentum  - dono  et  concedo—,  apesar  de 
serem  já  estes  bens  possuídos  por  corporações,  por  par- 
ticulares, e por  pais  e tios  dos  doados. 

Isto  se  vê  terminantemente  das  cartas  concedidas 
ao  mosteiro  de  Gfrijó,  á igreja  do  Porto,  e a outras,  das 
quaes  vão  adiante  referidas  bastantes  para  attestarem 
a verdade  do  que  levamos  dito.  (Doc.  n.°  7.) 

Os  senhores  reis  d’estes  reinos  também  íaziam  doa* 
çòes  de  bens  e terrenos : mas,  se  as  faziam  (e  particu- 
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lai  mente  o snr.  D.  Aftonso  l.°  as  fez,)  eram  estas  sem- 
pre  reunidas  em  si  e sem  interrupção  alguma,  como 
uma  parte  da  propriedade  real:  por  exemplo  um  lugar, 
um  monte,  uma  planície,  em  fim,  um  tracto  de  terra, 
resumido,  cerrado,  e que  pudesse  sei'  circuitado,  e fa- 
zei-se  couto,  na  rigorosa  significação  da  palavra,  ex- 
cluindo de  si  outro  qualquer  senhorio. 

Isto  porém  é o que  se  não  vê  nos  bens,  proprieda- 
des e terrenos,  de  Cedofeita  : hoje  collegiadar—  priorado 
e cabido. 

Ainda  mais.  -Não  fazendo  cabedal  dos  erros,  defeitos, 
e iucoherencias  que  se  encontram  na  tal  pretendida 
carta  de  doação,  e concedendo-se  como  perfeitos  os  li- 
mites n’ella  demarcados,  por  Monchique,  por  Grermalde, 
e monte  Captivo,  correndo  até  ao  rio  Douro,  mesmo  não 
íallando  em  Paranhos,  com  cujas  terras  os  bens  de  Ce- 
dofeita só  confrontam  pelo  monte  Captivo,  é-se  forçado 
a copcluir,  que  todos  os  bens  que  se  acham  dentro 
d aquella  linha  de  demarcação,  foram  doados  pelo  se- 
nhoi  D.  Aftonso  l.°  á igreja,  ao  abbade,  e aos  conegos 
de  Cedofeita : isto  não  admitte  duvida.  Mas  isto  é um 
contrasenso,  em  vista  dos  diversos  particulares,  que 
dentro  d‘esta  demarcação  possuem  propriedades  de 
prazos,  dos  quaes  são  directos  senhorios. 

O exc.m0  João  Pacheco  Pereira  é senhor  e possuidor 
d um  prazo  que  ladeia  a rua  do  Triumpho  até  Villar  : 
á igreja  de  Cedofeita  pertence  pelo  lado  do  sul  quasi 
todo  o terreno  de  Monchique,  e o prazo  da  Ban- 
deirinha,  que  comprehende  grande  parte  da  rua  da 
Restauração,  largo  do  Viriato,  e parte  da  rua  da  Li- 
berdade ; e pelo  lado  do  norte  o prazo  do  Pombal,  que 
conprehende  a maior  parte  do  Campo  Pequeno,  parte 


da  rua  do  Princip*»  parte  da  rua  do  Breyner,  e parte 
da  rua  do  Rozario. 

A ex.'na  camara  d’esta  cidade  possue  diversos  pra- 
zos na  mesma  liuba  de  demarcação,  misturados  com  os 
de  Cedofeita : um  prazo  ua  rua  do  Kozario  ; quatro  nas 
proximidades  dos  quartéis  da  Torreia  Marca  ; dous 
ua  rua  da  Carvalhosa  ; um  uo  Moute  Captivo  ; e cinco 
em  Salgueiros.  O cabido  da  sé  catbedral  d’esta  cidade 
possue  um  prazo  entre  a rua  da  Boa-vista  e a rua  das 
Bailas,  e proximo  ao  bopital  militar,  todo  cercado  por 
propriedades  da  collegiada. 

ü exc.mo  visconde  de  Yillarinbo  de  S.  Komão  pos- 
sue o seu  antiquíssimo  morgado  do  Carregai,  quasi 
todo  cercado  de  terras  da  collegiada.  O exc.m°  conde 
de  Laborim  tem  ura  grande  prazo  ua  rua  do  Kozario, 
rodeado  de  terras  pertencentes  a Cedofeita.  O extincto 
convento  dos  Jeronymos  de  Belem  tinba  na  rua  dos 
Martyres  da  Liberdade  um  prazo,  de  que  era  directo 
senhorio.  E,  finalmente  nas  ruas  da  Torrinha  e Cedo- 
feita ha  terras  allodiaes,  nomeadamente  parte  dos  ter- 
renos onde  estão  situadas  as  casas  d esta  rua,  possuí- 
das pela  exc.,na  baroneza  do  Seixo,  Rodrigo  José  Teixei- 
ra de  Carvalho,  e José  Gomes  Monteiro. 

Em  vista  pois  d’esta  promiscuidade  e confusão  de 
terras  dentro  dos  limites  de  Cedofeita,  pertencentes  a 
tão  diversos  senhorios,  como  se  poderá  admittir  uma 
doação  generica  feita  dentro  da  linha  de  demarcação, 
que  tão  explicita  se  vê  na  pretendida  doação,  attribui- 
da  ao  senhor  D.  Affonso  l.°?  Não  é possível,  e até  re- 
pugna. 

Depois  do  que  levamos  dito  e ponderado,  uada  mais, 
racionalmente,  se  podia  admittir  por  este  tão  contradi- 


16  — 


ctorio  titulo,  do  que  uma  confirmação  de  isenções  e 
privilégios,  como  se  vê  concedidos  a outras  corporações. 
E,  sendo  certo  que  a collegiada  de  Cedofeita  gozou, 
como  dizem  noticias  históricas,  o direito  do  pescado 
nas  costas  de  Portugal,  desde  Aveiro  até  á Galiiza  e 
desde  a foz  do  Douro  até  Massarellos,  e os  dizimos  do 
sal  nas  salinas  de  Massarellos,  a estas  concessões  e 
graças  é que  se  devia  attribuir  a origem  d 'essa  forjada 
e supposta  doação  ; em  que  se  contradizem  as  demar- 
cações, e se  confundem  os  terrenos  proprios  com  os 
alheios,  e que  tantas  provas  intrínsecas  e extrínsecas 
contém  da  sua  falsidade.  O que  também  se  vê  bem  da 
sua  contextura,  das  suas  palavras  e do  seu  estylo,  que 
bem  demonstram  que  esta  obra  é feita  em  tempo  mui- 
to posterior  ao  século  duodécimo ; e segundo  a opinião 
dos  nossos  melhores  diplomáticos,  se  deve  suppôr  feita 
no  século  16.° 

D’onde  se  segue  que,  se  algum  incauto  sem  reflexão 
e exame,  e de  bôa  fé,  se  deixar  guiar  por  este  falso 
documento,  tendo-o  por  verdadeiro,  será  arrastado  a fa- 
zer graves  injustiças;  considerando  como  oriundos  da 
corôa,  bens  que  realmente  o não  são,  e arrebatando-os, 
com  este  falso  fundamento,  a quem  de  direito  pertencem. 

' Assim  é de  absoluta  necessidade  que  tenha  a maior 
circumspecção  e critica,  na  apreciação  d’este  documento, 
quem  só  quer  administrar  recta  justiça  : e assim  nos 
parece  também  não  só  de  conveniência,  mas  de  necessi- 
dade, que  lancemos  os  olhos  para  o modo  e interesse 
com  que,  desde  o principio  da  reforma  civil  em  Portu- 
gal, tem  sido  considerada  e avaliada  esta  tão  grave 
matéria. 

O decreto  de  13  d'agosto  de  1832,  primeiro  que  pro- 
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videnciou  sobre  este  ponto,  foi  redigido  no  meio  da 
maior  commoção  civil,  que  tenba,  entre  irmãos,  piesen- 
ciado  Portugal,  e apresentado  como  rima  arma  política  : 
assim  como  o foi  o da  extincçao  dos  dizimo». 

Chegando  o exercito  libertador  a Portugal,  julgava 
o snr.  D.  Pedro,  e o seu  ministro  Mousinho  da  Silvei- 
ra. que  todo  o exercito  e povos  do  reino  se  lhe  uniriam, 
e lhe  obedeceriam  de  boa  vontade.  O desengano  tive- 
ram-no logo,  no  reconhecimento  de  Vallougo  e na  ba- 
talha de  Ponte  Ferreira.  Um  expediente  era  necessário, 
visto  ter  sido  mallograda  a sua  esperança.  Lembrou-se 
então  Mousinho  da  Silveira  da  doutrina  d'estes  decre- 
tos, esperando  que  com  ella  ganharia  grande  partido. 

Isto  se  deixa  vêr  claramente  no  seu  relatorio,  que, 
por  um  lado  revela  rancor  e odio  contra  todos  que  se 
lhe  não  sujeitavam,  e*  não  prestavam  homenagem  á 
curta  constitucional,  e por  outro  apresenta  com  profu- 
são promessas  absurdas  e irrealisaveis,  parecendo  até 
querer  inculcar  que  os  povos  não  mais  pagai  iam  ti  i- 


butos  ! 

Em  taes  circumstancias,  não  podia  este  decreto 
deixar  de  sahir  defeituoso,  inconveniente  e injusto,  em 
relação  ao  seu  grande  alcance. 

Este  é o juizo  que  d'elle  fazem  os  ex."os  conselheiros 
Manoel  A.  Coelho  da  Rocha  e Francisco  Antonio  Fer- 
nandes da  Silva  Ferrão,  ambos  competentíssimos  juizes 


írl  matéria,  os  quaes,  a par  de  muitos  elogios,  disse- 
ram : o primeiro,  «em  fim  é de  tal  modo  ordenado  que 
depois  de  lido  seis  vezes,  ainda  não  é facil  extiactal-o  ,» 
e o segundo,  «entre  outros  defeitos,  tem  má  colloca- 
ção,  obscuridade,  e ignorância  da  matéria.»  E o si. 
conselheiro  dr.  João  Pedro  Ribeiro,  que  além  dos  seus 
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vastos  conhecimentos  jurídicos  sobresahe  em  instrue- 
ção  diplomática  portugueza,  que  anda  sempre  presa  á 
historia  da  nossa  antiga  administração  publica,  não 
hesitou  em  comparar  os  estragos  que  este  decreto  fez 
no  reino,  aos  estragos  da  guerra  civil  e aos  da  chole- 
ra-morbus.  ( Revista  da  legislação  e jurisprudência,  de 
paginas  718  a 734.) 

Felizmente  foram  reconhecidas  estas  tristes  verda- 
des, e em  consequência  promulgado  o decreto  de  22 
de  junho  de  1846  para  esclarecer  e explicar  o de  13 
d’agosto  de  1832. 

Fez-se  com  isto  um  bom  serviço,  porque  se  torna- 
ram muitas  matérias  mais  claras  e explicitas,  mas  re- 
lativamente ao  ponto  sujeito  pouco  se  adeantou,  porque 
mais  não  podia  ser  feito,  attenta  a natureza  do  escripto. 

E,  na  verdade,  difficil  tarefa  seria  para  os  legisla- 
dores, e longa,  a explicação  de  tão  variados  assumptos, 
para  em  especial  se  tratar  n’um  decreto  de  cada  um 
d’elles. 

Em  um  documento  d’esta  ordem,  só  se  apresentam 
os  bons  princípios  e idéas  geraes,  pertencendo  ás  par- 
tes dar  os  esclarecimentos,  e fornecer  os  titulos  que 
possam  fazer  prova,  e aos  juizes,  com  a illustração  e 
bom  senso  que  lhes  deve  ser  proprio,  julgar  do  seu  ver- 
dadeiro valor,  e validade. 

Assim  deixou  o auctor  do  decreto  entregue  ao  cri- 
tério dos  juizes,  o examinar  quaes  sejam  os  bens  de  doa- 
ção propriamente  dita  da  corôa,  e os  que  o não  são  ; 
distinguir  os  bens  de  diversas  naturezas,  reunidos  em 
um  mesmo  titulo  ; e conhecer  d'aquelles  titulos  que, 
com  quanto  pareçam  conter  dcaçòts  de  terras,  as  não 
abrangem  realmente,  tendo  S3npre  em  vista  o artigo 
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3.°  do  decreto  de  13  de  agosto  do  1832,  quando  diz  - 
as  doações  feitas  pelos  reis  d’estes  reinos,  de  bens  cha- 
mados da  corôa — ; que  são  os  propriamente  ditos,  que 
estão  descriptos  nos  livros  dos  proprios  nacionaes. 
(Doc.  n.°  8). 

D^ste  modo  o entenderam  todos  os  juizes  até  á 
publicação  do  decreto  de  22  de  junho  de  1846  ; e qua- 
si  todos,  depois  da  publicação  d’elle. 

Sirvam  de  prova  os  accordãos  e respectivas  tenções 
adeante  publicadas,  a par  d’algumas  reflexões  de  exí- 
mios doutores  sobre  o objecto  ; onde  se  acha  toda  a 
doutrina  attiuente  a esta  questão,  e tudo  quanto  é 
mister  demonstrar-se,  para  se  conhecer  com  a maior 
exactidão,  se  os  bens  e propriedade  da  insigne  colle- 
giada  de  Cedofeita,  são  ou  não  são  bens  de  doação 
regia. 

Uns  d’estes  accordãos  são  anteriores,  outros  poste- 
riores ao  decreto  de  22  de  junho  de  1846  ; mas  todos 
elles  concordam  na  mesma  doutrina.  (Doc.  n.°  9j. 

E a proposito  vem  aqui  notar-se,  o que  o ex.mu  con- 
selheiro Antonio  Emilio  Correia  de  Sá  Brandão,  o ex.ir<> 
conselheiro  Agostinho  A lhano  da  Silveira  Pinto,  e o 
ex."’°  conselheiro  José  Bernardo  da  Silva  Cabral,  dis- 
seiam  na  camara  dos  senhores  deputados.  A doutrina 
d’estes'  senhores  póde-se  considerar  como  preliminar, 
para  a iutelligencia  e interpretação  do  citado  decreto  : 
para  ella  pedimos  toda  a attençao.  (Doc.  n.°  10). 

Ainda  mais.  Todos  sabem  que  no  tempo  do  senhor 
rei  D.  IViauoe]  se  mandaram  fazer  foraes  em  todo  o 
reino,  tendo-se  em  vista  arrolar  todos  os  bens  provindos 
da  real  corôa.  e tendo-se  dado  foral  a quasi  todas  as 
igrejas  do  reino,  e á da  sé  cathedral  do  Porto,  nenhum 
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foral  se  deu  á igreja  de  Cedoíeita,  contígua  a esta  ; o 
que  de  certo  não  aconteceria,  se  houvesse  alguma  pre- 
sumpção  ou  suspeita  de  que  alli  haveriam  bens  da  co- 
roa. (Memória  de  Franklin,  impressa  em  1810.) 

E,  se  comtudo  se  não  pode,  por  meio  dhstes  foraes, 
conhecer  éxactamente  a distincção  d’estes  bens,  por 
isso  que,  a pedido,  foram  elles  também  dados  a muitos 
particulares,  deve-se  com  razão  presumir  que  todos  os 
bens  reputados  da  coroa  ahi  se  acham  incluídos,  ten- 
do-se mandado  fazer  livros  proprios,  nos  quaes  fossem 
descriptos ; assim  como  tem  a maior  razão  de  não  se- 
rem da  corôa  os  que  não  tenham  alli  sido  descriptos,  e 
a que  se  não  tenha  dado  foral,  como  são  os  bens  de 
Cedofeita. 

I)  esta  opinião  teem  sempre  sido  todos  os  juriscon- 
sultos encarregados,  em  diversos  tempos,  de  proceder 
á reforma  dos  foraes  : e as  commissões  para  este  fim 
nomeadas,  estabelecendo  as  bases  para  a reforma,  ahi 
vem  com  a ultima  palavra  sacramental  — os  bens  in- 
corporados nos  proprios  da  corôa  — ; sendo  que,  no  en- 
tender d'estas  commissões,  não  ha  outros  bens  da  co- 
rôa, além  dos  descriptos  como  proprios.  (Doc.  n.°  8.) 

O ex.,ll°  conselheiro  José  Bernardo  da  Silva  Cabral, 
fez  bem  sentir  e bem  mostrou  a necessidade  que  ha  de, 
Vestes  litígios,  se  demonstrar  que  esses  bens  estão  in- 
corporados nos  proprios  da  corôa,  e a possibilidade  e 
facilidade  que  ha  para  isto  se  fazer.  E.  na  verdade,  as 
métas  estabelecidas  e os  modos  de  se  conhecer  a natu- 
reza d’estes  bens,  vem  marcados  na  ord.  liv.  2.°  tit. 
35,  §§  22  e 23,  e tit.  36  : e nas  notas  do  desembar- 
gador do  paço  Uiogo  Marchão  Themudo:  assim  como 
nos  esclarecimentos  fornecidos  por  Pegas,  Portugal  e 


Cabeclo,  os  quaes' ajudam  a explicar  o que'  são  bens  da 
coroa.  E para  definir  as  providencias  do  decreto  de  13 
d’agosto  de  1832,  existe  a portaria  de  19  d’agosto  de 
1835.  e a resolução  de  3 de  setembro,  publicada  em 
editai  de  4-  do  mesmo  mez  e auuo. 

Em  face  do  que  vê-se  clarainente,  que  não  basta 
dizer-se  que  os  bens  sobre  que  se  litija,  provieram  da 
corôa,  nem  exhibir  titulos,  d’esses  que  por  ahi  appare- 
cem,  obscuros,  cheios  de  contradicções  e de  faltas  es- 
senciaes  e insanáveis,  apresentados  e encarados  sd  por 
si,  e isolados  dos  elementos  especiaes,  que  se  requerem 
para  se  poder  conhecer  o valor  e validade  d’elles.  Ou- 
tras provas  são  necessárias,  e analysadas  com  um  rigo- 
roso exame  e profundo  estudo. 

E,  dar-se-ha  sempre  este  estudo  e analyse  nas  pes- 
soas que  d’elle  tem  rigorosa  obrigação,  e estricto  de- 
ver, e grave  responsabilidade,  como  é ade  manter illesa 
a cada  um  a sua  propriedade  ? Infelizmente  uão.  Tem-se 
visto  julgar  algumas  vezes  por  simples  presumpções, 
nas  questões  que  jogam  com  estes  decretos  ; e assim 
praticarem-se  as  mais  lastimosas  injustiças,  tiràndo-se 
a cada  um  o que  é seu  ! Arguição  esta  que  ha  pouco 
ouvimos  da  bocca  diim  honradíssimo  juiz  da  relação 
d'esta  cidade. 

Todo  o cuidado  pois  é pouco,  na  applicaçâo  da  dou- 
trina dos  decretos  de  13  d’agosto  de  1832  e de  22  de 
junho  de  1846,  que  tanto  mal  teem  causado,  e ainda 
podem  causar  se  não  forem  interpretados  com  o devido 
estudo,  madureza  e imparcialidade. 

Como  deducção  geral,  póde-se  estabelecer,  em  face 
dos  sábios  accordãos  e doutrina  dos  conspícuos  juris- 
consultos. referidos  nos  documentos  adeante  publicados, 


que,  para  se  mostrar  que  quaesquer  bens  provieram  cia 
corôa,  é mister  demonstrar  : l.°  que  os  bens  constantes 
de  uma  doação  apresentada,  sendo  ella  devidamente  au- 
thenticada,  foram  originariam  ente  da  corôa;  2.°  que, 
quer  elles  fossem  d’esta  origem,  quer  não,  elles  estão 
real  ou  verbalmente  descriptos  nos  livros  dos  proprios ; 
3."  quaes  os  bens  e terrenos  comprebendidos  na  dita 
doação ; 4.°  que  os  terrenos  questionados,  n'ella  se 
acham  comprebendidos. 

E no  caso  sujeito  é manifesto  cpie  mais  e mais  ne- 
cessário se  torna  esta  demonstração,  para  os  tribunaes 
poderem  julgar  sem  perigo  de  errar ; por  haver  a cer- 
teza de  que  esta  corporação,  hoje  collegiada  de  Cedo- 
feita,  existe  desde  muitos  séculos  antes  da  monarchia 
portugueza,  com  bens  seus  proprios  dos  quaes  se  ali- 
mentava e mantinha,  e muito  mais  por  se  querer  dizer 
que  os  bens  doados  são  os  que  estão  proximos  á igreja, 
quando  estes  são  pela  maior  parte  bens  de  passaes,  bens 
comprados,  e bens  doados  á igreja  por  particulares  : 
como  mostramos. 

Em  abono  da  pretendida  doação  argumenta-se  com 
ter-se  a collegiada,  D.  Prior  e cabido,  declarado  dona- 
tários da  corôa,  em  tempos  antigos. 

Desarrasoado  argumento  é este. 

Em  these  é axiomático  que  as  resoluções  e decla- 
rações, feitas  pelos  administradores,  nunca  possam  pre- 
judicar os  seus  successores. 

E não  podiam  estes  mesmos  administradores  estar 
então  persuadidos  cPuma  cousa  como  pura  verdade,  e 
mais  tarde,  com  maior  estudo  de  tão  remotas  antigui- 
dades, reconhecerem  a verdade  no  contrario  ? Quantas 
cousas  acreditamos’  nós  hontem,  como  verdades  incon- 
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troversas,  que  hoje  reputamos  puras  invenções  ? E que 
se  pode  seguir,  de  que  as  corporações,  como  a benedi- 
tina, que  nenhuns  hens  da  coroa  possuia,  e do  mesmo 
modo  Cedoíeita,  se  appellidassem  donatarias  da  corôa 
(ex.m0  conselheiro  Francisco  Antonio  Fernandes  da  Silva 
Ferrão  — reportorio  sobre  foraes  e doações  regias  ■ 
discurso  preliminar  pag.  25),  quando  d’isto  lhes  provi- 
nha tanta  honra  e tanta  conveniência,  por  isso  que,  por 
esse  motivo,  podiam  recorrer  aos  tribunaes  da  mesma 
corôa,  que  assim  os  denominavam  no  seu  expediente  ? 
Por  este  tacto,  mudaram  os  hens  de  origem  e natureza  ? 
De  nenhum  modo. 

Uma  ordem  veio  em  1769,  do  governo,  para  que  to- 
dos os  que  tivessem  titulos  d’esta  natureza  os  apresentas- 
sem a registro  ; á qual  obedeceram  até  os  que  sómente 
presumiam  tel-os,  com  vistas  no  indicado  fim.  Esta 
collegiada  assim  o fez,  apresentando  os  que  tinha,  isto 
é,  umas  simples  copias,  sem  original  e sem  authenti- 
cidade  alguma,  segundo  consta,  e se  conhece  exami- 
nando as  que  por  ahi  apparecem  : as  quaes  por  este  fa- 
cto, nem  de  copias  passaram  a ser  originaes ; nem,  sendo 
copias  de  suppostas  e interpoladas  cartas  de  privilégios 
e isenções,  se  tornaram  cartas  de  doação  de  hens ; nem 
sendo  falsas,  se  tornaram  verdadeiras. 

E'  por  isto  que  esses  titulos  nunca  foram  tomados 
em  consideração,  não  se  dando,  apesar  d’elles,  foral  a 
Cedofeita,  nem  se  tendo  registrado  nos  livros  dos  pró- 
prios nacionaes. 

E,  é com  titulos  manifestamente  forjados  no  século 
16,  e com  copias  de  copias,  que  agora  se  pretende  ques- 
tionar os  direitos  que  a collegiada  de  Cedofeita  tem  es- 
tabelecidos ha  tantos  séculos  ! ! E quer-se  consideral-os 
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destruídos  por  este  modo,  sem  que  se  apresentem  títu- 
los origiuaes  e authenticos,  ou  pelo  menos  se  mostre 
authenticamente  que  estes  bens  estão  registrados  como 
proprios  nacionaes  ! ! 

As  allegações  que  o D.  Prior  fez  no  seu  processo, 
intentado  para  saber  se  lhe  competiam  as,  indemuisações, 
nada  provam  contra  o que  levamos  dito  ; e inconvenien- 
temente-são  produzidas  porque  não  provam  o que  com 
ellas  se  pretende. 

Vendo  o D.  Prior  que  o decreto  de  13  cPagosto  de 
1832- era  mal  interpretado,  e que  assim  os  seus  casei- 
ros lhe  não  pagavam  os  foros  e direitos,  dominicaes,  que 
lhe  pertenciam,  como  directo  senhor  que  é dos  bens  do 
priorado  de  Cedofeita,  lembrou-se  de  requerer  aos  tri— 
bunaes  que  lhe  definissem  se  os  bens  do  priorado  eram 
ou  não  dnquelles  que  se  deviam  considerar  de  doação 
da  corôa.  Em  um  dos  casos,  tinha  a indemnisação  ga- 
rantida pela  lei  ; no  outro,  a cobrança  das  suas  rendas. 

Bem  e liberalmente  andou  o D.  Prior,  apresentando 
ao  tribunal  os  títulos  que  se  conheciam  relativos  ao 
objecto,  e esperando  imparcialmente  o resultado  do  jul- 
gamento. 

Na  primeira  instancia  julgou  o juiz  que  o D.  Prior 
merecia  as  indemuisações  ; mas  no  tribunal  da  relação 
se  decidiu,  que  aquella  doação  allegada  não  era  titulo 
sufficiente  para  se  mostrar  que  os  bens  do  priorado  eram 
provindos  de  doação  da  corôa,  e por  consequência  que 
lhe  não  pertenciam  as  indemnisações. 

. Se  isto  não  é uma  sentença  terminante  sobre  o pon- 
to, não  sabemos  qual  ella  seja  : e é conseguintemente 
um  aresto  contra  outra  qualquer  proferida  em  sentido 
opposto,  segundo  a doutrina  da  ord.  li v.  3.°  tit.  7 õ. 
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E'  pois  de  lastimar  que  o mesmo  tribunal  da  rela- 
ção d'esta  cidade  venha  hoje  dizer,  que  os  bens  do  prio- 
rado são  originários  da  eorôa  ; baseado  nos  mesmos  tí- 
tulos e documentos,  já  julgados  nullos  c insuffieientes, 
para  este  effeito,  por  sentenças  d'uquellc  mesmo  tribu- 
nal ! Importa  isto  negar  hontem  as  indemnisações,  por- 
que os  bens  não  são  originários  da -eorôa,  e tirar  hoje 
os  bens,  porque  provieram  da  eorôa ; e iuvocando  as 
mesmas  leis.  e seguindo  essa  doutrina  coutradictoria, 
privar  por  ella  da  sua  propriedade,  a quem  d’ella  está 
de  posse  pacifica,  ha  mais  de  11-10  anuos ! 

Um  facto  d'cstes  só  se  poderia  attribuir  a fria  des- 
humanidade,  tibia  religião  e descuidado  patriotismo ; 
pois  que,  com  este  proceder,  se  reduz  á pobreza  uma 
veneranda  communidade,  se  acaba  com  uma  corporação 
histórica  que  foi  o « berço  e fonte  da  religião  calhoUca 
nas  províncias  do  norte»,  e se  prejudica  immenso  a 
fazenda  publica,  por  isso  que,  segundo  a doutrina  actual- 
niente  seguida  pelos  poderes  públicos  e contida  nas  leis 
de  desarmortisação,  diminuirá  extraordinariamente  o 
valor  do  laudemio,  e por  tanto  o produeto  do  respectivo 
imposto  e a som  ma  de  capital  a empregar  em  fundos 
públicos. 

Finalmente,  o ultimo  argumento  de  que  com  mais 
força  se  servem  para  apoiar  a sua  pretenção,  de  que  os 
bens  da  insigne  collegiada  de  Cedofeita  são  da  eorôa, 
é o quinto  que  esta  corporação  pagara  á real  fazenda. 

Este  argumento  nem  tem  força,  nem  pode  ter  con- 
sequência alguma. 

()  tributo  do  quinto  não  só  era  imposto  em  bens  que 
conhecidamente  tinham  provindo  da  real  eorôa,  mas 
também  sobre  bens  particulares,  que  gozaram  o pri vi- 


— 26 


legio  de  bens  da  fazenda  publica  ; e d’este  modo  não 
pode  ser  um  característico  certo  e seguro,  da  natureza 
e origem  dos  bens  sobre  que  é imposto. 

E’  d’isto  prova  irrefragaveb  o que  diz  o ex.mo  con- 
selbeiro  Francisco  Autonio  Fernandes  da  Silva  Ferrão 
no  seu  reportorio  sobre  foraes  e doações  regias  --  dis- 
sert.  pvel.  pag.  25  : d'onde  se  vê  que  este  tributo  era 
imposto  sobre  muitos  bens  que  não  eram  provindos  da 
real  corôa,  e eram  conhecidameute  patrimoniaes. 

Não  poucas  pessoas  particulares,  e muitas  corpora- 
ções, se  quizeram  valer  d’este  tributo,  para  poderem 
usar  de  processos  executivos  na  cobrança  das  suas  ren- 
das ; e para  este  fim  tiveram  de  se  sujeitar  a pagar  o 
quinto  de  uma  pequena  partu  da  sua  propriedade,  para 
poderem  gozar  aquelle  privilegio  : conseguintemeute, 
não  pode  este  quinto  indicar  de  modo  algum,  que  estes 
bens  provieram  de  doação  regia.  E esta  é a razão  por- 
que o decreto  de  22  de  junho  de  1846,  declaratorio  do 
de  13  d’agosto  de  1832,  nas  regras  para  a applicação 
d’elle  não  considera  o pagamento  do  quinto  como  ca- 
racterístico dos  bens  serem  provindos  da  corôa,  quando 
o quinto  fôr  pago  por  corporações  de  mão  morta  : como 
é esta  insigne  collegiada  de  Oedofeita.  (Doc.  n.°  11). 

Isto  que  o ex.m0  conselheiro  Silva  Ferrão  diz  sobre 
estes  pedidos  e obtidos  privilégios,  é o que  consta,  acon- 
tecêra  depois  de  1800  com  o D.  Prior  D.  José  Correia 
de  Sá  ; e effeetivamente  não  ha  noticia  de  que,  até  este 
tempo,  a collegiada  pagasse  semelhante  tributo. 

Da  insignificante  quantia  que  o cabido  de  Cedofeita 
pagava  de  quinto  — 7$7761/5  — , se  vê  que  este  tri- 
buto não  era  mais  do  que  um  simples  reconhecimento 
á fazenda,  para  se  gozarem  os  privilégios  d’ella. 
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E se  foi  julgada  pelo  venerando  tribunal  da  relação 
d'esta  cidade,  insignificante  a quantia  de  — 32$720 
reis — , que  de  quinto  pagava  o I).  Prior,  que  se  deve 
dizer  d’aquella  quantia  paga.  pelo  cabido  ? Fóde-se  con- 
ceber que  quatorze  conegos  se  alimentassem,  e susten- 
tassem os  seus  encargos,  e os  da  igreja,  com  os  rendi- 
mentos de  bens,  dos  quaes  o quinto  era  aquella  dimi- 
nuta quantia?  Não  é crivei.  E assim  o entenderam  e 
julgaram  os  tribunaes,  como  se  vê  nas  sentenças  juntas. 

Parece-nos  que  temos  mostrado  com  toda  a eviden- 
cia, a falsidade  dessa  intitulada  e supposta  doação, 
attribuida  ao  senhor  I).  Affonso  l.°,  rei  de  Portugal ; 
allegada  contra  a collegiada  de  Cedofeita  — D.  Prior 
e cabido  : — a qual  transcrevemos,  acompanhada  d’uma 
judiciosa  analyse  a seu  respeito,  feita  pelo.  primeiro  di- 
plomático d'este  paiz,  o muito  sabio  historiador  e ho- 
mem de  estado,  ex.,n0  sur.  Alexandre  Herculano,  para  a 
qual  chamamos  toda  a attenção  dos  leitores.  (Doc. 
n.c  12). 

E parece-nos  finalmente  que  temos  mostrado,  que 
os  bens  de  que  é dotada  esta  insigne  collegiada,  são  por 
ella  possuidos  desde  séculos  autes  da  mouarchia  portu- 
gueza,  não  podem  por  isso  ter  a origem  real,  e devem- 
se  considerar  bens  inteiramente  particulares. 

Agora  vejamos  como  teem  sido  avaliados  estes  ar- 
gumentos e razões,  e a justa  ou  injusta  applicação  que 
d’elles  se  tem  feito  nos  julgamentos  modernos. 

E‘  o que  faremos  na  segunda  parte. 


A 


DOCUMENTOS 


Documento  n.°  1 

Descr/prão  da  igreja  de  Cedofeita 

A Igreja  e Collegiada  de  Cedofeita,  merece  o pri- 
meiro lugar  depois  da  Igreja  Cathedral,  que  acabo  de 
descrever.  A sua  estrucüira,  he  de. gosto  Gothico.  Fun- 
dou-a  Thcodomiro,  Rei  dos  Suevos  no  aimo  de  qui- 
nhentos e cincoenta  e nove,  e n'ella  foi  baptisado  com 
seu  fillio  Ariamiro,  ambos  Arianos.  Dedicou-a  a S.  Mar- 
tinho  de  Tours,  em  cujo  obséquio  a decorou  com  liuma 
Communidade  de  Conegos,  que  viviam  em  commum  se- 
guindo a Regra  de  Santo  Agostinho,  os  quaes  com  o 
decurso  do  tempo,  alcançaram  Bulias  Apostólicas,  para 
viverem  separados.,  e na  mesma  fôrma  dos  outros  Co- 
negos das  Catbedraes. 

Foi  .sagrada  por  Lucrecio,  Bispo  Bracharense,  no 
Pontificado  de  João  III.  Tudo  consta  da  seguinte  Ins- 
cripção  lapidar,  que  está  sobre  a porta  principal  d’esta 
Igreja 

Compoem-se  esta  Collegiada,  de  hum  I).  Prior  com 
cinco  mil  cruzados  de  renda,  hum  Chantre,  hum  Mes- 
tre-Escóla,  hum  Thesoureiro-Mór,  oito  Conegos  Pre- 
bendados. tres  de  meia  Prebenda,  oito  Capellaens,  San- 
christão,  Coristas,  Serventes,  e hum  Cura  para  a admi- 
nistração dos  Sacramentos.  Esta  Santa,  e antiquíssima 
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Igreja,  goza  notáveis  prerogativas.  Ella  foi,  a que  na 
geral  desolação  de  Hespantia,  quando  estava  no  domí- 
nio dos  Sarracenos,  conservou  sempre  sem  interrupção 
a reza  do  Officio  Divino,  e as  outras  obrigações  Eccle- 
siasticas  por  certo  tributo,  que  os  seus  Conegos  paga- 
vam aos  Mouros  : ella  lie  a unica  reconhecida  em  Por- 
tugal com  mais  de  mil  e duzentos  e vinte  o,  seis  annos 
de  duração,  sem  que  em  tempo  algum  fosse  reedifica- 
da. jSTella  foi  Conego  S.  Pascasio,  discípulo  do  seu  pri- 
meiro D.  Prior  S.  Martmho  de  Dume,  preemiuencia 
esta  de  que  se  pode  gloriar  justamente,  muito  mais, 
porque  está  na  posse  d’esta  successão  illustre,  que  se 
não  he  de  Santos  Canonisados,  ao  menos  a goza  em 
Varões  de  virtudes  edificantes,  de  nobreza,  e distincta 
litteratura:  taes  foram,  D.  Beltrão  de  Monfaves,  D.  Prior 
Commendatario,  e Cardeal : D.  Jorge  da  Costa,  I).  Prior 
Commendatario,  e Cardeal : D.  Gronçalo  Pereira,  Deão 
do  Porto,  Arcebispo  de  Braga,  e Lisboa  : D.  Manoel 
de  Sousa,  Bispo  de  Silves,  e Arcebispo  de  Braga  : D. 
Henrique,  Infante,  Arcebispo  de  Braga,  Evora,  Cardeal, 
e depois  Rei  de  Portugal : D.  João  Caetano  Ursini,  Car- 
deal, e D.  Prior  Commendatario  : D.  Nicolau  Monteiro, 
Mestre  dos  Reis  D.  Affonso  Ví,  e D.  Pedro  II,  e Bispo 
do  Porto. 

(Descripção  topographica  e histórica  cia  cidade  do 
Porto,  por  Agostinho  Rebello  cia  Costa,  no  capitulo  3.°, 
paginas  92.) 


— 31  — 


Documento  n.°  2 

Inscripção  lapidar  que  está  sobre  a porta  principal 
da  igreja  de  Cedojeita 

Theodomir.  Rex  glorios.  V.  erex.  et  construx.  hoc 
Monast.  Can.  B.  Aug.  ad  glor.  D.  et  V.  M.  G.  D.  et 
B.  JJÍartini  et  fecit  ita  solemnit.  Sacrari  ab  Lucrec.  Ep. 
Brac.  et  aliis  sub  I.  III.  P.  M.  prid.  idus  Nov.  an. 
L).  DLIX.  Post.  id.  Rex  in  bac  Eccles.  ab  eodem  Ep. 
palam  bapt.  et  fil.  Ariamir.  cum  Magoat.  suis ; et 
omnes  conversi  ad  fid.  ob  Y.  Reg.  et  mirab.  in  fil.  ex 
sacr.  reliq.  B.  AI.  a Galiis  eo  Reg.  postul.  translatis, 
et  hic  asservatis  Kal.  Jan.  an.  D.DLX. 

Hanc  inscript.  an.  AI. D. L. VI.  ex  pervet.  lapid. 
transcriptam,  ac  in  Archiv.  liuj.  Eccl.  invent.  Opt. 

Par.  Alart.  filii  posuére  an.  AI.DCC.LXYII. 


Documento  n.°  3 

Salvo  conãucto  a favor  do  mosteiro  de  Cedojeita  no 
tempo  da  invasão  e dominação  dos  mouros  n’ esta 
cidade  do  Porto 

Hsec  est  carta  jusgo  et  consentioni  de  Abdelasiin 
Abkrem  Alahomet  per  illab  illalah  dorniuator  Vil  e por- 
tucale  et  gentis  Nazarene  in  quo  ordino  quod  ] rdesbi- 
teri,  et  Christiani  Aíonasterii  cito  factae  Circa  eamdem 
vilain  portucale  morent  ibi  et  suum  Monasteiium  lia- 
beat  sua  bona  in  pace  et  bona  quietate  siue  oppressione 
vexatione  nec  fortia  de  Saracenis  tali  jacto  quod  non 


fieut  missas  nisi  portis  cerratis  nec  tanget  su'a  carapa- 
uilia,  et  pechen  per  conseutionem  L (quinquagmta)  pe- 
saiites  de  bono  argento  annuatim  et  possunt  exire  et 
venire  ad  vilám  pro  suo  vele  cura  libertate  et  non  va- 
dant  foras  de  terris  dê  meo  jiissu  et  aprasmo  et  beue 
vele  sic  mando  et  facio  hae  carta  Salvo  Conduto  et  do 
dito  Monasterio  ut  babeat  illam  pro  suo  jusgo.  Facta 
Carta  era'Chris.tianorum  DCCLY  Lima  raqual.  Ego  Ab- 
delasi  firmavi  et  accepi  pro  robore  L pesantes  et  con- 
firmavi. 


Ego  Egidius  Johanes  canonicus  prefacti  Monasterii 
boc  traduxi  ex  códice  peue  antiquo'  et  tamquam  lace- 
rato  in  K atendas  Mavras  III.  era  milésima  ducentésima 
vigésima  nona. 

Este  documento  é extrahido  textualmente  de  um  fo- 
lheto publicado  em  1822,  impresso  na  tvpographia  da 
viuva  Alvares  Ribeiro  e filhos,  e intitulado  — Foral 
dado  ao  Porto  por  D.  Hugo  ; doações  que  lhe  fez  a sur.a 
D.  Thereza  e seu  filho  D.  Affonso  Henriques ; e tam- 
bém a carta  de  couto  da  igreja  de  Oedofeita. 

Também  se  encontra  este  documento,  apresentado 
por  Delfim  da  Cunha  Lima,  no  processo  a que  corres- 
pondem as  sentenças  do  documento  n.°  9.  E ul tima- 
mente foi  publicado  nas — Antiguidades  curiosas — col- 
ligidas  por  Antonio  Luiz  Monteiro. 


Documento  n.°  4 

Mguma*  noticias  particulares  ,la  insigne  colleaiada 
,,e  Cedofeita,  e 1).  Prior  d’ella 

]>0  esta  rio  que  teve  a Igreja  rie  Cedofeita,  desde  a 
soa  fundação,  que  foj  no  anuo  de  559,  como  lica  visto, 
ate  o tempo  em  que  por  estas  partes  se  principiou  a 
íestauiai  Hwpanha  do  domínio  Sarraceno,  e princípios 
do  Revno  de  Portugal  uo  glorioso  li.  Affonso  Henri- 
ques. nao  pode  constar  tanto  por  falta  de  memórias 

da' Cid  TT  Vr’  P0,1C0  que  llli  UII«‘0S  Particulares 
da  ludade  do  Porto  tratarão  os  nossos  Escriptores,  ra- 

MO  porque  agora  a respeito  d'este  nos  dilatamos  tanto 
, en,  o elle  de  notável  antiguidade,  e digno  de  perma- 
neute  memória. 

Tanto  que  por  estas  partes  teve  principio  a feliz 
lestauraçao  de  Hespanha  pelo  glorioso  1).  Pelayo  e 
tendo  sulo  esta  Provinda,  com  as  mais  até  ás  Asturias 
mv  adidas  pelos  Mouros  no  anno  de  716,  já  no  anno  de 

?4°’  t;üi,a  0 famoso  KeJ  !>•  Affonso.  o Catholico  acabado 
<le  lestaurar  tudo  o que  corre  das  mesmas  Asturias  até 
o hm  Douro,  de  sorte  que  só  por  espaço  de  29  annos 
estiveram  estas  septentrionaes  Províncias  totalmente 
aos  Barbaros  Sarracenos  sojeitas  na  forma  que  laro-a- 
mente  mostramos  na  Historia  que  do  Senhor  de  Matho- 
sinhos  escrevemos. 

pestes  termos  he  certo  que  nos  Templos  que  avia 
nos  lugares  restaurados,  que  não  experimentarão  mi- 
nas, e estragos  Agarenos,  como  não  experimentou  a 
Igreja  do  Senhor  de  Mathosinhos  no  lugar  de  Bouças, 
nem  entre  outras  muitas  mencionadas  uo  Breve  do 
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Papa  Calixto  II,  que  já  apontamos,  os  experimentou 
a Igreja  de  Cedofeita,  que  bem  mostra  existir  ainda  com 
a sua  primitiva  fqjorica,  se  continuou  em  todas  o Divino 
culto,  não  faltando  sempre  no  Porto  bispos,  e zelosos 
Prelados  que  assim  o solicitassem,  além  dá  piedosa  at- 
tenção  dos  Príncipes  restauradores,  e devoto  animo  de 
Magnates  Catbolicos  bem  notorio  n’estas  Províncias  em 
todos  os  tempos. 

Não  se  póde  averiguar  se  antes  da  invasão  dos 
Mouros,  se  depois  da  restauração  referida,  ouve  no 
Mosteiro  de  Cedofeita,  a que  o illustrissimo  D.  Rodrigo 
da  Cunha  chamou  Collegiada,  e huma  das  Insignes  do 
Reyno  ; Frades,  se  Conegos.  O Padre  D.  Nicolau  de  Santa 
Maria  escreve  que  depois  da  restauração  de  Hespanha, 
se  erigio  Collegiada,  e supposto  não  consta  ao  certo  em 
que  anuo,  comtudo  que  já  antes  do  anno  de  1118,  tinha 
Prior  e Conegos,  que  viviam  em  commnm  segundo  a 
Regra  de  Santo  Agostinho,  o que  constava  do  livro  dos 
obitos  do  Mosteiro  de  Grrijó,  aonde  em  18  de  outubro  do 
dito  anuo  se  faz  menção  do  Mestre  D.  Fernando,  Conego 
do  mesmo  Mosteiro  de  Grrijó,  e Prior  da  Collegiada  de  S- 
Martinho  de  Cedofeita,  aonde  juntamente  se  faz  huma 
commemoração  pelos  Conegos  da  dita  Igreja,  signal  de 
que  eram  Regulares. 

(Catalogo  dos  Bispos  do  Porto,  composto  pelo 
illustrissimo  D.  Rodrigo  da  Cunha,  e impresso  no  Porto, 
na  officiua  prototypa,  episcopal,  em  M.DCC.XLII,  na 
parte  piimeira,  primeira  addição  ao  capitulo  IV,  §.  3.°, 
paginas  124.) 
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Documento  n.°  5 

Carta  de  el-rei  D.  Affonso  V,  de  padroado  e prptecção 
a Cedojeita 

Dora  Affonso  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portuga],  e 
do  Algarve,  Senhor  de  Cepta.  A quantos  esta  carta  vi- 
íem,  fazemos  saber  que  nós  querendo  fazer  graça,  e 
raercê  ao  Abbade,  e Conegos  do  Mosteiro  de  Cedofeita 
temos  por  bem,  e damos-lhe  licença,  e liberdade,  que 
sem  embargo  da  nossa  defeza,  e ordenações  possa  com- 
piai  bens  de  raiz,  que  rendão  ao  dito  Mosteiro,  e va- 
lhão  atá  á quantia  de  cem  coroas,  e porém  mandamos 
a todos  os  nossos  Corregedores,  Juizes  e Justiça,  offi- 
ciaes,  e pessoas,  e a outras  quaesquer  que  esto  houve- 
íem  de  vêr,  a quantos  esta  carta  fôr  mostrada,  que  lhe 
leixem  cumprir,  e haver  os  ditos  bens,  que  valhâo  atá 
quantia  das  ditas  cem  coroas,  e mais  não,  por  quanto 
nossa  mercê  he  para  ella  darmos-lhe  a dita  licença. 
Dante  em  Lisboa  dezesette  dias  de  Março  por  authori- 
dade  do  snr.  Infante  D.  Pedro  Regente,  e da  Rainha  Sa 
Madre,  Martim  Gil  a fez  anuo  do  Nascimento  de  nosso 
Senhoi  Jesus  Christo  de  mil  quatrocentos  e trinta  e 
nove. 


— 


Documento  n.°  6 

Inscripção,  que 'se  lê  no  tumulo  de  Affonso  Henri- 
ques, em  Coimbra 

Alphonso  Henrico  primo,  Portugaliae  regi,  regio  san- 
guine,  religione  et  armis  claríssimo,  qui,  imperatore  Al- 
phonso Gastei  la?  rege,  pro  patria  ac  viginti  potentissimis 
maurorum  regilens,  cura  maximis  copiis,  parva  raauu,  sed 
fide  aniraoque  ingenti,  diversis  prtcliis,  pro  Christi  no- 
miüis  augmeuto,  juxta  acie  superatis.  Olysiponem,  San- 
ctarenam,  Eboram  aliaque  quatuordecira  munitissima 
oppida  et  uni  versam  fere  Lusitaniam  ab  infidelium  ina- 
nu  recuperans,  Christi  pecúlio  adjecit.  Hoc,  et  Alcobatiae 
pluraque  alia  caenobia  extinxit,  ditavitque  : nec  regno 
solura,  posterisque  insígnia,  Christum.  - qui  ei  apparuit, 
cruxiiixum  referentia,  sed  cunctis  etiam  maximum 
exemplura  reliquit.  Cujus  virtus  suis  contenta  factis,  cte- 
tera  exequi  non  patitur.  De  fide,  de  patria,  de  regno, 
de  suis  benemerenti,  pientissimi  hseredes  hoc  sepul- 
chrum  posuere.  Obiit  anuo  Doraini  C1CCLXXX  V re- 
gni  sui,  LXXI1I.  et  aetatis  XCI.  VI  die  Decembris  1 lí. 
J.  P. 


1 Compare-se  a data  d esta  inscripção  com  a da  doa- 
ção publ içada  no  documento  n.°  12.  A conclusão  é obvia. 
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Documento  n.°  7 

Carta  dirigida  ao  mosteiro  de  S.  Salvador  de  Castro 
pelo  snr.  D.  Ajjonso  Henriques,  em  1144 

facio  Cartam  donationis  et  textura 

firmitudinis  de  illo  mohasterio  S.  Salvatoris' de  Castro 

cura  suo  cauto  et  cura  omnibus  suis  terminis 

ut  habeatis  eura  iu  illa  dignitate  atque  libertate  in  qua 

notura  est  esse  a diebus  Henrici  patris  raei us- 

que  ad  priesens 

Mon.  Lus.  part.  õ.a,  escript.  19. 

Carta  de  doação  dirigida  a D.  Gomes  Nunes , em  12 
ao  de  outubro  de  11~>6 

Eu  Affonso  . . . faço  carta  de  doação  a vós  Dom  Co- 
mes Nunes  de  todas  aquellas  herdades  que  forào  de 
vossa  avó  a Condessa  D.  Continha,  e de  vosso  tio  o Con- 
de D.  Fernão  Mendes  era  todas  as  terras  que  de  mira 
tendes  era  Toronho. 

Mon.  Lus. 

Carta  de  doação  feita  pelo  snr.  rei  D.  Sancho  l.° 
ao  convento  de  Grijó 

Facio  cartam  donationis  de  omnibus  quas  Priores 
et  Fratres  ejusdera  Monasterio  usque  ad  bane  dieni  ac- 

quirere  potuerint  sive  einptioue  sive  testamento 

(Conselheiro  Ferrão,  Kep.  sobre  foraes  e doações  re- 
gias. Descr.  Prel.  pag.  XXV.) 
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Carta  da  snr.a  rainha  Dona  Thereza  dirigida  á Sé 
do  Porto,  em  1158 

Facio  testamentura  et  cartulam  donacio- 

nis  per  hujus  modi  Scripture  firmitatem  portugalensi 

Sedi et  ciim  omnibus  regalibus  íiereditatibusque 

infra  ipsurn  cautmn  continentur  - Dono  itaque  et  con- 
cedo perpetua  stabilitate  supradictas  hereditates  sive 
piscaryas  Sante  Marie  portugalensis  Sedis  et  dorano  hu- 
gonij  ejusdem  Ecclesie  Episcopo  et  ejusque  successori- 
bus  et  facio  Cautum  firmissimum  per  términos  sups  vi- 
delicet  per  limita 

(Foral  do  Porto.) 

Carta  do  senhor  D.  Affonso  Henriques  dirigida  á Sé 
do  Porto , em  1176 

Dono  Johani  portugalensi  Episcopo 

et  omnibus  successoribus  vestris  amplifico  illud  cau- 
tum quod  mater  mea  Ecclesie  Sedis  Sancte  Marie  por- 
tas fecit  per  lios  videlicet  suos  términos 

(Foral  do  Porto.) 

Outras  doações  e sua  interpretação 

Sendo  certo  que  antes  do  principio  da  nossa  Mo- 
narchia  se  dava  o nome  de  Cidade,  em  contraposição 
de  terra  chã,  a insignificantes  Castros  ou  sitios  fortifi- 
cados, pelo  contrario  nos  primeiros  Beinados  se  diziam 
Villas,  ou  Burgos  Povoações  respeitáveis : assim  se  ve- 
rifica acerca  do  Porto,  não  obstante  ser  a Capital  de 
uma  Diocese,  de  que  se  conhecem  Bispos,  ao  menos 
desde  o século  VI. 
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Na  Doação  do  seu  Couto  ao  Bispo  D.  Hugo  pela  Se- 
nhora D.  Thereza  ua  Era  1158  se  diz  Burgo,  e o mes- 
mo uo  Foral,  que  lhe  deu  aquelle  Bispo  na  Era  1161, 
e aiuda  no  Reinado  do  Senhor  D.  Affonso  1 na  Era  1176 
diz  este  Soberano,  que  confirma  e amplia  o Couto  do 
Burgo  do  Porto.  No  mesmo  Beinado  e Era  1196  o Bis- 
po D.  Pedro  em  uma  Doação  ao  seu  Cabido  lhe  chama 
Yilla.  No  Reinado  do  Senhor  D.  Sancho  I,  em  uma  Car- 
ta ao  Bispo  lhe  dá  o mesmo  nome,  e em  outra  o de  Ci- 
dade. 

No  liv.  16  da  Chancellaria  de  D.  Affonso  V,  foi. 
46  vers.  se  acha  uma  Doação  de  maninhos  na  Guarda 
a Antão  Vaz  em  1471.  Mas  vê-se  bem  serem  reguen- 
gos,  até  pelo  Foral  posterior  de  D.  Manoel. 

D.  Sancho  II,  em  Dezembro  da  Era  de  1262  doou 
ao  Mosteiro  de  Santo  Thyrso  o seu  reguengo  de  Sá  de- 
clarando — quod  jacet  in  vestro  Cauto  (cartorio  do 
mesmo  Mosteiro  gav.  24  de  Goim  n.°  4.)  E’  mais  uma 
prova  de  que  a Doação  do  Couto  só  respeita  Jurisdic- 
ção,  e não  Doação  de  propriedade. 

(Dr.  João  Pedro  Kibeiro,  nas  suas  Reffeções  Histó- 
ricas, a pag.  182  e 184.) 


Documento  n.°  8 

Patrimônio  da  coroa 

Os  bens  de  que  se  compõe  o Patrimônio  da  Corôa, 
huns  são  Corporaes,  outros  Incorporaes,  e se  chamam 
Direitos  Reaes,  como  se  vê  na  Tabella  seguinte  : 
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Bens  Corpo mes 

Palacios,  Leziras,  e Reguengos  — Insuas  — Mou- 
chões — Alveos  de  Iiios  perenes  — Aures  eidos  dos 

Rios  Rios  navegáveis,  e perenes  — Lagoas  perenes 

Praias  do  Mar  — Portos  do  Mar  — Mar  adjacente  — 
Ilhas  adjacentes  — Minas  Mineralógicas  — Terras  er- 
mas nulius  — Estradas  publicas  — Bens  das  3 Ordens 
Militares  — Bens  incorporados  nos  Proprios  da  Corôa. 


Direitos  Reaes 


Pescarias— Portagens— Alfândegas— Sizas  — Moe- 
da — Jugadas,  e Direitos  a Foraes  — Padroado  das 
Igrejas  — Dízimos  Ecclesiasticos  das  Ordens  Militares 
Direitos  Reaes  incorporados  na  Corôa. 


(Plano  de  reforma  de  foraes  e direitos  bannaes  nos 
bens  e mais  direitos  da  corôa,  apresentado  e impresso 
^em  1825,  pelo  ex-deputado  da  junta  dos  foraes,  o des- 
embargador Alberto  Carlos  de  Menezes.) 


Documento  n.°  9 

I 

Processo  entre  as  partes  — Author:  O cálido  da  col- 
le grada  de  S.  Martinho  de  Ceãojeita.  — Réo:  João 
Wije,  negociante  Iritannico,  residente  no  Porto 

N.°  1 

Accorãam  da  Relação  do  Porto 

Accordam  em  relação  &c.  Que  em  vista  dos  autos 
e disposições  de  direito  menos  bem  julgado  foi  pelo 
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juiz  à quo  ua  sentença  nppell.uda,  e par  isso  a revogam. 

Dos  autos  e prazo  a., penso  deixa-se  vêr  que  os  au- 
thores  appellautes  como  Collegiada  eram  senhores  dire- 
ctos das  propriedades  possuidas  pelo  réo  appellado  no 
Campo  Pequeno  e rua  do  mesmo  Campo  por  arremata- 
ção e compra,  e que  como  taes  sempre  foram  reconhe- 
cidos pelos  emphy tentas  e sub-emphyteutas ; assim  co- 
mo se  prova  que  pela,  venda  particular  ou  judicial  lhes 
pertencia  a titulo  de  laudemig  a quinta  parte  do  seu 
valor,  e que  com  esta  diminuição  foram  adquiridas  estas 
propriedades,  pelo  réo  em  1835  e 1836,  já  depois  da  pu- 
blicação do  decreto  de  13  de  agosto  de  1832.  obrigando- 
se  a pagal-a.  Portanto  que  o. réo  a deve  é inquestionável: 
a duvida  está  em  os  authores  terem  direito  a pedil-a  de- 
pois do  mesmo  decreto.  E'  principio  incontestável  que,  o 
que  tem  o dominio,  não  o perde  sem  facto  seu,  ou  por 
causa  publica  com  previa  indemnisação:  os  autos  nada 
d’isto  apresentam.  O mesmo  decreto  citado  e invocado 
pelo  réo  o não  favorece : porque  elle  só  teve  em  vista 
acabar  com  os  direitos  reaes  doados,  contribuições  e tri- 
butos doados,  foraes,  e com  os  bens  chamados  da  corôa 
para  os  tornar  livres:  porém  nada  d'isto  é pedido  pelos 
authores.  Estes  pedem  o cumprimento  de  um  contracto 
feito  por  seus  predecessores  com  os  predecessores  do 
réo  possuidor  sobre  gozo  de  uma  propriedade,  que  se 
não  acha  comprehendida  na  sancção  geral  duquelle  de- 
creto. Não  obstam  os  documentos  juntos  pelo  réo  para 
mostrar  que  os  terrenos,  em  que  se  acham  edificadas 
as  casas,  provieram  aos  authores  por  doações  regias 
do  senhor  1).  Affonso  l.°  e seus  successoreS,  e que  co- 
mo taes  foram  sempre  confirmados,  e reconhecidos 


como  da  coroa  pelos  mesmos  autliores  na  disputa  com 
Jeronymo  Pereira  Leite  ácerca  do  prazo  denominado — 
Casal  do  Pombal  — porque,  em  quanto  ás  doações  nem 
tudo  o que  os  reis  doavam,  era  da  corôa;  e muitas 
vezes  doavam  de  mistura  bens  da  corôa  com  outros  que 
o não  eram,  figurando  nas  ditas  doações  já  sós,  e já  com 
suas  famílias,  como  na  que  se  apresenta  a fi.  38  : e 
sendo  os  bens  da  corôa  uma  qualidade,  que  é necessário 
provar-se,  não  satisfez  o i;éo  cora  aquella  certidão  apesar 
das  confirmações,  que  se  devem  entender  só  d'aquillo  que 
é da  corôa.  E nem  mesmo  com  a que  se  acha  de  fl.  80 
por  diante ; porque  a questão  que  a mesma  apresenta 
decidida,  além  de  ser  sobre  differentes  bens,  não  íoi  se 
estes  mesmos  bens  eram  ou  não  da  corôa ; mas  sim  so- 
bre novas  acquisições  dos  au  th  ores,  que  para  as  have- 
rem se  diziam  donatários  da  corôa ; e ao  que  esta  se 
opipoz  pelo  direito  geral  e particular  de  fiscalisação  sobre 
corporações  de  mão  morta:  Mas  ainda  suppondo  que  as 
herdades  doadas  pelo  senhor  D.  Affonso  l.°  eram  da 
corôa  (o  que  se  não  prova)  nãn  mostra  o réo  que  as  pro- 
priedades de  que  se  lhe  pede  o laudemio  estejam  den- 
tro das  mesmas ; e que  a doação  abrangesse  toda  a linha 
d’esse  terreno  demarcado,  que  os  autliores  não  tives- 
sem ahi  já  outro,  ou  o não  adquirissem  depois ; visto 
que,  sendo  a fundação  da  Collegiada  secular  ou  regular, 
anterior  á monarchia  portugueza,  de  necessidade  havia 
de  ter  bens  de  que  podesse  viver,  e que  lhe  haviam  de 
ser  dados  por  quem  lhe  deu  vida  (isto  mesmo  consta  a 
fi.  38),  bem  como  havia  de  adquirir  outros  á proporção 
que  se  augmeutavam  suas  necessidades,  e de  que  é 
uma  prova  a licença  que  obtiveram  do  snr.  D.  Affonso 


õ.°,  e que  consta  a fl.  46.  Tudo  isto  prova  que  os  docu- 
mentos a fl.  80  e fl.  78  nada  provam.  Por  tanto  e o 
mais  dos  autos,  revogando  a sentença,  julgam  proce- 
dente a acção,  e condemnam  ao  reo  appellado,  no  pedi- 
do, custas  e multa.  Porto  6 de  março  de  1839. — Jui- 
zes—Relator,  Vieira  da  Motta — Sequeira  Ferraz — Ma- 
chado-Pereira Leite,  e Cunha  e Vasconcellos. 


Reflexões  do  exc.mo  conselheiro  Joaquim  José  Corrêa 
de  Vasconcellos,  no  recurso  de  revista 


N.°  2 


Quanto  ao  ponto  principal  é certo,  que  a acção  pro- 
posta pelo  cabido  no  libello  de  fl.  6 está  plenissimamente 
provada  por  documentos  e confissão  do  recorrente;  e 
apenas  resta  a questão  de  averiguar  e decidir,  se  o di- 
reito e acção  do  cabido  está  extincto  pelo  decreto  de  13 
de  agosto  de  1832,  sendo  esta  a unica  defeza  de  que  o 
recorrente  lançou  mão  na  sua  contrariedade  de  fl.  23. 

0 cabido  tem  verificado  o seu  dominio  directo  nas 
propriedades  compradas  pelo  recorrente,  e tem  verifi- 
cado o preço  das  compras,  e a quota  que  se  lhe  deve  dè 
laudemio ; se  não  houvera  o decreto  de  13  de  agosto 
de  1832,  estava  o recorrente  sem  defeza  alguma,  e como 
é preceito  da  ord.  li v.  3.°  tit.  53  §.  3.°,  que  aquelle, 


que  em  algum  tempo  foi  senhor  da  cousa,  presume-se 
por  direito  ainda  agora  o ser,  até  que  se  mostre  o con- 
trario, segue-se  que  o recorrente  não  pode  ser  absol- 
vido d,o  que  se  lhe  pede,  sem  allegar  e provar  de  uma 
maneira  indubitável,  que  os  ditos  bens  foram  originaria- 
mente  da  corôa,  e que  como  taes  estão  reduzidos  a allo- 
diaes  pelo  citado  decreto,  para  o que  além  dos  princí- 
pios geraes  de  direito,  concorrem  as  especiaes  disposi- 
ções da  portaria  de  19  de  agosto  de  1835,  e resolução 
de  3 de  setembro  publicada  em  edital  de  4 do  mesmo 
mez  e dito  anno,  que  não  podem  deixar  de  reputar-se 
interpretações  autiienticas,  porque  são  emanadas  da 
mesma  ponte  do  decreto. 

Esta  prova  da  parte  do  recorrente  deve  ser  tanto, 
mais  plena  quanto  se  trata  de  fazer  caducar  o direito 
certíssimo  do  cabido  ; quanto  se  trata  de  fazer  um  ata- 
que directo  ao  sagrado  direito  da  propriedade  (mais  ou 
menos  amplo)  solemnemente  garantido  nas  t-res  consti- 
tuições políticas  do  reino  (art.  6.°  da  de  1822,  art.  145.° 
§.  21  da  de  1828  e art.  23.°  da  de  1838),  e quanto  se 
trata  de  applicar  um  decreto,  que  é o mesmo  a reconhe- 
cer, que  deslocou  interesses  e causou  damnos,  visto 
que  promette  indemnisar,  mas  indemnisação  que  não 
pode  ter  realidade  sem  se  onerar  a nação  com  um  insup- 
portavel  imposto,  que  vai  pesar  sobre  os  mesmos,'  que 
devem  ser  indemnisados,  e sobre  immensos  que  nenhum 
proveito  colheram  de  tal  decreto,  acrescendo  a notável 
contradicção  de  princípios,  em  quanto  da  revocabilidade 
das  doações  da  corôa,  e de  se  não  poderem  alienar  os 
bens  d‘ella,  e doal-os,  se  tira  no  decreto  a contraria  sen- 
tença de  quitar  aos  caseiros  o onus  de  pagar,  o que  im- 
porta uma  rigorosa  doação,  que.se  lhes  faz  sem  serviços- 


nem  causa  alguma,  e de  afiançar  aos  senhorios  uma 
indemnisação,  que  em  rigor  importa  outra  doação. 

Examinemos  pois  l.°  se  o recorrente  estava  nas 
circu instancias  de  se  poder  defender  com  a sentença 
d'esse  decreto,  e 2 0 se  de  facto  deduziu  relevantemente 
essa  defeza  e a provou  com  toda  a plenitude  — Este  exa- 
me leva  todo  o homem  justiceiro  a resolver  pela  nega’ 
tiva  ambas  estas  proposições. 

J.n  ponto 

Vê-se  pelo  documento  d.  8 que  movendo  o réo  ap- 
pellado  execução  contra  José  Alexandre  Grubiam  e mu- 
lher fez  penhora  nos  quatro  chãos  pertenças  do  campo 
das  Cheiras,  de  cujo  preço  se  pede  o laudemio,  vê-se 
que  em  junho  de  1835  (muito  depois  do  decreto  de 
1832)  foram  avaliados  como  de  prazo,  abatendo- se  a 
pensão  e o laudemio  de  TOiSOOO  reis,  e vê-se  que  o mes- 
mo execuente  réo  e appellado  foi  o que  os  arrematou 
com  esta  natureza  emphvteutica.  e com  a obrigação  :le 
solver  o laudemio  respectivo  — arrematou  pois  bens  de 
prazo  e não  bens  allodiaes,  é um  arrematante  que  ao 
mesmo  tempo  era  execuente  e tinha  approvado  a avalia- 
ção, tudo  muito  depois  de  estar  publicado  o decreto  de 
13  de  agosto  de  1832,  prescindiu  de  todo  e qualquer 
direito,  que  d'elle  lhe  podesse  provir,  reconheceu  que 
não  era  applicavel  a esses  bens  de  prazo;  não  pode  ser 
admittido  a contravir  o seu  proprio  facto,  e seria  a maior 
das  iniquidades  e dos  absurdos  permittir  e julgar,  que 
os  bens  fossem  havidos  como  de  prazo  para  o réo  ap- 
pellado os  arrematar  por  preço  diminuto  em  razão  de  se 
lhes  abater  pensão  e laudemio,  e fossem  logo  no  mesmo 
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momento  havidos  como  allodiaes,  para  elle  não  pagar 
mais  pensão  nem  laudemio.  Estes  mesmos  princípios 
procedem  a respeito  do  outro  chão,  constante  do  docu- 
mento fl.  12  por  ser  contíguo  aos  arrematados. 

2°  ponto 

O reu  argumenta  assim  — O cabido  de  Cedofeita 
foi  doado  por  D.  Affonso  Henriques  e mulher  D.  Mafal- 
da  com  as  herdades  próximas  á igreja  de  Cedofeita,  te- 
mos aqui  uma  doação  da  corôa,  tanto  assim  l.°  que  ella 
foi  levada  pelo  cabido  ás  confirmações  geraes,  (docu- 
mento a fl.  37) ; tanto  assim  2.°  que  o cabido  se  deno- 
minou sempre,  e foi  pelo  extincto  desembargo  do  paço 
denominado  donatario  da  corôa,  segundo  a provisão  de 
1807,  passada  a requerimento  de  Jeronymo  Pereira 
Leite  junta  a fl.  25,  e segundo  o processo  formado  para 
ella  se  expedir,  junto  por  certidão  a fl.  80  ; e tanto  assim 
3.°  que  o D.  Prior  da  igreja  de  Cedofeita  para  haver  a 
indemnisação  promettida  no  art.  11.°  do  citado  decreto 
articulou,  que  todos  os  seus  foros  e direitos  dominicaes 
como  impostos  em  bens  da  coroa  estavam  extinctos, 
documento  fl.  78  ; mas  os  bens  de  que  se  pede  o lau- 
demio são  d’essas  herdades  próximas  á igreja  de  Cedo- 
feita, logo  os  laudemios  não  se  devem,  porque  estão  ex- 
tinctos pelo  decreto  de  13  de  agosto  de  1832. 

Analyse-se  o argumento 

E’  falso  que  a igreja  de  Cedofeita  fosse  dotada  ori- 
ginariamente  pelo  snr.  rei  D.  Affonso  Henriques,  porcpie 
sabe-se  pela  Historia  (e  basta  lêr  a obra  de  D.  Rodrigo 
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lia  Cunha  — Catalogo  dos  bispos  do  Porto)  que  a igreja 
de  Cedofeita  toi  erecta  e dotada  pelo  anno  de  560,  mui- 
tos séculos  antes  de  haver  monarchia  portugueza,  por 
Theodomiro,  rei  suevo,  em  honra  das  relíquias  de  S. 
Martinho  (ainda  hoje  é o padroeiro)  Turonense,  que  o 
dito  rei  fez  vir  de  França  para  alcançar  a saude  de  um 
filho  gravemente  enfermo,  relíquias  collocadas  na  igreja, 
que  para  isso  mandou  construir  e dotou,  e que  pelo 
pouco  tempo  que  levou  a construir  se  denominou — Ce- 
dofeita. Quando  isto  não  fôra  assim  um  facto  histórico, 
sempre  elle  se  achava  provado  pelo  mesmo  documento 
contra-producente  a d.  38',  onde  se  lê  que  a primitiva 
doação  da  igreja  de  Cedofeita  fôra  de  Theodomiro,  rei 
suevo,  na  era  de  Cesar  598. 

D’aqui  já  se  vê  que  a primitiva  e originaria  doação 
da  igreja  de  Cedofeita  não  é de  rei  portuguez,  nem  de 
bens  originariamente  da  coroa  portugueza,  como  aliás 
era  indispensável  que  o fosse  para  ter  aqui  applicação 
a sentença  do  decreto,  segundo  é assás  expresso  no  seu 
art.  3."  nas  palavras — doações  feitas  pelos  reis  d'estes 
reinos  de  bens  chamados  da  coroa — e segundo  está  re- 
solvido na  resolução  de  3 de  setembro  publicado  em 
edital  de  4 do  mesmo  mez  e anno  de  1835. 

Ü.  Atfonso  Henriques  não  doou  de  novo  bens  da  co- 
roa, conservou  á igreja  de  Cedofeita  os  bens  que  ella 
tinha  ha  muitos  séculos,  e só  de  novo  a agraciou  fazen- 
do-lhe couto  firmissimo  ; e os  reis  que  succederam  na- 
da mais  fizeram  do  que  confirmar  este  couto,  fazer  guar- 
dar os  privilégios  e regalias,  que  lhe  eram  iuherentes, 
e desvanecer  duvidas  que  se  suscitavam  sobre  direitos 
de  pescaria,  como  se  vê  d’esse  documento  a P.  39. 

0 que  pois  a igreja  de  Cedofeita  houve  de  reis  por- 


tuguezes  foi  o couto,  os  direitos  e privilégios  de  couto, 
a decisão  sobre  direitos  de  pescaria,  a faculdade  de 
comprar  bens  de  raiz  até  ao  preço  de  cem  coroas  (vide 
a fi.  45),  íoi  sobre  isto  que  versaram  as  confirmações ; 
e é por  isto  que  a igreja  se  denominava  donataria,  e o 
cabido  também  donatario  da  corôa,  em  attenção  ao  cou- 
to e aos  direitos  reaes  da  pescaria;  mas  nada  disso  já 
existe. 

Muito  embora  pelo  direito  da  conquista  ua  ex- 
pulsão dos  mouros  adquirissem  os  reis  conquistadores 
domínio  nos  bens  dos  expulsados;  mesta  classe  não  es- 
tavam os  do  abbade,  monges  ou  conegos  da  igreja  de 
Cedoíeita,  pois  não  eram  expulsos  mas  conservados ; e 
quando,  caso  negado,  seus  bens  entrassem  no  dominio 
do  conquistador  e-  elle  cs.  restituísse  á igreja,  nem  d'ahi 
se  segue,  que  ficassem  com  a natureza  de  bens  da  co- 
rôa, sem  que  a)  mesmo  tempo  se  mostre  que  foram  in- 
corporados real  ou  verbalmente  nos  proprios  d’ella,  pois 
que  só,  e assim  incorporados  é que  são  bens  chamados 
da  corôa  — ord.  liv.  2.°  tit.  35  §.  22,  tit.  36,  Mello 
Freire  liv.  1."  tit.  1 §.  4 -Nota,  sendo  n'esta  matéria  e 
n’este  mesmo  sentido  dignas  de  lêr-se  as  notas  do  dou- 
tor Vicente  José  Ferreira  Cardoso  a um  aecordam  da 
Suppiicação,  impressas  em  1821,  nas  quaes  com  a lei 
e com  muitas  authoridades  leva  á evidencia,  que  sómen- 
te são  bens  da  corôa  propriamente  taes  os  que  passam 
pela  porta  da  incorporação  real  ou  verbal ; vide  também 
Almeida  e Sousa  trat.  de  prazos  §.  30,  e no  trat  dos 
morgados  ao  appendice  ao  cap.  4. 

Tendo-se  assim  demonstrado  pelos  mesmos  docu- 
mentos do  réo,  que  a igreja  e cabido  de  Cedofeita  não 
tem  doação  de  rei  d’este  reino,  de  terras,  que  por  incor- 
poração real  ou  verbal  fossem  originariamente  da  corôa, 
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demonstrado  é que  a sentença  do  decreto  de  13  de 
agosto  de  1832  não  pode  aproveitar  nem  derimir  a acção, 
e que  todo  o argumento  da  defeza  do  réo  fica  — desfei- 
to e destruído, 

Os  argumentos  secundários  e indirectos,  qne  se  fa- 
zem com  a provisão  a fl.  25  e cora  o processo  que  lhe 
precedeu  fl.  80.  e bem  assim  com  a certidão  fl.  78,  ne- 
nhuma consideração  merecem  depois  de  estabelecida  e 
demonstrada  a tliese  vital,  que  aôaba  de  evidenciar-se; 
— cumpre  porém  assim  mesmo  dizer  duas  palavras  a 
esse  respeito. 

Quem  lêr  o processo  constante  da  certidão  fl.  80, 
em  virtude  do  qual  se  expediu  a provisão  fl.  25,  conhece 
que  a questão  não  foi  então,  se  o casal  denominado  do 
Pombal  que  o supplicante  Jeronymo  Pereira  Leite  que- 
ria sub-emprazar  fôra  doado  ao  cabido  na  qualidade  de 
bens  incorporados  real  ou  verbalmente  nos  proprios  da 
corôa,  versou  sim  a questão  em  pretender  o cabido  ape- 
sar de  corporação  de  mão  morta,  que  a sub-emphyteuse 
se  não  fizesse  sem  que  o cabido  ficasse  percebendo  as 
vigésimas  partes  do  fòro  sub-emphyteutico,  fazendo 
assim  esta  nova  acquisição,  ao  que  se  oppoz  o suppli- 
cante emphy tenta  Jeronymo  Pereira  Leite,  e conseguiu 
.iesolver-se,  que  não  só  aquella  sub-emphyteuse  por  elle 
pretendida,  mas  as  mais  que  se  pretendessem  de  bens 
do  cabido  se  fizessem  sem  tal  nova  acquisição  para  o 
mesmo  cabido,  e que  (sem  duvida  para  evitar  que  o ca- 
bido fraudasse  esta  resolução  e fizesse  novas  acquisi- 
ções  a pretexto  do  sub-emphyteuses)  fossem  confirma- 
das pelo  desembargo  do  paço. 

Que  importa  pois  para  o caso  de  que  tratamos  essa 
provisão,  que  versou  sobre  objecto  inteiramente  diverso, 
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sober  diverso  terreno  e com  diversa  pessoa  ? Que  im- 
porta que  o advogado  do  cabido  nas  respostas  que  deu 
e opposição  que  fez,  dissesse  que  o cabido  era  donatario 
da  corôa?  — e que  importa  mesmo  que  na  provisão  fa- 
zendo-se referencia  a isso,  se  diga  o que  o advogado  dis- 
se ? Bastará  que  alguém  diga  ser  príncipe  para  se  crêr  de 
direito  que  o é ? Não  é donatario  da  corôa  o que  d'ella 
foi  agraciado  com  a carta  de  couto,  com  direitos  reaes  de 
pescaria  em  rio  uavegavel,  e mar,  com  marinhas  nas 
praias,  e com  direitos  de  padroados  ? E será  isto  o mes- 
mo que  ser  donatario  de  terras  e bens  que  foram  origi- 
nariamente  incorporados  na  corôa  P Quem  dirá  que  os 
prazos  das  camaras  estão  reduzidos  a allodiaes  só  por- 
que segundo  a antiga  legislação  eram  confirmados  pelo 
desembargo  do  paço?  Como  acreditar  e julgar  que  to- 
dos os  prazos  confirmados  por  esse  tribunal  estão  por 
isso  mesmo  e sem  dependencia  de  outro  motivo  decla- 
rados bens  origiuariamente  da  corôa  P 

Aqui  é mais  lugar  de  advertir,  que  tanto  é certo, 
que  a igreja  de  Cedofeita  nenhuns  bens  tem  de  doação 
regia  que  por  incorporação  real  ou  verbal,  sejam  bens 
dos  chamados  da  corôa,  quauto  l.°  se  vê  da  carta  de 
D.  Atfonso  Henriques  o dizer-se  que  essas  herdades  con- 
finam com  as  herdades  e couto  da  igreja  do  Porto,  resul- 
tando d‘aqui  o deverem-se  umas  e outras  julgar  da 
mesma  natureza;  e como  muitos  e repetidos  julgados 
d'esta  lielação,  um  dos  quaes  vem  a fl.  63  por  certidão, 
tem  decidido,  que  os  bens  da  igreja  portuense  não  foram 
da  corôa,  nem  estão  reduzidos  a allodiaes  pelo  decreto, 
forçoso  é que  o mesmo  se  julgue  a respeito  dos  bens  da 
igreja  e cabido  de  Cedofeita ; e quanto  2.°  é certo  e sa- 
bido, que  dando-se  no  tempo  de  el-rei  o snr.  D.  Manoel 


foral  a todas  as  terras  do  reino  para  se  conhecer  o que 
pertencia  aos  reis  e á coròa,  nenhum  se  deu  á igreja  de 
Cedofeita,  posto  que  se  deu  á igreja  contígua  do  Porto, 
como  é facil  vêr  na  memória  feita  por  Franklin,  e im- 
pressa em  1816  ; e não  deixaria  então  de  dar-se-lhe  fo- 
ral se  bens  da  coròa  tivera. 

Pelo  que  respeita  ao  argumento,  que  se  queira  for- 
mar pelo  réo  com  a certidão  a fl.  78,  em  quanto  d’ella 
consta  que  o D.  Prior  de  Cedofeita  para  haver  a indem- 
nisação  promettida  no  art.  11.°  allegára  que  os  fóros  e 
laudemios,  que  percebia,  provinham  de  herdades  que 
possuia  por  doação  da  coròa,  basta  responder  o seguin- 
te : l.°  que  ao  cabido  não  podem  ser  imputados  nem  pre- 
judiciaes  os  erros  e procedimentos  do  I).  Prior,  cujos, 
íendimentos  são  diversos  e separados  j 2.°  que  não  se 
mostra  o exito  final  d'esse  articulado  do  D.  Prior,  e que 
o go\erno  reconhecesse  o seu  direito  á indemuisação, 
c o indemnisasse,  antes  o contrario  é notorio. 

Finalmente  e para  que  nenhuma  atteução  e credito 
se  preste  aos  documentos  apresentados  pelo  réo  deve 
ter-se  em  vista,  que  posto  que  mencionados  na  maior 
parte  da  contrariedade  fi.  23,  todavia  não  foram  com 
ella  juntos,  nem  o réo  se  valeu  iPellã  da  providencia  do 
art.  32."  da  segunda  parte  da  refo:  ma  judiciaria,  e por 
isso  nada  podem  aproveitar  ao  mesmo  réo,  segundo  se 
protestou  pelo  author  a fl.  34-  de  conformidade  com  a 
lei  e requerimento  a fl.  31. 

Ainda  n este  mesmo  sentido  concorrem  as  seguin- 
tes observações  contra  a sentença  da  l.a  instancia  fl. 
159,  e contra  o ponderado  na  minuta  a fl.  131. 

l.a  Que  para  ser  applicavel  a sentença  do  decreto 
de  13  de  agosto  não  basta  allegar  e provar,  que  os  Itens 
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onerados  fizessem  objecto  (Puma  doação  de  rei,  antes  é 
essencial  qne  haja  doação  de  rei  cV estes  .reinos  dos  bens 
chamados  da  coroa , como  se  expressa  o art.  3.°  do  de- 
creto, e já  fica  demonstrado  que  bens  originários  da  coròa 
são  sómente  os  incorporados  e relacionados  no  registro 
quadruplicado  — de  Kscabedo  Regni  — ou — Livro  dos 
proprios  da  coròa. 

2. a  Que  essa  mesma  carta  de  D.  Affonso  3.°  men- 
cionada especialmentè  na  sentença  a fl.  159  é a que 
destroe  essa  decisão,  pois  que  d’esse  diploma  se  vê  que 
o seu  objecto  foram  questões  de  pescaria  com  os  mo- 
radores de  outras  freguezias,  e foram  regalias  e direi- 
tos de  couto,  que  são  cousa  muito  diversa  de  doação 
de  bens  da  coròa. 

3. a  Que  nada  ha  mais  fut.il  do  que  dizer-se  pelo  re- 
corrente, que  elle  tem  juntado  n'estes  autos  um  docu- 
mento extrahido  do  livro  dos  proprios  da  coròa,  incul- 
cando ser  tal  o que  está  a 11.  37,  que  é uma  certidão  de 
certidão  extrahida  sem  citação  do  cabido,  o qual  protes- 
tou contra  a junçção  de  tal  documento,  segundo  se  vê  a 
fl.  31  e 11.  3-i  ; acrescendo,  que  se  nas  contadorias  da 
fazenda  existisse,  como  erradamente  se  diz  na  minuta, 
esse  livro  dos  proprios  da  coròa,  e ahi  um  tombo  dos 
bens  das  doações  da  coròa,  devia  o recorrente  apre- 
sentar certidão  que  expressasse  o campo  das  Cheiras, 
de  que  são  parte  as  propriedades  de  que  se  pede  o lau- 
demio,  segundo  verificam  o prazo  appenso  e o sub-era- 
praza, mento  ?.  fl.  13. 

Por  todos  estes  princípios,  e até  porque  o vago, 
e obscuro  da  sentença  do  decreto  de  13  de  agosto  de 
1832  não  dá  lugar  a que  se  possa  facilmente  achar  pro- 
vado o lacto  de  tal  modo,  que  seja  forçoso  concluir  pela 


sua  applicação,  confia  o recorrido,  em  que  a revista 
será  denegada  e assim  o implora.  ■ 

Joaquim  José  Correia  de  Vaseoncellos. 

N.°  3 

Accordam  do  supremo  tribunal 

Accordam  os  do  conselho  do  supremo  tribunal  de 
justiça  : Que  negam  a revista,  por  não  haver  preterição 
de  formalidade  substancial,  nem  violação  directa  de  lei 
alguma  do  reino  em  vigor. 

Lisboa  23  de  julho  de  1841.  — Dr.  Camello. — 
Frias.  — Ribeiro  Saraiva. 
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Processo  entre  as  partes  — Authora : Maria  Clara 
de  S.  José — Réo : Custodio  José  Caetano 

N.°  1 

Reflexões  do  exc.mo  snr.  conselheiro  Joaquim  José 
Corrêa  de  Vaseoncellos 


U decreto  de  13  de  agosto  de  1832,  que  com  uma 
promettida  iudemnisaçào  futura,  quando  devia  ser  pre- 
via segundo  o disposto  em  todas  as  constituições  políti- 
cas d’este  reino  (vide  oart.  6.n  da  constituição  de  1822,  e 
o art.  145.°  §.  21  da  carta  constitucional,  e oart.  da  cons- 


tituição  de  1838),  reduziu  á mendicidade  innumeravei.s 
famílias,  não  só  de  altos  dignitários,  mas  de  classe  me- 
dia, que  não  podem  deixai  de  reputar-se  por  uma  grande, 
e a mais  sãa  parte  d’esse  — povo  — - a quem  no  relatorio 
se  diz,  que  era  mister  favorecer  e proteger ; o decreto 
de  13  de  agosto  de  1832,  que,  como  no  seu  relatorio  se 
diz,  desfoca  interesses,  e que,  promettendo  no  art.  11.° 
uma  indemnisação,  vem  a reconhecer,  que  causa  dam- 
nos,  e que  ataca  o direito  de  propriedade ; o decreto  de 
13  de  agosto  de  1832,  em  fim,  que  revogaudo  as  doa- 
ções a muitíssimos,  que  por  seus  relevantes  serviçbs, 
talvez  com  ellas  mal  pagos,  as  tinham  merecido,  alienou 
bens,  com  que  o tbesouro  se  repíetaria;  e pela  maior 
parte  sem  serviços  antes  por  desserviços  fez  doações 
sem  causa  aos  possuidores  dos  bens,  que  os  haviam 
adquirido  com  abatimento  das  pensões,  a que  estavam 
onerados ; este  decreto,  digo,  deve  em  attenção  a to- 
das estas  cifcumstancias,  e ao  principio  anti- constitu- 
cional do  seu  art.  1(5. °,  entender-se  sempre  — in  jucli- 
cando  — muito  restrictamente,  e jámais  appliear-se  sem 
que  a demonstração  dos  factos  conducentes  á sentença 
d’elle  tenha  chegado  á summa  evidencia,  pois  que  pelo 
menos  fora  d’esse  caso  é forçoso  que  o poder  judiciário 
garanta  e não  fira  o sagrado  direito  de  propriedade. 

Nem  mesmo  para  ser  applicavel  a sentença  do  de- 
creto de  13  de  agosto  de  1832  é bastaute  allegar,  que 
os  bens  onerados  com  o fôro  pedido  estão  comprehendi- 
dos  em  doação  feita  por  algum  rei  d’estes  reinos,  antes 
é forçoso  allegar  e provar  que  elles  foram  originaria- 
mente  da  coroa  e nos  proprios  d'ellas  foram  incorpora- 
dos real  ou  verbalmente,  visto  que  o decreto  no  art.  3.° 


usa  das  palavras  — doações  feitas  pelos  reis  d'estes  rei- 
nos de  bens  chamados  da  corôa  — e só  taes  se  chamam 
aquelles  em  que  ha  algumas  das  ditas  incorporações,  e 
só  estes  eram  os  sujeitos  á lei  mental,  vide  ord.  liv.  2.° 
tit.  35  §.  22,  tit.  36,  Mello  Fr.  liv.  1 tit.  4 §§.  4 nota,  e 
liv.  2 tit.  3§§.  22,  e resol.  de  3 de  setembro  publicada 
em  edital  dé  4 do  mesmo  mez  e anuo  de  1835. 


Aqui  é lugar  de  observar,  que  com  quanto  diversifi- 
quem os  historiadores  sobre  o nome  do  rei  suevo,  que 
fez  construir  e dotou  a igreja  de  Cedofeita  em  honra  das 
relíquias  de  S.  Martinho,  advindas  de  França  e colloca- 
das  na  dita  igreja  quando  esse  rei  se  converteu  ao  catho- 
licismo  abandonando  a heresia  d’Ario,  e quando  por  in- 
tervenção cFessas  relíquias  alcançou  a saude  para  um 
seu  filho,  todavia  são  concordes  todos,  em  que  essa 
construcção  e dotação  tivera  lugar  pelo  anno  de  560, 
séculos  antes  de  haver  monarchia  e corôa  portugueza 
(basta  vêro  Catalogo  dos  bispos  do  Porto  porl).  Rodrigo 
da  Cunha) ; de  sorte  que  se  depois  das  diversas  vicissi- 
tudes porque  passou  esta  província  e reino,  se  conser- 
vou á igreja  de  Cedofeita  o seu  patrimônio  das  herda- 
des próximas  a ella,  e se  lhe  fez  couto  perpetuo  e íir- 
missimo,  é conhecido  que  não  ha  ahi  uma  doação  de 
bens,  que  estivessem  incorporados  real  ou  verbalmente 
nos  proprios  da  corôa,  mas  apenas  uma  concessão  para 
conservarem  o que  desde  séculos  tinham  o abbade  e 
padres  d’essa  igreja,  augmentado  como  couto  e prero- 
gativas,  e que  ainda  no  supposto  de  ser  augmentado 
commais  herdades,  o que  não  é provado,  deve  entender- 
se  que  estas  eram  d’aquellas  que  os  reis  conquistadores 
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se  reservavam  para  dispor  como  bens  seus,  e não  da 
sua  coroa. 


Joaquim  José  Corrêa  de  Vaseoneellos. 

N.°  2 

Tenções  dos  exc.mo>  juizes  da  Relação  do  Porto 

Pede  o appellante  ao  appellado  no  libello  a fl.  5, 
com  trato  successivo,  o fòro  annual  declarado  no  mesmo, 
que  diz  estar  na  posse  de  receber,  e elle  lhe  estava 
devendo  desde  o S.  Miguel  de  1832,  tendo  até  ahi, 
pelas  casas  e quintal  n.os  8 a 11,  sitas  na  rua  dos  Bra- 
gas, freguezia  de  Cedofeita,  que  lhe  havia  sub-erapraza- 
do;  e junta  para  prova  da  sua  posse  e direito,  os  dous 
documentos  de  fl.  6 e 9,  mostrando-se  pelo  l.°  que  a 
appellante  obtivera  era  1810  sentença  contra  o appella- 
do para  lhe  pagar  o dito  fòro ; e pelo  2.°,  que  elle  em  8 
de  junho  de  1834  declarára  para  o lançamento  da  deci- 
ma serem  as  ditas  propriedades  oneradas  para  a A.  com 
a pensão  pedida.  0 réo  defende-se  na  contrariedade  a fl. 
14,  já  excepcionando  com  o beneficio  do  decreto  de  13 
de  agosto  de  1832,  pretendendo  lhe  seja  applicado, 
com  o fundamento  de  ser  o cabido  de  Cedofeita  consi- 
derado no  circulo  do  seu  couto,  ,e  doação,  em  que  é 
comprehendido  o terreno,  de  que  se  pede  o fòro,  do- 
natário da  eorôa,  e originariamente  provenientes  d’ella 
semelhantes  bens ; e que  por  isso  se  achava  extincto 
tal  fòro ; já  que  não  obstante  se  lhe  tivesse  feito  prazo 
de  um  dos  chãos,  e que  o réo  tenha  pago  o fòro  de 
dous  até  1832,  sendo  o prazo  ecclesiastico,  o direito  da 
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A.  se  não  podia  provar  sem  escriptura  publica  na  for- 
ma da  ord.  do  liv.  4.°  tit.  19,  que  ella  não  tinha  do 
cabido,  nem  do  réo  do  outro  chão  ; e já  finalmente,  por- 
que no  prazo,  que  juntava  por  appenso,  existia  uma 
provisão,  em  que  era  denominado  o referido  cabido  do- 
natário da  coròa,  e sujeitos  por  isso  ás  licenças  supe- 
riores para  os  seus  contractos,  e alterações  dos  em- 
prazamentos, não  importando  nada  o que  constava  dos 
documentos  de  A.  8 e 9,  porque  tudo  devia  ceder  á ver- 
dade, e á disposição  da  lei.  O juiz  julgou  a acção  impro- 
cedente pelo  único  fundamento  de  Constar  do  sub-em- 
prazamento  appenso,  o serem  os  dous  chãos  do  mesmo 
prazo  do  liegueirinho,  de  que  era  senhorio  o cabido.de 
Cedofeita,  e emphyteuta  a authora,  e provar-se  da  provi- 
são incerta  ífiaquelle  titulo,  de  que  se  servira  para  repel- 
lir  as  pretenções  do  mesmo  cabido,  ter  a authora  reco- 
nhecido como  bens  da  corôa  os  de  que  se  traeta;  mas  no 
meu  entender  não  julgou  bem  ; porque  não  pode  haver 
duvida,  que  a authora  provou  a sua  posse  de  receber  as 
ditas  pensões  por  mais  de  30  aauos,  não  só  pela  confissão 
do  ráo  na  contrariedade,  e no  seu  depoimento  a A.  23, 
que  conforme  a ord.  do  liv.  3.°  tit.  53,  §.  9 a dispensava 
de  outra  prova  ; mas  também  pelo  que  resulta  dos  docu- 
mentos a A.  6 e 9,  fundamento  bastante  para  proceder 
a acção  possessoria,  tanto  pela  antiga  legislação,  como 
pela  moderna,  não  sendo  applicavel  a disposição  da  ord. 
liv.  4.°  tit.  19  ás  questões  possessorias,  de  que  o mesmo 
senhorio  ecclesiastico  podia  usar  sem  titulo  ; mas  só  aos 
contractos  entre  o senhorio  ecclesiastico  e o emphyteu- 
ta, e não  aos  secundários  entre  seculares,  como  já  se 
decidiu  em  outro  tempo  contra  o réo  pela  sentença  a 
ü.  7,  em  questão  sobre  os  mesmos  foros  ; e porque  está 
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reconhecido,  que  os  dous  chãos  foram  do  dominio  util 
do  irmão  da  authora,  e são  agora  d'esta  : e o réo  parece- 
me,  que  não  liquida  com  a evidencia,  que  o juiz  recorri- 
do se  persuadiu,  o facto  de  serem  indubitavelmente  da 
corôa,  e originários  d’ella  os  bens,  de  que  se  pede  a pen- 
são, não  obstante  ser  d’elles  senhorio  directo  o cabi- 
do de  Cedofeita,  para  esta  se  poder  julgar  extincta.-e 
aquelles  livres,  e allodiaes : por  quanto  o réo  não  apre- 
senta titulo  directo,  porque  prove,  que  o dito  cabido  é 
donatario  da  corôa  de  bens  d’esta  natureza,  e menos  que 
n'elles  sejam  comprehendidos  os  de  que  se  pede  o fôro, 
nem  fez  outra  casta  de  prova  relevante,  porque  verificas- 
se a sua  asserção  a este  respeito  ; não  bastando  allegar, 
que  os  bens  onerados  com  o fôro  demandado  estão  com- 
prebendidos  em  doação  regia  ; é necessário  allegar,  e 
provar,  que  foi  feita  essa  doação,  por  quem,  quaudo  e de 
que;  que  comprehendeu  semelhantes  bens,  e que  foram 
originaria  mente  da  corôa,  e nos  proprios  d’ella  incorpo- 
rados real  ou  verbalmente;  porque  só  taes  se  denomi- 
nam, e eram  aquelles  em  que  se  dava  alguma  das  ditas 
incorporações,  ord.  liv.  2.°  tit.  35  §.  22,  e tit.  36,  e 
resolução  de  3 de  setembro  de  1835,  publicada  em  edi- 
tal de  4 do  mesmo  mez  e anno.  Não  incumbindo  á au- 
thora provar,  que  os  bens  teem  differeote  natureza,  e 
que  a sua  acquisição  pelo  cabido  fôra  por  titulo  particu- 
lar ; pois  ao  adversário,  que  assevera  competir-lhe  o be- 
neficio do  decreto,  é que  compete  a prova  dos  factos 
para  isso  necessários,  tanto  pela  regra  geral  do  direito, 
como  pela  decisão  na  portaria  de  19  de  agosto  de  1835 ; 
estando  a presumpção  a favor  da  appellaute  possuidora, 
em  quanto  o contrario  se  não  mostre.  E a provisão  in- 
serta  no  praso  appenso,  com  que  tanto  se  argumenta,  e 
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é o imico  fundamento  da  sentença,  não  pode  gozar  da 
força  provativa,  que  a mesma  lhe  attribue,  pois  não  se 
tendo  junto  para  outro  tim,  senão  para  isentar  o sub-em- 
prazamento  do  pretendido  onus  para  o cabido,  para 
commum  interesse  da  authora,  e do  réo,  que  a não  alcan- 
çaram, mas  um  3.°  respectivamente  a um  casal  próximo 
á igreja  de  Cedofeita  ; e não  a tendo  approvado  para  outro 
fim,  não  póde  tal  facto  prejudicar  a authora,  nem  favo- 
recer o réo ; e a questão  não  foi,  se  os  bens,  que  fizeram 
o objecto  d'ella,  eram,  ou  não  da  coròa;  mas  sim  sobre 
novas  acquisições  do  cabido,  de  fòro,  e j.ensks,  que 
para  as  haver  se  dizia  donatario  da  coròa,  e ao  que  esia 
se  oppoz  pelo  direito  geral,  e particular  de  fiscalisação, 
e inspecção  sobre  corporações  de  mão-morta,  e seus 
bens.  Mas  ainda  suppondo,  que  houve  doação  regia  de 
alguns  bens  da  coròa,  não  mostra  o réo,  que  as  proprie- 
dades, de  que  se  lhe  pede  o fòro,  estejam  comprehendi- 
das  na  mesma e que  o cabido  não  tivesse  alli  já  outros 
terrenos,  ou  os  não  adquirisse  depois ; sendo  certo  pela 
historia,  ser  a igreja  de  Cedofeita  edificada  por  um 
rei  suevo  era  560,  muito  antes  da  monarchia;  cujos  reis 
se  depois  lhe  conservaram  o seu  patrimônio,  e lhe  fize- 
ram couto,  é visivel,  que  não  houve  uma  doação  de 
bens  incorporados  de  qualquer  forma  nos  proprios  da 
coròa  : mas  apenas  a permissão  de  conservar  o que  des- 
de séculos  possuia  com  concessão  de  couto  e prerogati- 
vas  : e que  ainda  no  supposto  de  que  houvera  augmento 
de  mais  herdades,  se  deve  entender,  e é presumível, 
na  falta  de  evidentes  provas,  que  estas  eram  das  que  os 
reis  conquistadores  reservavam  para  si : sendo  também 
certo,  que  as  corporações,  como  a collegiada  de  Ce- 
dofeita, possuem  muitos  bens  por  titulos  onerosos,  e 
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mesmo  lucrativos,  para  cuja  acquisição  obtiveram  licen- 
ças. Por  consequência  não  está  verificado,  que  os  bens 
sub-emphyteuticados,  de  que  se  pedem  os  foros,  sejam 
do  numero  d’aqiielles,  a que  respeita  a senteuça  do  de- 
creto. E por  tanto,  em  vista  do  que  fica  ponderado  e o 
mais  dos  autos,  revogaria  a sentença  appellada  para  jul- 
gar procedente  e provada  a acção,  e condemnaria  o réo 
no  pedido  conforme  se  conclue  no  libello,  nas  custas,  e 
multa  respectiva.  Porto  14  de  dezembro  de  1842. — Se- 
queira Ferraz. 

Concordo  com  a próxima  tenção  na  revogação  da 
sentença  appellada  por  ser  inteirameute  conforme  com 
o fundamento  e razões  n’ella  adoptadas.  Porto  22  de 
dezembro  de  1 842.  — Machado. 

Também  concordo.  Porto  1 de  março  de  1843. 
• — Silva  Amaral. 


N.°  3 

Accorãam  da  Relação  do  Porto 

Àccordam  em  Relação  etc.  Que  menos  bem  julgada 
foi  pelo  juiz  de  direito  à quo  na  sentença  appellada 
de  11.  26,  a qual  por  isso  revogam  ; por  quanto  : Pedindo 
a autbora,  fundada  na  posse,  no  libello  de  fl.  5,  que  o 
réo  tosse  condemnado  a pagar-lhe  a quantia  de  ÍOOSOOO 
reis  de  5 annos  de  foros  (ficando  a sentença  com  tracto 
successivo),  que  lhe  está  devendo  desde  o anno  de  1833 
em  diante,  impostos  em  duas  moradas  de  casas  na  rua 
dos  Bragas  com  os  n.os  8 a 11  ; vê-se  a fl.  14,  que  o réo 
lhe  oppoz  por  excepção,  l.°  a disposição  do  decreto  de 
13  de  agosto  de  1832  ; 2.°  que  sendo  o prazo  ecclesias- 
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tico,  a authora  não  apresentava  d'elle  escriptura,  como 
lhe  era  mister  em  vista  da  disposição  da  ord.  liv.  4.° 
tit.  19. 

Examinados  os  autos,  vê-se  que  a authora  provou 
plenamente  a sua  posse,  já  pelos  documentos  a fl.  6 e 9, 
já  pela  confissão  feita  no  art.  3."  da  contrariedade  a 
li.  14;  e muito  principalmente  pela  feita  no  depoimento 
do  mesmo  réo  a fi.  23;  e mais  do  que  esta  não  era  pre- 
cisa á authora  em  vista  da  ord.  liv.  3."  tit.  53  ij.  9,  e 
art.03  461  e 465  da  novíssima  reforma  judiciaria. 

Outro  tanto  não  pode  dizer-se  da  defeza  do  réo  ; 
porque  tendo  elle  excepcionado,  cumpria-lhe  provar  a 
matéria  da  sua  excepção,  pela  regra  do  L.  1 ff.  de 
exept.,  e é o que  elle  não  fez,  porque  elle  não  provou 
que  as  propriedades  de  que  a authora  lhe  pede  o fôro, 
fossem  bens  da  corôa  dados  e doados  pelos  reis  d estes 
reinos  como  lhe  cumpria  fazer,  para  poder  ser-lhe 
applicavel  a disposição  do  art.  3.°  do  decreto  de  13  de 
agosto  de  1832,  pela  regra  do  L.  19  ft.  de  probat. 

Nem  pode  aproveitar  ao  mesmo  réo  o argumento 
que  faz  com  a provisão  inserta  do  documento  appenso, 
porque  nem  ella  foi  obtida  pela  authora,  nem  alli  se  faz 
menção  das  propriedades  de  que  a authora  pede  o fòro  : 
e quando  mesmo  aquelle  documento  provasse  que  o 
senhorio  directo  do  prazo,  o cabido  de  Cedofeita,  era 
donatario  da  corôa,  nem  ainda  assim  seria  melhor  a 
condição  do  réo,  porque  seria  mister  que  de  mais  pro- 
vasse, que  as  propriedades  de  que  se  lhe  pede  o foro, 
eram  das  doadas,  e que  ifiellas  se  verificavam  os  requi- 
sitos marcados  na  ord.  liv.  2.°  tit.  35  §.  22,  e tit.  36, 
para  poderem  ser  tidas  por  bens  da  corôa. 

O argumento  pêlo  mesmo  réo  reduzido  da  ord. 
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liv.  4.°  tit.  19,  também  não  lhe  aproveita,  ou  seja  por- 
que sendo  a acção  fundada  na  posse  não  precisava  a 
authora  apresentar  titulo;  ou  porque  ao  réo  já  não  seja 
licito  o argumentar  com  essa  matéria  depois  d'ella  estar 
decidida  na  sentença  a d.  7. 

Por  tanto  isto  e o mais  dos  autos  e tencionado, 
revogam  a sentença  appellada  de  fl.  7,  para  julgarem  pro- 
cedente e provada  a acção  da  authora,  e condemnarem 
o réo  nos  foros  pedidos  no  libello,  com  tracto  successi- 
vo  como  no  mesmo  se  conclue;  e bem  assim  condemnam 
o mesmo  réo  nas  custas  e multa  legal.  Porto  1 de  mar- 
ço de  1843.  — Ferraz.  — Machado.  — Silva  Amaral. 

III 

Processo  entre  as  partes — Author : D.  Prior  da  col- 
leyiada  de  Ceãofeita — Réos:  Delfim  da  Cunha 
Lima  e a fazenda  nacional. 

N-.°  1 

Sentença  de  IA  instancia 

Vistos  estes  autos  etc.  O author  exc.n'°  D.  Prior 
■da  collegiada  de  Cedofeita,  como  senhorio  directo  do 
prazo  do  Côxo,  pediu  que  o réo  Koberto  Guilherme 
Woodhouse  e sua  esposa  a exc.ma  viscondessa  de  Balse- 
mão  fossem  condemnados  a pagar-lhe  oitocentos  mil 
reis,  importância  do  laudemio  de  cinco-um,  que  lhe  é 
devido  pela  compra  que  o primeiro  réo  fez  de  uma  pro- 
priedade, pertença  do  dito  prazo,  por  quatro  coutos  de 
reis.  Os  réos  chamaram  á authoria  a Delfim  da  Cunha 
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Lima  que  pelo  termo  de  folhas  quatorze  verso  a aceitou, 
charaauclo  á authoria  a fazenda  nacional  e real  que  a não 
aceitou  a folhas  vinte  e tres,  mas  depois,  pelo  termo  de 
folhas  vinte  e seis  verso  a aceitou.  O primeiro  chamado 
á authoria  continuou  a defender-se  do  pedido  até  final 
com  a assistência  e coadjuvação  do  doutor  delegado  do 
procurador  regio,  allegando  que  o author  é donatario 
da  coroa;  que  o prazo  do  Còxo  está  comprehendido  den- 
tro dos  limites  e demarcações  da  doação  regia  feita  á 
collegiada.  O que  tudo  visto  etc.  Mostra-se  pelo  prazo 
appenso  ser  o author  senhorio  directo  do  prazo  deno- 
minado — do  casal  do  Còxo  — sujeito  ao  laudemio  de 
cinco-um  do  preço  da  venda:  não  se  mostra  que  os 
bens  d'este  casal  do  Còxo  fossem  doados  pela  coroa  : 
não- se  mostra  que  elles  se  achem  comprehendidos  nas 
demarcações  dos  bens  doados  a folhas  oitenta  e tres, 
nem  ainda  que  isso  se  mostrasse  poderia  considerar-se 
e julgar-se ' com  bom  fundamento,  que  foram  doados 
pela  coroa  bens,  que  o documento  de  folhas  oitenta  e 
tres  mostra  terem  sido  doados  antes  de  existir  coroa 
mestes  reinos,  cujo  primeiro  monarcha  existiu  muitos  sé- 
culos depois  de  tal  doação;  sem  que  seja  necessário, 
nem  talvez  possível  determinar  o direito  que  o doador 
tinha  nos  bens  que  doara,  para  se  dever  respeitar  o di- 
reito que  nos  bens  doados  o doado  tem  conservado  por 
séculos.  As  confirmações  posteriores  feitas  pelos  monar- 
chas  portuguezes,  ainda  que  em  nenhuma  se  notasse  ana- 
chronismo;  a vangloria  de  quaesquer  se  intitularem  se- 
nhores donatários  da  coroa  em  tempos,  que  davam  a tí- 
tulos taes  alguma  importância,  não  podem  convencer  de 
que  foram  doados  pela  coroa  bens  que  se  conhece  po- 
sitivamente que  provieram  d’outra  origem  e não  da  co- 


roa.  O réo  Delfim  da  Cunha  Lima  inculca-se  senhor  di- 
recto do  prazo  do  casal  do  Coxo;  como  tal  vê-se  a folhas 
nove  que  recebeu  o laudemio  da  venda  que  o author 
pede,  porém  não  mostra  nem  mesmo  allega,  como  é 
que  tal  dominio  directo  lhe  pertence  para  haver  o lau- 
demio de  que  se  trata  ; e porque  titulo  adquiriu  esse  do- 
minio directo.  Pela  remissão  de  tolhas  dezesete  que 
nunca  podia  privar  o author  d’aquelle  dominio  directo 
sem  audiência  sua,  não. o adquiriu  o réo  ; nem  taes  remis- 
sões quando  mesmo  tem  toda  a efficacia,  por  não  se  ve- 
rificar aquella  falta  d’audiencia  e prévio  convencimento 
de  alguém,  podem  jamais  considerar-se  como  títu- 
los, que  deem  aos  remidos  o dominio  directo,  o 
direito  de  haverem  o laudemio,  que  recebia  o senho- 
rio a quem  se  pagava  o fòro  remido.  O réo  não  allega, 
ren  mostra  que  esse  laudemio,  que  recebeu  pela  com- 
pia  de  tolhas  oito  feita  pelo  réo  primitivo,  fosse  imposto 
por  titulo  posterior  a essa  remissão  do  fòro  que  obteve, 
com  que,  considerando-se  senhor  pleno  da  propriedade, 
a aforasse.  N’estas  circurastancias  é manifesto  que  o réo 
pelo  facto  de  receber  o laudemio  do  comprador  a folhas 
oito  deu  um  testemunho  de  que  elle  o devia  pagar:  mas 
se  nada  convence,-  de  que  era  o réo  que  o devia  receber, 
mostra-se  pelo  appenso  prazo,  que  era  ao  author  que 
devia  e deve  ser  pago  ; foi  o mesmo  réo  que  a tolhas 
dezeseis  declarou  que  o laudemio  pedido  lhe  pertencia 
por  virtude  do  documento  seguinte  que  é a publica  for- 
ma da  remissão  do  prazo  do  Còxo,  é elle  que  declara 
que  o author  era  o senhorio  directo  d’esse  prazo,  de- 
vendo concluir-se  que  é a este  por  esta  qualidade,  e não 
ao  réo  que  a não  mostra  ter,  antes  a reconheceu  no 
author,  que  o laudemio  é devido.  Cumpre  a toda  a autho- 
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ridadé  respeitar  o poder  d’onde  dimanaram  ordens 
dadas  a seus  subordinados ; essas  ordens  não  podem 
ser  offendidas,  nem  carecem  de  ser  authorisadas  por 
outro  poder  do  estado.  Kespeito  n’esta  conformidade  o 
poder  d’onde  desceram  as  portarias  regias  de  folhas 
trinta,  e trinta  e uma  ; mas  não  pode  o juiz  julgar  senão 
em  presença  do  que  no  processo  se  allega  e se  prova. 
Se  o réo  allega,  e não  provou  que  a propriedade, 
sobre  que  se  impoz  pelo  appenso  o laudemio  pedido, 
fosse  doada  pela  coroa,  como  lhe  cumpria;  sendo  ceito 
que  por  falta  de  prova  d'este  mesmo  ponto  de  facto,  é 
que  se  proferiu  a sentença  de  folhas  setenta  e uma.  A fo- 
lhas trinta  e nove  vê-se  que  se  julgou  em  causa  ordiná- 
ria, que  de  propriedade  do  mesmo  prazo  do  Còxo  se 
pagasse  ao  author  o laudemio  pedido.  Por  tanto  julgo  a 
acção  procedente  e provada,  e condemno  o réo  Delfim 
da  Cunha  Lima  no  pedido,  nas  custas,  e multa  legal. 
Não  condemno  a fazenda  nacional,  posto  que  aceitasse 
a authoria  folhas  vinte  e seis  verso,  e defendesse,  ou 
auxiliasse  a defeza  dnquelle  réo  conderanado,  porque 
nenhum  fundamento  tenho  para  a condemnar,  julgando 
como  julgo  improcedente  e sem  effeito  a aceitação, 
que  fez  da  authoria  folhas  vinte  e seis.  Porto  23  de 
julho  de  1858.  - Thomazde  Aqui  no  Martins  da  Cruz. 

N.°  2 

Tenções  dos  exc.m,,s  juizes  da  Relação  do  Porto 

O pedido  mesta  acção,  posto  que  simples  em  si,  tor- 
nou-se  complicado  pelas  questões  que  envolve  e foram 
suscitadas,  e de  cuja  solução  depende  a decisão  final, 
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taes  são— l.a— se  os  bens  do  priorado  de  Cedofeita 
são  bens  da  coroa  e provindos  de  doação  regia—  2.a — 
se  o I).  Prior  é donatario  da  coroa — 3.a— final  mente 
se  a remissão  effectuada  pelos  segundos  réos  chamados 
á autlioria,  pode  ser  attendida  para  excluir  a pretençào 
do  antlior  de  haver  o laudemio,  que  como  senhorio  dire- 
cto do  casal  do  Côxo  pede  lhe  seja  pago  pela  compra  de 
uma  morada  de  casas,  sitas  na  rua  do  Breyner  d’esta 
cidade,  pertença  do  mesmo  prazo.  Quanto  á primeira  é 
para  mim  sem  duvida  que  os  bens  do  priorado  de  Cedo- 
feita  não  são  bens  da  coroa,  nem  por  ella  foram  doados 
àquella  igreja,  pois  séculos  antes  da  monarchiajá  ella  os 
possuia  como  consta  da  historia,  e ainda  que  doados  por 
Theodomiro,  rei  dos  suevos,  comtudo  já  eram  dnquella 
igreja  quando  foi  acclamado  o primeiro  legitimo  rei  de 
Portugal  D.  Alfouso  Henriques,  e os  posssuia  como  seus 
sem  a natureza  de  bens  da  corôa  que  não  adquiriram 
pela  concessão  de  couto  feita  áquella  igreja  por  aquelle 
primeiro  rei  e seguintes  confirmações,  visto  que  nem  taes 
bens  tinha  origem  em  doação  da  coròa,  nem  se  mostra 
que  fossem  incorporados  nos  proprios  d'ella,  como  foi 
ordenado  por  leis  posteriores.  Além  de  que  as  doações 
feitas  pelo  primeiro  rei  eram  das  terras  conquistadas 
aos  sarracenos  e principalmente  das  incultas,  e não  das 
que  eram  possuidas  por  mosteiros  e igrejas  por  qual- 
quer modo  adquiridas,  porque  estas  continuaram  no 
dominio  e posse  cPellas  sem  necessidade  de  doação,  e o 
mesmo  acouteceu  com  as  possuidas  por  proprietários 
particulares:  d’outra  sorte  e entendendo-se  que  os  pri- 
meiros reis  de  Portugal  ficaram  senhores  de  todos  os 
bens  de  raiz  do  paiz,  que  iam  conquistando  aos  sarrace- 
nos, viriamos  a cahir  no  absurdo  de  terem  a. natureza  de 
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bens  da  coroa  a maior  parte  do  reino,  porque  quasi  todo 
foi  conquistado  pelos  primeiros  reis.  E para  se  vêr  que 
o couto  concedido  áquella  igreja  não  comprehendia 
todo  o terreno  demarcado,  e que  não  era  mais  que  um 
privilegio,  basta  mostrar  que  dentro  d’elle  ba  bens  per- 
tencentes a outras  corporações  e particulares,  que  não 
existiriam  dentro  d’elle  se  tosse  do  dominio  exclusivo 
da  igreja  de  Cedofeita.  Quanto  á segunda,  demonstrado 
que  os  bens  do  priorado  de  Cedofeita  não  são  bens  da 
coroa,  é consequência  necessária  que  o I).  Prior  não  é 
donatarío  d'ella,  e posto  que  em  tempos  modernos  pa- 
gasse o quinto  como  consta  do  documento  a folhas,  esse 
titulo  não  era  mais  que  honorifico  e obtido  por  muitas 
corporações  pelos  privilégios  que  lhe  eram  iuherentes, 
nao  podendo  por  isso  a collecta  do  quinto  servir  de 
regra  para  a applicação  da  ler  de  vinte  e dons  de  junho 
de  mil  e oitocentos  e quarenta  e seis,  porque  por  ella 
não  é considerado  como  característico  de  bens  prove- 
nientes da  corôa,  quando  elle  fôr  pago  por  corporações 
de  mão-morta— segunda  parte  do  paragrapho  quinto 
do  artigo  vinte  e dóus  da  citada  lei.  Quanto  á ter- 
ceira, remissão,  entendo  que  o documento  do  qual 
consta  haver  ella  tido  lugar,  não  póde  ser  atten- 
dido  para  o fim  que  os  appellantes  pretendem,  por  que 
para  poder  ter  lugar  a remissão  era  necessário  que 
os  foros  e direitos  domiuicaes  fossem  comprehen- 
didos  na  disposição  do  artigo  sétimo  e ficar  subsis- 
tindo com  a reducção  do  paragrapho  sexto  e beuefi- 
cios  dos  outros  paragraphos,  mas  isso  é o que  eu 
não  vejo  provado,  e que  o author  D.  Prior  deixe  de 
receber  os  foros,  pensões  e laudemios  por  inteiro,  vin- 
do por  isso  a ser  nulla  tal  remissão  por  ser  applicavel 
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aquella  lei  no  artigo  e paragraphos  citados,  visto  não 
se  provar  ter  os  foros  sido  reduzidos  a ametade,  nein  o 
autLor  ter  para  esse  fira  sido  declarado  donatario  da 
corôa,  como  era  mister,  não  bastando  allegar-se  essa 
qualidade  no  requerimento  feito  para  a remissão.  E 
nem  obsta  o ter-se  obtido  a mesma  por  virtude  do  re- 
gulamento de  onze  de  agosto  de  mil  e oitocentos  e qua- 
renta e sete,  porque  o autLor  não  foi  n’ella  ouvido,  e 
segundo  os  mais  triviaes  princípios  de  direito  não  po- 
dia. ser  privado  do  dorainio  directo  d’aquelle  prazo 
sem  primeirameute  sei'  convencido  da  obrigação  de 
aceitar  a remissão,  não  sendo  nem  mesmo  citado  para 
dizer  o que  lhe  conviesse  n'aquelle  processo  de  remis- 
são, e sendo  esta  um  acto  nullo  não  póde  produzir  ef- 
feito  valido  nem  ser  attendido  neste  processo,  em 
que  o author  se  apresenta  como  senhorio  directo  a 
pedir  o laudemio  que  lhe  é devido  da  venda  de  bens 
do  prazo  do  Còxo,  qualidade  que  não  podia  perder 
pela  a arbitraria  e nulla  remissão.  Por  tanto  a senten- 
ça appellada  que  julgou  procedente  e provada  a acção, 
e coudemnou  os  appellantes  na  forma  concluída  no 
libello,  está  nos  termos  de  ser  confirmada,  e bem  assim 
também  na  parte  em  que  deixou  de  conde mnar  a fa- 
zenda nacional  não  obstante  aceitar  a authoria,  que 
antes  considero  como  assistente,  visto  que  os  primei- 
ros chamados  se  defenderam  até  final,  porque  o seu 
direito  quanto  á remissão  sempre  lhe  fica  salvo;  e 
confirmando  a mesma  sentença  condemnaria  os  appel- 
lantes nas  custas  acrescidas.  Porto  quatro  de  maio  de 
mil  e oitocentos  e cincoenta  e nove. — Machado. 


2.a  Tenção 


Concordo  mi  confirmação  d;i  sentença  appolluda 
adoptando  para  este  effeito  os  fundamentos  expendidos 
na  precedente  tenção— custas  acrescidas  pelos  appel- 
lantes.  Porto  onze  de  maio  de  mil  e oitocentos  e cin- 
coenta  e nove. — Leite. 


3.“  Tenção 

Concordo.  Porto  dezoito  de  maio  de  mil  e oito- 
centos e cincoeuta  e nove. — Silva. 

vr  o o 
i\ . o 

Aceorãam  da  Relação  do  Poeto 

Accordam  em  Relação  etc.  Que  confirmam  a sen- 
tença appellada  pelos  seus  fundamentos  e-  tencionado, 
e condemnam  os  appellantes  nas  custas  acrescidas. 
Porto  dezoito  de  maio  de  mil  oitocentos  e cincoeuta 
e no \z.— Silva— Leite. — Machado.  1 


1 Estes  documentos — sentença  de  l.a  instancia,  tenções 
e accordam  da  Relação  do  Porto — referem-se  á mesma 
propriedade,  a respeito  da  qual  se  proferiram  as  senten- 
ças ultimamente  publicadas  em  alguns  jornaes  do  Porto. 
Nada  importa  que  o processo,  d'onde  aquellas  sentenças 
foram  extrahidas,  fosse  annullado  no  supremo  tribunal, 
visto  este  tribunal  tomar  conhecimento  sómente  da  regu- 
laridade ou  nullidadedos  processos.  E’  a mesma  a proprie- 
dade: são  os  mesmos  os  litigantes — D.  Prior  de  Cedoiei  ta 
e Delfim  daCunha  Lima.  Adivinhe.quem  quizer,  e poder, 
comparando-as,  quando  se  fallou  verdade,  e se  fez  justi- 
ça, se  ao  proferir  as  primeiras  sentenças,  se  as  segundas. 
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IV 


Processo  das  indemnisações,  intentado  pelo  D.  Prior 
de  Cedo  feita 

N 0 1 

Reflexões  do  ajudante  do  procurador  régio,  no  recurso 
interposto  para  a Relação  do  Porto 


Lendo-se  e examinando-se  com  attenção  os  au- 
tos, parece  que  a preterição  do  appellado  era  habilitar- 
se  para  por  uma  só  vez  se  indemnisar  dos  prejuízos 
por  elle  soffridos  na  qualidade  de  D.  Prior  da  collegia- 
da  de  S.  Martinho  de  Cedofeita  pela  publicação  do 
decreto  de  30  de  julho  :le  1832,  que  extinguiu  os  dí- 
zimos, e do  decreto  de  13  de  agosto  do  mesmo  anno, 
que  deu  por  extinctos  os  bens  da  coroa,  e foros  e 
pensões  nos  mesmos  impostos,  recebendo  títulos  admis- 
síveis em  compra  ie  bens  nacionaes  na  forma  do  §. 
8.°  do  art.  4.°  do  decreto  de  15  de  abril  de  1835  e 
instrucções  de  28  de  julho  do  mesmo  anno,  e tanto 
que  para  isso  se  promptificou  a fazer  cedencia  á fazen- 
da, na  conformidade  do  art.  6.°  d'estas  instrucções, 
dos  bens  e rendimentos  subsistentes  depois  dos  ditos 
decretos,  como  se  vê  a fl.  3.  Mas  esta  pretenção  uão 
pode  ter  cabimento  em  vista  do  art.  11.°  do  de  13  de 
agosto  do  mesmo  anuo,  por  isso  mesmo  que  ao  appel- 
lado, como  ecclesiastico,  sómente  por  semelhantes  in- 
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demnisações  lhe  podia  competir  uma  côngrua  igual 
ao  rendimento  anterior,  devendo-se  levar  em  conta  o 
rendimento  dos  bens  possuídos  por  elle,  e que  não  fo- 
ram extinctos  e ficaram  subsistindo. 

Por  isso  i‘á  se  vê  d’aqui  a improcedência  da  acção, 
e que  a sentença  para  o fim  d’essa  iudemnisação  deve 
ser  revogada,  ou  pelo  menos  declarada  n’essa  con- 
formidade. 

Em  toda  a forma  porém  deve  ser  revogada  ou 
alterada  em  parte,  pois  que  foi  dar  como  provado  de 
competirem  indemnisações  ao  appellado,  pela  extincção 
de  bens  da  coroa  e foros  impostos  n’estes,  d’um  ren- 
dimento annual  de  3:57285380  reis,  porque  a tanto 
montava  o dos  foros  e laudemios  das  propriedades 
forciras  ao  priorado,  e da  quinta  da  residência  do  D. 
Prior  arrendada,  e o da  horta  e casas  da  mesma  resi- 
dência por  elle  desfructada  e possuída,  quando  seme- 
lhantes indemnisações  ainda  na  forma,  por  que  em  to- 
do o caso  deve  ser  declarada  a sentença,  como  dito  fi- 
ca, não  podem  ter  lugar  ; pois  que  o deefeto  de  13  de 
agosto,  boje  declarado  e ampliado  pela  lei  de  22  de  ju- 
nho de  18 4(i,  não  pede  ter  applicação  alguma  aos  bens 
e foros  de  que  é possuidor  o directo  seuhor  e appellado 
I).  Prior,  como  pretende  este,  e julgou  a dita  sentença 
em  vista  do  documento  H.  22  sem  outra  qualidade  de 
prova  mais  de  que  os  ditos  bens  e toros  sejam  dos  doa- 
dos pelos  reis  e da  coroa. 

Para  ser  onerado  o thesouro  com  uma  côngrua  an- 
nual igual  áquelle  rendimento  que  em  parte  diz  o ap- 
pellado não  recebe,  e em  parte  promette  ceder,  não 
basta  dizer  que  esses  bens  e foros  sejam  da  corôa  e de 
doação  regia,  e juntar  para  esse  fim  aquelle  documento 
confuzo  e até  contraproducente,  era  necessário  provar 
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cTuma  fôrma  concludente  e indubitável,  que  os  ditos 
bens  foram  originariam  ente  da  coroa,  e como  taes  es- 
tão reduzidos  a allodiaes  segundo  a portaria  de  10  de 
agosto  de  1835  e resolução  de  3 de  setembro,  publica- 
da em  edital  de  4,  do  dito  mez  e anno.  E fez  isto  o ap- 
pellado  ? Não,  sem  duvida. 

Examinemos  os  autos  e veremos  que  elle  não  deu 
nenhuma  outra  prova  senão  a fundada  no  dito  docu- 
mento fi.  22,  que  o jury  julgou  suíti ciente,  e tanto  que 
tendo  em  vista  o artigo  116  do  decreto  de  16  de  maio 
de  1832,  não  fez  quesito  algum  ao  jury  sobre  o facto 
allegado  de  serem  de  bens  da  coroa.  Mas  esse  docu- 
mento não  é suffi ciente,  e não  prova  o que  se  pretende. 

Combinadas  as  disposições  do  art.  6.°  e 3.°  do  re- 
ferido decreto  de  13  de  agosto  vê-se  que  a doa- 
ção d’el-rei  D.  Affonso  Henriques  e sua  mulher- a rai- 
nha I).  Mafalda,  que  maquelle  documento  se  acha  por 
certidão,  feita  ao  mosteiro  ou  igreja,  ybbade  e cone- 
gos  de  Cedofeita,  não  pôde  comprehender  bens  cha- 
mados da  coroa,  a que  só  é applicavel  o decreto  ; o 
que  D.  Affonso  fez,  foi  circumscrever  e ampliar  os  li- 
mites do  couto,  e o que  deu,  foi  a confirmação  de  di- 
reitos e regalias  de  couto,  e direitos  reaes  de  pesca- 
rias ; e nem  podia  deixar  de  ser  assim,  por  que  recor- 
rendo á historia,  ella  nos  diz  que  pela  era  de  559  ou 
560,  muito  tempo  antes  da  monarchia  portugueza,  a 
igreja  de  Cedofeita  foi  erecta  e dotada  por  Theodomi- 
ro,  rei  dos  suevos,  em  honra  das  relíquias  de  S.  Mar- 
tinho  (ainda  hoje  seu  padroeiro)  Turonense,  que  o 
dito  rei  fez  vir  de  França  para  alcançar  a saude  de 
um  seu  filho  gravemente  enfermo,  e foram  collocadas 
na  igreja  para  isso  mandada  fazer  com  tal  rapidez, 


que  pelo  pouco  tempo  em  eoustruir-se  se  denominou 
Cedofeita,  e este  mesmo  facto  historico  é confirmado  pelo 
proprio  documento  contraproducente,  em  que  se  diz 
que  a primitiva  doação  fôra  d'esse  rei  suevo,  e nos  diz 
mais  a historia  que  os  monges  do  mosteiro  de  Cedo- 
feita pagavam  um  tributo  aos  sarracenos,  que  assim 
os  deixaram  e lhes  consentiram  a celebração  dos  ofti- 
cios  divinos. 

Posto  isto,  e sendo  certo  que  os  senhores  reis  das- 
tes reinos  adquiriram  pelo  direito  de  conquista  o domi- 
uio  dos  bens  dos  mouros  que  expulsavam,  não  se  segue 
que  el-rei  1>.  Àtfonso  Henriques  pelo  mesmo  direito  de 
conquista  houvesse  os  bens  que  já  eram  do  abbade  e 
conegos  de  Cedofeita,  porque  nem  estes  fizeram  guerra 
a D.  Aftbnso  para  sobre  seus  bens  se  exercer  o direito 
de  conquista,  e nem  ha  documento  nenhum  historico 
que  prove  que  I).  Affonso  se  apoderasse  dos  bens  e ter- 
ras possuidas  pelos  christãos,  porque  com  estes  é que 
elle  guerreava  os  mouros  e os  expulsava. 

Por  tanto  já  se  vê  que  pela  carta  de  doação  de  D. 
Aftbnso  não  se  prova  que  os  bens  possuídos  pelo  appel- 
lado  fossem  originariameute  da  corôa,  e antes  pelo  con- 
trario se  mostra  do  mesmo  documento,  e do  que  consta 
da  historiá  conforme  com  elle,  que  esses  bens  foram 
dotados  com  outros  no  anuo  de  559  por  Theodomiro, 
rei  dos  suevos,  e que  eram  proprios  ao  tempo  de  1). 
Aftbnso  Henriques  do  abbade  e monges  ou  conegos  de 
Cedofeita.  faltaude  assim  os  requisitos  essenciaes  do  de- 
creto de  13  de  agosto  no  art.  3.°  por  alli  se  exigir,  pa- 
ra ter  lugar  a sua  sentença  ou  disposição,  que  os  bens 
fossem  doados  pelos  reis  portuguezes,  e que  fossem  da 
corôa  quando  dados  por  alguns  d'estes ; e tanto  mais 
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quanto  é certo  que,  sendo  necessário  para  se  terem  co- 
mo bens  da  corôa  o mostrar-se  que  se  acham  incorpo- 
rados nos  proprios  d’ella  segundo  a ord.  liv.  2.°tit.  35 
§.  22  e tit.  36,  e é opinião  dos  melhores  jurisconsultos 
Mello  Freire,  Vicente  Ferreira  Cardoso,  e Almeida  e 
Sousa,  nada  dfisso  se  prova. 

E nem  como  prova  d’essa  incorporação  se  pode  ter 
essa  confirmação  de  rei  a rei  constante  do  dito  docu- 
mento íi.  22,  pois  que  essa  confirmação  é de  direitos  e 
regalias  de  couto,  e não  de  doação  de  bens'  da  corôa,  e 
por  essas  confirmações  posteriores  sómente  se  confirmou 
o couto,  e se  fizeram  guardar  os  privilégios  e isenções 
inherentes,  e se  desvaneceram  duvidas  suscitadas  sobre 
direitos  de  pescarias ; sendo  pelo  gozo  de  semelhantes 
privilégios  e direitos  que  a colljgiada  era  chamada-  e 
tida  como  d on ataria  da  corôa. 

Por  conseguinte  está  demonstrado  que  o appella- 
do  não  fez  prova  alguma  de  ser  donatario  de  bens  da 
corôa,  e como  tal  possuir  bens  d’ella,  e ter  recebido 
os  foros  de  que  é directo  senhorio  o seu  priorado,  e 
muito  menos  ainda  que  todos  esses  foros  de  que  jus- 
tificou o rendimento,  sejam  de  tal  natureza  e estejam 
extinctos  pelo  decreto  de  13  de  agosto,  e que  seu  pa- 
gamento seja  questionado  debaixo  de  tal  fundamento 
pelos  emphyteutas,  como  tudo  se  tornava  necessário 
provar. 

Que  nenhuns  possue  de  semelhante  natureza,  pare- 
ce-me ser  evidente,  não  só  pelo  que  fica  expendido, 
mas  também  l.°  porque  é certo  e sabido  que,  dando- 
se  no  tempo  de  el-rei  D.  Manoel  foral  a todas  as  ter- 
ras do  reino  para  se  conhecer  o que  pertencia  aos  reis 
e á coroa,  nenhum  se  deu  á igreja  e priorado  de  Ce- 


dofeita,  posto  que  se  desse  á igreja  contígua  do  Porto ; 
e não  deixaria  de  dar-se-lhe  se  ella  possuísse  bens  da 
coroa;  2.”  porque  nunca  pagou  o quinto,  que  se  pagava 
dos  bens  da  coroa;  o que  tudo  assim  se  deve  acreditar 
em  quanto  se  não  mostrar  o contrario,  e tanto  mais 
que  se  se  fizesse  este  pagamento,  então  o appellado  que  é 
homem  de  bondade,  consciência,  e probidade,  o descon- 
taria como  fez  a respeito  das  outras  despezas  fi. 

Que  todos  esses  foros  sejam  de  tal  natureza  nunca 
será  possível  acreditar,  porque  ainda  mesmo  que  se 
queira  que  alguns  fossem  dados  por  1).  Aftbnso  Henri- 
ques, e que  fossem  da  coroa,  como  já  se  mostrou  que 
não.  é impossível  que  muitos  não  sejam  patrimoniaes, 
ou  por  já  possuídos  pelos  conegos  e abbade  antes  de  I). 
Aftbnso.  visto  que  já  existiam  ha  séculos  e haviam  de 
ter  de  que  viver,  ou  por  adquiridos  depois  por  compra 
ou  outro  titulo  como  lhe  foi  concedido  por  el-rei  l).  Af- 
fonso  5."  até  ao  valor  de  cem  coroas,  como  se  vê  do  do- 
cumento junto  a fl.  28. 

E que  finalmente  seu  pagamento  seja  questionável 
em  todo  ou  em  parte  pelos  foreiros,  e que  algum 
dVsses  ióros  se  tenha  julgado  extincto  segundo  o dito 
decreta  nos  juizos  e tribunaes,  nunca  o demonstrou,  e 
nem  ainda  hoje  o demonstrará,  porque  em  varias  ques- 
tões que  tem  havido  d’este  genero  até  este  tempo  em 
que  estamos,  sempre  foi  julgado  o contrario  como  senão 
negará. 

Em  conclusão  de  tudo.  espero  que  a sentença  quando 
não  seja  revogada  no  todo,  por  não  poder,  nem  ainda 
quanto  ás  perdas  soffridas  pela  extineção  dos  dizimòs, 
ter  lugar  a iademnisação  na  forma  que  se  pretende, 
pelo  menos  seja  declarada  no  seu  effeito  em  quanto  a es- 
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sas  perdas,  e revogada  na  parte  da  indemuisação  pre- 
tendida em  virtude  do  decreto  de  13  de  agosto,  porque 
não  se  provou  que  alguns  dos  bens  do  D.  Prior  sejam 
de  doação  regia,  e da  coroa  para  estarem  extinctos.  e 
muito  menos  todos,  e porque  está  possuindo  e desfru- 
ctando  alguns  (Pesses  bens,  quaes  a quinta,  horta,  e ca- 
sas da  residência,  e recebendo  toros  das  propriedades  fo- 
reiras  ao  seu  priorado,  e que  formam  (Peste  o seu  patri- 
mônio sem  contradicção  alguma,  como  deve  receber, 
questionando  com  qualquer  foreiro,  que  resistir,  e mos- 
trando que  não  são,  como  em  verdade  não  são,  bens 
da  coroa,  ou  já  extinctos  ou  já  subsistindo  na  forma  da 
lei  de  22  de  junho  de  1846  que  interpretou-  e declarou 
qdito  decreto  de  13  de  agosto,  e porque  só  depois  de  se- 
melhantes questões  com  os  emphyteutas  e ficar  vencido 
com  a assistência  do  ministério  publico,  poderia  reque- 
rer a indemuisação  por  côngrua  vitalícia,  correspon- 
dente á perda  cfesse  fôro  ou  foros  reputados  extinctos 
por  sentença  passada  em  julgado  ; nada  valendo  contra 
isto  a .cedencia  que  prometteu  fazer  em  seu  requeri- 
mento ou  libello  a fi.  3,  porque  o artigo  6.°  do  decreto 
de  28  de  julho  de  1835,  em  que  se  fundou,  só  é rela- 
tivo ás  famílias  e pessoas  não  ecclesiasticas;  e nem 
também  obstando  as  disposições  do  art.  22  e §§.,  pois 
que  vigoram  para  quando  a questão  se  dá  entre  os  se- 
nhorios e os  emphyteutas,  e não  niima  questão  da  na- 
tureza da  presente. 

Confio  em  que  o mui  respeitável  tribunal  assim 
julgará,  ou  na  fórma  melhor  que  entenda. 

Porto  8 de  junho  de  1850. 


Mexia  Salema. 
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N.°  2 

« Tenções  dos  exc.mos  juizes  da  Relação  do  Porto 

Apesar  das  respostas  do  juvy  aos  quesitos  que  lhe  fo- 
ram propostos  a fl.,  eu  entendo  que  o jury  julgou  mal, 
porque  essas  respostas  com  quanto  affirmativas,  não 
davam  como  provados  os  factos  principaes,  de  que  po- 
dia provir  ao  appellado  direito  ás  indemnisações  que 
pretendia,  mas  unicamente  factos  secundários  que,  iso- 
lados, nenhum  direito  podiam  conferir  ao  appellado. 

• Não  pode  duvidar-se  da  honradez  do  seu  caracter, 
da  sua  acrisolada  adhesão  á causa  da  legitimidade,  e 
dos  serviços  por  elle  prestados  em  prol  da  liberdade,  o 
que  seria  mui  digno  da  mais  distincta  recompensa,  mas 
o que  lhe  não  dá  direito  fundado  a indemnisação  algu- 
ma. Para  ter  este  direito  seria  necessário  mostrar-se  que 
pela  disposição  de  alguma  lei,  filha  do  novo  systema  de 
cmverno,  elle  fôra  privado  de  interesses  pelos  quaes  a 
lei  lhe  estabelecera  e instituira  alguma  prestação  paga 
pelo  thesouro.  Isto  porém  é o que  se  não  mostra.  Ne- 
nhuma indemnisação  particular  pode  competir  ao  ap- 
pellado pelos  dizimos  que  percebia,  e de  que  foi  priva- 
do pela  lei  que  os  extinguiu,  porque  ou  o consideremos 
como  membro  e presidente  de  uma  collegiada,  ou  como 
parocho,  em  lugar  d’esses  dizimos  lhe  foi  designada 
uma  côngrua  sustentação,  paga  ou  pelo  thesouro,  ou 
pela  derrama  pelos  seus  parochianos,  porque  a lei  não 
quiz  que  o clero  ficasse  privado  d’uma  côngrua  susten- 
tação. a que  em  maior  ou  menor  ahundancia,  eram 
applicados  os  dizimos.  Para  obter  indemnisação  pelos 
fóros  que  recebia  e pela  quinta  e residência  que  des- 
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fmctava,  seria  necessário  mostrar-se  que  provindo  esses 
foros,  quinta  e residência  de  doação  regia,  on  figuran- 
do a respeito  d’elles  a collegiada  de  Cedofeita  como 
donataria  da  corôa,  tinha  sido  do  seu  gozo  privado  pe- 
las disposições  do  decreto  de  13  de  agosto  de  1832 
que  então  regia  exchmvè,  ou  que  hoje  pelas  disposi- 
ções da  carta  de  lei  de  22  de  junho  de  1846,  estavam 
taes  foros  e propriedades  extiuctas.  Isto  porém  é o que 
se  não  mostra,  nem  mostrar-se  podia,  porque  a essa 
operação  se  oppõe  a verdade  histórica.  Supposto  não 
possa  fixar-se  com  precisão  a época  certa  da  fundação 
da  igreja  de  Cedofeita,  é certo  que  ella  sobe  á mais  re-  • 
mota  antiguidade,  e que  muitos  séculos  antes  da  con- 
quista das  terras  de  Portugal  pelos  sarracenos  ella 
existia,  devendo  a grandeza,  e lustre  com  que  se  sus- 
tentava, á munificência  do  rei  Theodomiro,  chefe  dos 
suevos,  que  então  dominavam  este  paiz,  que  amplamen- 
te a dotara:  e então  manifesto  é que  os  bens  que  pos- 
suem o D.  Prior  e collegiada  de  Cedofeita,  nunca 
podiam  provir  da  corôa,  nunca  podiam  proceder  de  doa- 
ção regia  dos  reis  d'este  reino,  porque  muito  antes  de 
existirem,  já  aquelles  bens  pertenciam  ao  mesmo  D. 
Prior  e collegiada.  Nem  a esta  demonstração  obsta 
o documento  de  fl.,  de  que  o juiz  recorrido  errada- 
mente  inferiu  essa  doação  regia,  porque,  examinado, 
elle  prova  o contrario.  N’aquelle  documento  o que  o 
snr.  D.  Affonso  Henriques  fez,  foi  coutar  as  terras  que 
o abbade  e monges  de  Cedofeita  já  possuíam,  fixar 
os  limites  d"esse  couto,  e dar  ao  mesmo  abbade  e 
monges  as  pesqueiras  que  dentro  d'esses  limites  esti- 
vessem: mas  não  lhes  deu  terras  ou  foros  alguns,  que 
a mesma  carta  prova  existirem  já  ; pois  a não  exis- 
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• tirem,  Dão  podiam  ser  coutadas.  E’  esta  doação  ou 
coutamento,  e estas  pesqueiras  que  foram  depois- 
confirmadas  de  rei  a rei:  em  quauto  a <dle  é que 
a collegiada  de  Cedofeita  foi  considerada  donataria 
da  corôa,  e em  relação  a ellas  é que  pagou  o quinto, 
o que  até  se  mostra  pela  exiguidade  d’elle;  porque 
sendo  o rendimento  do  priorado  tão  pingue  como 
mostra  o mappa  a fl.  4,  impossivel  era  que,  a consi- 
derar-se doação  da  corôa  pelo  quinto  respectivo, 
pagasse  a insignificante  quantia  de  32$720  reis,  ut  íi.  4. 

E‘  por  tanto  evidente  que  a acção  de  fl.  2 não  está 
provada,  e por  isso  reformo  a sentença  de  fl.  68,  e jul- . 
gando  a acção  improcedente  e não  provada,  absolvo  a 
fazenda  nacional,  condemuando  o appellado  nas  cus- 
tas.— Porto  12  de  julbo  de  1850.  — Macedo. 

Sem  me  embrenhar  na  obscuridade  da  historia  re- 
lativamente ao  rei  Theodomiro,  e suas  doações  á igreja 
de  Cedofeita — sem  entrar  na  analyse  das  que  a mesma 
igreja  recebeu  da  liberalidade  de  nossos  primeiros  rao- 
narchas,  e de  qual  é ou  pode  ser  o seu  alcance— eu 
concordo  com  a l.a  doutíssima  tenção  em  julgar  im- 
procedente e não  provada  a acção  de  11.  2,  revogando 
para  este  fim  a sentença  appellada.  Basta-me  para  is- 
so attender  a que  se  não  allegára,  nem  provára,  que  o 
appellado  fosse  privado  de  alguma  prestação  que  rece- 
besse pelo  tliesouro  — e que  nenhuma  se  lhe  deve  pela 
extiucção  dos  dizimos,  porque  se  proveu  á sua  côngrua 
sustentação. 

O resto  da  sua  pretenção  não  está  em  harmonia 
com  a legislação  actual. 

Porto  19  de  julho  de  1850.  - Seabra. 


Também  concordo.  Porto  20  de  julho  de  1850. 
Silveira  Pinto. 


K°  3 

Amor  dam  da  relação  do  Porto 

Accordam  em  Kelação  etc.  Que  mal  julgado  foi 
pelo  juiz  recorrido  na  sentença  appellada,  a qual  revo- 
gam em  vista  das  provas  do?  autos,  e direito  applica- 
vel.  O author  não  allegou  nem  provou  que  pela  nova 
legislação  ácerca  de  foraes,  dizimos,  extineção  de  pa- 
droados particulares  e mais  alterações  que  por  a mes- 
ma legislação  se  fizeram  a respeito  d’objeetos  aualogos, 
elle  fosse  privado  de  alguma  prestação  que  recebesse 
pelo  tbesouro  publico  — não  provou  que  pela  extineção 
dos  dizimos,  alguma  indemnisação  se  lhe  devesse,  nem 
que  os  foros,  que  se  lhe  pagavam  antes  do  decreto  de 
13  de  agosto  de  1832,  foram  por  elle  extinctos,  como 
provenientes  da  corôa ; por  estes  motivos,  e outras 
mais  razões  ponderadas  na  primeira  tenção,  ampliadas 
na  segunda,  com  as  quaes  a terceira  se  conformou,  é 
evidente  que  elle  não  provou  os  requisitos  -essenciaes, 
que  nos  termos  do  decreto  de  30  de  julho  de  1832  lhe 
davam  direito  para  pedir  as  indemnisações  que  fazem 
objecto  d’este  processo,  e que  sem  essa  prova  elle  não 
podia  ser  attendido  na  acção  proposta.  Por  tanto,  e o 
mais  dos  autos,  julgando  improcedente,  e não -provada 
a mesma  acç-ão,  revogam  a sentença  appellada,  e o 
condemnam  nas  custas.  Porto,  26  de  julho  de  1850. 
— Silveira  Pinto.  — Seabra.  — Macedo. 
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Documento  n.°  10 

A proposito  d’ um  projecto  de  lei  sobre  fóros  e 
pensões , apresentado  na  camara  electiva,  em  1843, 
disseram  diversos  snrs.  deputados , entre  outras  cou- 
sas, o seguinte: 


N.°  1 

0 snr.  Silva  Cabral 


Todos  sabem,  que  milhares  de  famílias  vivem  de  fó- 
ros. principal  mente  nas  províncias  do  norte  ; todos  sa- 
bem que  estes  constituem  toda  a sua  propriedade  : to- 
dos sabem  que  estes  são  ainda  os  rendimentos,  que 
restam  aos  cabidos,  conventos,  collegiadas,  câmaras,  e 
até  muitas  confrarias  (apoiados  numerosos),  e que  estes 
são  os  únicos  restos  que  lhe  ficaram  da  desmantelação 
geral,  que  veio  fazer  a má  intelligencia  dlaquelle  aliás 
providentissimo  decreto  (decreto  de  13  de  agosto  de 
1832) ; e então  uma  de  duas,  ou  nós  queremos  fazer  mais 
victimas  de  indiscretas  medidas  legislativas,  nós  que  to- 
dos os  dias  pedimos  pão  a favor  d’estes  desgraçados, 
a favor  das  freiras  (apoiados  numerosos)  fazendo  levan- 
tar em  cada  cathedral,  em  cada  convento,  em  cada  mu- 
nicípio, a bandeira  de  extermínio,  e da  fome,  ou  queremos 
apartar  da  nossa  vista  esse  horrendo  quadro  dando-lhes 
meios,  e então  temos  de  lançar  tributos  que  compen- 
sem essas  espoliações,  temos  de  esperar  pela  sua  co- 
brança, temos,  mas,  snr.  presidente,  para  que  continuar? 
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Podemos  nós  sobre  outras  urgentes  necessidades  publi- 
cas augmentar  mais  esta  ? Quem  ba  ahi  que  tenha  es- 
sa intelligencia,  esse  valor,  essa  ousadia  ? (apoiados) . . . 

N.°  2 

O snr.  Emílio  Brandão 


Os  nobres  deputados  defensores  do  projecto  não 
querem  ouvir  dizer  que  armam  á popularidade.  De  que 
maneira  se  armará  mais  ás  claras  á popularidade,  snr. 
presidente  P Eu  não  posso  crêr,  snr.  presidente,  que  não 
seja  para  armar  á popularidade,  e que  seja  por  convi- 
cção que  a illustre  com  missão  brade  aos  foreiros — não 
pagueis, — e aos  senhorios— não  justifiqueis  o vosso  di- 
reito.—Mas  está-me  parecendo  que  ainda  eu  me  apre- 
sento mais  verdadeiro  amigo  da  agricultura.  Eu  que  lhe 
fallo  a linguagem  da  verdade,  eu  que  a não  engano,  eu 
que  não  me  atrevo  a prometter-lhe  cousas,  que  con- 
scienciosamente não  posso  conceder-lhe.  Melhor  anda- 
riam os  illustres  deputados  se  aconselhassem  os  foreiros 
a serem  gratos,  a verem  nos  senhorios  em  lugar  de 
verdugos,  os  seus  bemfeitores.  Que  possuíam  os  forei- 
ros os  seus  ascendentes  antes  de  aforarem  os  seus 
prédios  aos  senhorios?  Nada,  snr.  presidente.  E então 
aquelles  que  lhes  estabeleceram  seus  patrimónios,  e por 
um  preço  tão  diminuto  como  todos  sabem  que  o cânon 
costuma  de  ser,  que  a maior  e a principal  parte  do 
rendimento  é do  senhorio  util  comparado  com  o que 
recebe  o senhorio  directo,  serão  os  seus  verdugos  ou  os 
seus  bemfeitores  P Desejára,  digo  eu,  que  antes  insi- 
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miassem  os  fereiros  a serem  gratos,  porque  a gratidão 
é a base  da  moral,  e a moral  da  felicidade  dos  povos . . . 

N.°  3 

O snr.  Albano 


Preparado  pois  por  este  modo,  digo  eu,  snr.  pre- 
sidente, que  se  os  toros  de  que  se  trata  de  suspen- 
der as  execuções  pertencem  á fazenda  nacional,  esta 
suspensão  está  providenciada ; se  pertencem  a parti- 
culares, o objecto  é assás  grave,  e parece-me  que 
affecta  o direito  de  propriedade ; tenho  por  tanto, 
snr.  presidente,  de  entrar  sobre  o objecto  com  ou- 
tros fundamentos:  ou  esses  foros  são  um  encargo 
injusto  sobre  a propriedade,  ou  não  são  ; se  não  são 
encargo  injusto,  é claro  que  deve  pagar  quem  deve 
aquillo  a que  por  contracto  está  obrigado,  isto  pare- 
ce-me que  não  tem  replica,  e se  elles  são  um  encar- 
go injusto,  então,  snr:  presidente,  é diminutissimo 
n'este  projecto  todo  o favor  que  se  faz  aos  foreiros, 
isto  é,  oito  mezes  de  suspensão  é favor  muito  di- 
minuto; e então  diga-se  francamente  — não  se  pa- 
gam mais  foros,  ficam  abolidos  todos  os  foros ; per- 
ca quem  perder,  a fazenda  publica  ou  o particular, 

vá  tudo  com  a fortuna fique  pobre  quem  tinha 

que  comer,  fique  rico  quem  tinha  de  que  viver.  Isto, 
snr.  presidente,  é serio ; porque  quem  vive  dos  fo- 
ros escusa  de  ter-bôca  ou  dentes  para  mastigar,  não 
terá  que  comer,  não  é possivel ! . . . Snr.  presidente,  e 
quem  os  pagava  não  viveu  por  muito  tempo  com  o 
rendimento  dos  proprios  bens  pagando  os  foros  ? 
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Mas  eu,  sur.  presidente,  entendo  que 

são  offendidos  muitos  interesses,  e que,  se  aquelles 
que  pagam  toros  se  eutendem,  ou  se  querem  enten- 
der lesados  pelo  pagamento  d/elles,  também  são  cida- 
dãos portuguezes,  também  teem direito  á protecção  aquel- 
les que  vivendo  á sombra  da  lei,  e tendo  á sombra  d'eila 
recebido  esses  mesmos  foros,  deixam  agora  de  os  rece- 
ber. São  todos  cidadãos  portuguezes.  A minha  inten- 
ção é não  fazer,  como  já  notei,  ricos  aquelles  que  já  são 
remediados,  para  tornar  pobríssimos  outros  que  já  es- 
tão reduzidos  a circumstancias  bem  minguadas,  talvez 
á ultima  miséria. 

N.°  4 

O snr.  Silva  Cabral 


Snr.  presidente,  entretanto  que  o illustre  de- 
putado o snr.  Simas,  apresentava  este  argumento 
com  que  outro  se  havia  de  sahir  o illustre  deputado 
o snr.  Pereira  de  Mello,  esse  terceiro  illustre  defen- 
sor do  projecto  ? Com  dizer  que  é verdade  que  reconhe- 
cia o principio  de  que  aquelle  que  allegava  um  facto 
para  fundamentar  um  direito,  devia  proval-o : mas  que 
isto  tinha  um  correctivo,  e que  este  correctivo  era,  que 
desde  logo  que  houvesse  impossibilidade  da  parte  dos 
foreiros,  esta  os  desobrigava  da.  prova,  e que  este  era 
o caso  presente,  porque  os  foreiros  estavam  na  impos- 
sibilidade de  provar  pela  perda  dos  documentos,  ou  pe- 
lo facto  da  sua  existência  na  mão  dos  senhorios.  Oia, 
snr.  presidente,  também  é esta  uma  jurisprudência  no- 
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va,  também  é esta  uma  jurisprudência  que  não  existe 
em  nação  alguma,  só  se  nós  mais  adiantados  que  to- 
dos a queremos  estabelecer,  só  se  nós,  invertendo  todos 
os  princípios  da  credibilidade  jurídica,  quizermos  agora 
estabelecer  e determinar,  que  tudo  que  existe  a respei- 
to de  jurisprudência,  conforme  a razão,  não  exista,  que 
se  mude  a razão,  que  se  mude  a natureza,  pois  regras 
ba  dbiquellas  que  são  fundadas  na  primeira  razão  na- 
tural (apoiados).  Eu  o demonstro,  snr.  presidente,  por- 
que não  quero  ficar  sem  demonstrar  proposição  alguma 
d'aquellas  que  eu  estabelecer ; porque,  torno  a dizer, 
é no  campo  do  raciocínio  que  eu  combato  (apoiados  nu- 
merosos). Snr.  presidente,  não  póde  haver  mais  que 
dous  generos  de  posições  a respeito  dos  litigantes  — 
elles  ou  devem  ser  authores  ou  não  — todos  reconhe- 
cem que  -desde  que  o author  vem  a juizo,  lhes  incum- 
be a prova  do  facto  sobre  que  pretende  estabelecer  o 
seu  direito,  é por  isso  que  ninguém  póde  também  dei- 
xar de  reconhecer  como  regra  certa  de  que  o author 
deve  vir  preparado  a juizo. 

O réo  por  uma  regra  de  igual  justiça,  pelos  princí- 
pios de  natural  defeza  não  devia  nem  deve  ficar  de 
peor  condição,  e d'ahi  provieram  os  termos  e dilações 
— que  ainda  variara  conforme  se  tem  ou  não  de  juntar 
documentos  — de  serem  estes  existentes  no  reino  ou 
fóra,  e ainda  de  existirem,  ou  se  haverem  perdido  ; para 
todos  estes  casos,  e ainda  para  o caso  de  existirem  os 
documentos  no  poder  do  contrario,  ou  no  de  terceiro, 
ha  providencias  muito  conhecidas,  estabelecidas  em  di- 
reito. £'  pois  a ellas  que  os  foreiros  se  devem  recorrer ; 
e nunca  a uma  negativa  pura,  que  equivaleria  ao  trans- 
torno de  todas  as  regras  que  o direito  tem  estabelecido 


conforme  os  verdadeiros  princípios  da  credibilidade  ló- 
gica para  regular  as  provas.  E havia  o parlamento  dei- 
xar passar  tuna  lei,  que  assim  fazia  uma  revolução  na 
razão  e na  jurisprudência?  Havia  deixar  passar  uma  lei 
que  levanta  a simples  negativa  em  prova  para  destruir 
direitos  duradouros,  ha  séculos  ?.. . (apoiados).  Quanto 
mais,  snr.  presidente,  u’este  caso,  no  caso  do  decreto  de 
13  de  agosto  (sejamos  francos  para  com  os  foreiros,  para 
que  elles  saibam  a lei  porque  devem  regular-se)  n'este 
caso  (digo)  nós  sabemos  que  não  pode' haver  desculpa  da 
falta  . de  documentos,  por  que  todos  os  bens  da  corôa,  e 
n'eJla  incorporados  por  incorporação  real  ou  verbal,  de- 
vem constar  dos  livros  chamados  dos, proprios  da  corôa, 
os  quaes,  como  ninguém  ignora,  são  cuidadosamente 
guardados  no  archivo  publico  ou  torre  do  tombo , aon- 
de muitos  foreiros  teem  ido  procurar  as  certidões  de 
que  carecem  (apoiados).  Logo  nem  ha  razão  nem  justi- 
ça, nem  plausibilidade  na  objecçâo  proposta 

Snr.  presidente,  quaes  são  os  bens  da  corôa  a que  o 
decreto  de  13  de  agosto  póde  ser  applicado  ? E’  isto 
o que  se  devia  estudar  antes  de  aconselhar,  foi  isto  que 
eu  estudei  por  espaço  de  cinco  annos  durante  os  quaes 
não  deixei  de  pôr  os  olhos  da  reflexão  sobre  essa  juris- 
prudência, folheando  esses  alfarrabios  dos  Pegas,  de 
Portugal,  Cabedo  etc.,  alfarrabios  lhe  chamam,  mas 
que  comtudo  são  as  verdadeiras  fontes  aonde  se  lê  a 
explicação  dos  verdadeiros  princípios  de  direito  sobre 
bens  da  corôa,  n’aquelles  escriptos,  digo,  se  encontra-' 
ria  a verdadeira  definição  de  bens  da  corôa  — ahi  se 
encontraria,  que  nem  estes  se  deviam,  ou  devem  con- 
fundir com  os  patrimoniaes  do  rei,  nem  com  aquelles 
em  que  a corôa  succede  como  prazos,  bens  vacantes 
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etc.  — uem  com  aquelles  em  que  é investida  por  meio 
cVexecuções  fiscaes. — A regra  para  conhecer  os  primei- 
ros  está  visivelmente  consignada  na  ord.  liv.  2.°  tit. 
35.°  §§.  22.°  e 23.°.,  e na  ord.  liv.  2.°  tit.  36.  PI  além 
d’esta  méta  ou  regra,  não  ha  bens  da  corôa  na  signifi- 
cação do  decreto  de  13  de  agosto,  julgo  conveniente 
lêr  á cara  ara  duas  notas  do  desembargador  do  paço 
Diogo  Marchão  Themudo,  transcriptas  por  Pegas  tit. 
10.°  á ord.  cap.  4.°  a n.°  16.°,  e outra  a n.°  19. 

Eis-âqui  a primeira: 

«Os  bens  confiscados  são  bens  d’el-rei,  mas  nem 
por  isso  são  bens  da  coroa.  Se  el-rei  os  dá  ficam  livies 
de  quem  os  recebe  para  fazer  d’elles  o que  quizer  e as- 
sim as  sesmarias,  e outras  semelhantes. — Salvo  se  quan- 
do el-rei  os  deu  ....  estavam  escripios  no  livro  dos  pro- 
prios — ou  se  na  carta  de  mercê  se  fizer  expressa  men- 
çãí — que  foram  incorporados  no  patrimônio  real  ord. 

liv.  2.°  tit.  35.°  §.  22.°  tit.  30.°  e 36.° Nem  obsta 

a ord.  liv.  2.°  tit.  26.°  §.  13.°  aonde  diz  que  são  direi- 
tos reaes  os  bens,  em  que  os  malfeitores  são  condemna- 
dos  . . . porque  é verdade  que  é direito  real  applicarem- 
se  a el-rei,  mas  nem  por  isso  se  hão-de  haver  por  bens 
da  coroa  para  serem  regulados  pela  lei  mental,  e pelas 

mais  qualidades  dos  bens  da  coroa quoã  nota , 

porque  muitos  se  enganam,  cuidando  que  as  confirma- 
ções—de  rei  — em  fórraa  commum— obram  os  effeitos 
que  as  confirmações — por  successão.» 

Eis-aqui  a segunda: 

«Ha  uns  bens  da  corôa  sujeitos  á disposição  — 
da  lei  mental;  outros  são  bens  da  corôa  patrimoniaes 
do‘  rei,  que  não  são  sujeitos  á lei  mental:  os  pri- 
meiros são  aquelles  que  são  bens  da  corôa  por  sua 
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natureza,  corno  jurisdicções,  direitos  reaes,  tributos, 
e aquelles  que  pela  real  ou  verbal  incorporação  são 
bens  da  corôa  e não  do  fisco,  nem  do  príncipe  pa- 
trimoniaes,  como  os  bens  vacantes  — confiscados — e 
bens  dos  proprios,  e todos  os  mais  por  qualquer 
maneira  adquiridos  á corôa,  como  capellas,  morgados, 
prazos  vacautes,  que  ainda  que  sejam  da  corôa  — 
não  são  d'aquelles  bens  que  estão' sujeitos  á lei  mental.  > 

Concorda  a declaração  das  còrtes  de  Eivas  no  anuo 
de  1361,  que  refere  frei  Joaquim  de  Santa  Posa  no 
Elucid.  v.  — Prividas — e o alvará  de  3 de  junho  de 
1656. 

{Diário  cio  Governo — n.°  95,  a pag.  697  — n.0, 
97,  a pag.  715  — n.°  98,.  a pag.  719  e 720  — n.°  117, 
a pag.  862,  863  e 864.) 


Documento  n.°  11 

Carta  de  lei  de  22  de  junho  de  1846 

Art.  22.°  §.  4.°  Presume-se  que  os  bens,  sobre  que 
estão  impostos  quaesquer  foros,  censos  ou  pensões, 
actualmente  não  incorporados  na  fazenda  nacional,  pro- 
vieram da  corôa  ou  fazenda: 

l.°  Quando  se  mostrarem  doados  pelo  rei,  ou  por 
algum  membro  da  familia  real. 

4.°  Quando  esses  foros,  censos  ou  pensões  estive- 
rem mencionados  em  foral,  ou  se  mostrarem  consigna- 
dos em  tombos,  sentenças,  emprazamentos,  e composi- 
ções fundadas  em  foraes  ou  doações  regias. 
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5.°  Quando  se  provar  que  d’esses  bens  se  pagava  o 
quinto,  como  de  bens  provenientes  da  corôa  e não  tão 
sómente  por  pertencerem  a corporações  de  mão  morta . 


Documento  n.n  12 

N.°  1. 

lll."'n  e exc.m°  snr.  Alexandre  Hereidano. 

Tendo-se  movido  n'esta  cidade  uma  questão,  que 
assenta  principalmente  n’mn  documento  passado  por 
Afonso  I á Collegiada  de  Cedofeita,  o qual  uns  cba- 
mam  doação,  outros  carta  de  couto,  pretendendo  outros 
que  não  seja  uma,  nem  outra  cousa,  mas  uma  falsifica- 
ção; e tendo  sido  apresentado  em  juizo  aquelle  docu- 
mento como  valioso,  tomo  a liberdade  de  me  dirigir  a 
v.  exc.a,  como  a pessoa  mais  competente  para  dar  voto 
decisivo  na  questão,  pediudo-lbe  a graça  de  me  dizer, 
pelo  exame  dó  documento  que  remetto  por  cópia,  qu^l 
é o valor  d 'aquelle  documento  olhado  á luz  da  diplo- 
mática, e qual  o seu  caracter,  ou  significação  juridica- 
mente fallaudo. 

V.  exc.a  relevará  qne  o distraia  dos  seus  trabalhos 
agrícolas  para  um  campo,  que  tão  gloriosamente  cul- 
tivou, se  attender  a que  este  ponto  interessa  também 
a lavradores  foreiros  da  Collegiada,  aos  quaes  convem 
fixar  por  uma  vez  os  seus  direitos,  e a todos  tanto  se- 
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nhorios  como  foreiros,  verem-se  livres  do  arbítrio  de  al- 
guns juizes,  que  infelizmente  não  são  muito  conhecedo- 
res d'estes  documentos. 


De  v.  exc.a  humilde  servo 
Manoel  Barbosa  Leão. 


Porto  4 de  julho 

de  1870. 

. N.°  2 

Carta,  ãe  couto  do  senhor  rei  D.  AJfonso  Henriques 

Ego  Àlfonsus  Portugalise  Rex,  Simul  cum  Regina 
Uxore  nostra  Domna  Mafalda  donamus,  et  concedimus 
Ecclesise,  seu  Monasterio  Cito  factse,  et  Abbati,  et  Cano- 
nicis  ejusdem,  et  eorum  Successoribus  omnes  hseredita- 
tes  próximas  ipsimet  Ecclesise,  quse  confiuant  cum  lise- 
redítatibus,  et  cum  cauto  Ecclesise  Portugalensis,  id  est, 
per  locum,  qui  vocatur  de  Monchique,  per  Germinaldum, 
et  Monte  cativis,  et  per  Paramios,  deinde  sicut  currit 
in  Dorium  per  limites  ejusdem  Parrecise  Cito  factse  us- 
que  in  Dorium,  et  facimus  ipsasmet  bsereditates,  et  ter- 
ritorium  cautum  perpetuum  perpetua  stabilitate  firmissi- 
mum  per  suos  términos  rellatos,  et  dictum  Cautum  confir- 
mamus  cum  suis  pescariis,  et  pertinentiis,  ut  eum,  et  eas 
jure  perpetuo  possideat  ipsa  Ecclesise  Cito  factse  in  hono- 
rem  Beactse  Mariae  Virginis  et  Beati  Martini  EpiscopiTu- 
rensis,  cujus  SacroSanctse  Eeliquise  in  prsefacto  Monas- 
terio servantur,  et  in  remedium  animaram  nostrarum,  et 
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pro  remissiouepecatorum  nostrorum.  Nemo  autem  alieno- 
rum,  et  propinquorum  nostrorum  hanc  Cartulam  clona- 
tionis  infringere  valeat.  Siquis  vero  de  propinquis  meis, 
vel  de  alienis  hanc  Cartulam  donationis,  seu  Cauturn 
errumpere,  auferre,  seu  infringere  putaverit,  iram  Dei 
ineurrat,  et  a Sacratíssimo  Corpore,  et  Sanguiue  Domini 
nostri  Jesus  Christi  alienus  fiat,  et  ut  permaneat  a?vo 
perenni,  et  in  saecula  saeculorum.  Ego  Alfonsus  et  Uxor 
nostra  Regina  literis  mandavimus,  et  in  memoriam  prse- 
sentiura,  et  futurorum  manibus  nostris  roboramus,  et  con- 
firmamus  corum  infra  su bscriptis  testibus.  FactaChar- 
ta  apud  Colimbriam',  era  milésima,  centesima,  octoginta 
Sexta.  Ego  Aldefonsus  Rex  Portugalise— Ego  Mafalda 
Regina  confirmo — J.  Colimbrke  Episcopus  - P.  Portu- 
galensis  Episcopus  — T.  Prior — Ferdinandus  Datarius 
Regis  Curire  — Petrus  Pelagius  Curbe  Siguifer  — Ve- 
lascus  Sancius  — Groudisalvus  Rodericus — Alfonsus  Ale- 
nedius — Gondisalvus  de  Sousa — Ferdinandus  testss — 
Petrus  Alfonsus  testis — Gruilhelmus  testis  — Albertus 
Curise  Regis  Cancelarius. 

N.°  3 


ill.m0  snr. 

Pede-me  v.  s.a  a minha  opinião  acerca  de  um  do- 
cumento, de  que  me  remette  copia  de  copia  — a carta  de 
couto  ao  mosteiro,  depois  Collegiada,  de  Cedofeita.  Ha 
aunos  que,  examinando  por  ordem  da  Academia  das 
Sciencias  os  archivos  das  corporações  d’essa  província, 
tive  occasião  de  vêr  o cartorio  de  Cedofeita,  onde  não 
achei,  quanto  a documentos  antigos,  (ou  não  se  me 


mostraram)  senão  copias  modernas  n’iim  livro  que  alii 
se  guardava.  Já  se  vê  que  nada  podia  ajuizar  a respei- 
to d'elles  pelos  caracteres  a que  os  diplomáticos  cha- 
mam intrínsecos,  visto  que  não  appareciam  os  origi- 
naes ; mas  pelos  extrínsecos,  isto  é pelos  que  passam 
para  as  copias,  pareceram-me  todos  ou  quasi  todos  sus- 
peitos. Tenho  idea  de  que  as  informações  que  n'esse 
tempo  dei  á Academia  foram  de  tal  ordem,  que  d'elles 
se  não  fez  caso  algum  para  haverem  de  entrar  na  col- 
lecção  JPortugalice  Monumento,  Histórica,  que  então 
se  começava  a publicar. 

Refno-me  a estes  factos  que  passaram  ha  mais  de 
15  annos,  porque  n‘essa  epoca  a apreciação  que  eu  fa- 
zia da  genuinidade  ou  falsidade  de  qualquer  documen- 
to da  nossa  idade  media  era  aceita  com  confiança  pelos 
homens  competentes.  Ora,  entre  os  taes  documentos  de 
Cedofeita,  um  dos  primeiros  e dos  que  mais  me  des- 
agradaram foi  justamente  esta  carta  de  couto,  se  me 
não  enganam  as  minhas  reminiscências. 

Hoje,  n'esta  vida  rústica,  sem  tracto  frequente  com 
taes  assumptos,  rodeado  de  poucos  livros  e esses  estra- 
nhos á matéria,  não  sei  o que  poderá  \ aler  o meu  voto. 
Greio  que  pouco.  Entretanto,  permitta-ine  v.  s.a  que 
diga  que  me  causa  pasmo  que  por  um  papel  sem  autheu- 
ticidade,  e aliás  tão  incongruente  com  as  formulas  de 
chancellaria  da  epoca  em  que  se  figura  redigido,  se  po- 
desse  fazer  obra  em  qualquer  tribunal. 

De  certo,  se,  como  snpponho,  esta  carta  de  couto  é 
forjada  (não  é a unica  que  eu  conheço  : as  corporações 
ecclesiasticas  não  eram  escrupulosas  em  taes  matérias) 
o falsario  não  era  um  indivíduo  inteiramente  inepto.  Ti- 
nha visto  mais  de  uma  carta  de  couto,  e mais  de  um 
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diploma  regio  de  Affonso  T.  O que  uão  tiulia  era  visto 
sufficientfe  numero  d’esses  monumentos  para  fazer  obra 
perfeita  e limpa.  E’  a impressão  que  me  fez  o papel 
que  v.  s.a  me  remetteu. 

* l.°  Duvido  de  que  appareça  outro  documento  de  Af- 

fonso [ em  que  se  leia  cum  regina  uxore  nostra  D. 
Mafalda  em  vez  de  una  cum  uxore  mea  regina  etc. 

2. ”  São  para  mim  de  grande  novidade,  no  estilo  de 
notário  d'aquelle  tempo,  hereditates  próximas  ipsimet 
ecclesice  quoc  confinant  etc,  per  limites  ejusdem  par- 
reciae  etc. 

3. °  Se  este  documento  fosse  verdadeiro,  a questão 
dos  limites  do  couto  da  Sé  do  Porto  estava  acabada.  E 
notável  que  João  Pedro  Ribeiro,  que  tanto  forcejou  poi 
destruir  os  factos  que  resultam  da  Inquirição  de  1348 
sobre  as  usurpações  dos  bispos  do  Porto,  estendendo 
astuciosamente  os  limites  do  couto  episcopal  até  Mira- 
gaia (veja-se  a nota  2 a p.  46  do  t.  3 da  minha  Hist. 
de  Portugal  2.a  edição)  não  aproveitasse  uma  prova 
tão  peremptória  de  que  o couto  da  Sé  lindava  com  o 
de  Cedofeita : elle  que  forçosamente  conhecia  bem  o ar- 
cbivo  da  C dlegiada,  cujo  visiuho  foi,  até,  por  muitos 
annos.  E'  que  provavelmente  sabia  bem  o que  valia  a 
tal  carta  de  couto  de  Cedoteita. 

4. °  Onde  a mão-  do  falsario  se  descobre  melhor  em 
relação  ás  formulas  é na  phrase  facimus  ipsasmet  he- 
reditates et  territorium  cautum  perpetuam.  Este  la- 
tim é a tiaducção  litteral  da  phrase,  que  seria  vulgar 
em  portuguez  do  século  X\  I para  ck  Ja.ço  couto  os  so- 
breditos  prédios  e termtorio  / mas  a formula  do  século 
XI 1 seria  Jacimus  tibi  cautum  de  (ou  in,  posto  que 
mais  raro)  supradicto  loco,  ou  cautamus  tibi  su- 
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pradictum  locum  ou  hereditatem.  Teria  curiosidade  de 
vêr  ura  exemplo  do  contrario  em  carta  de  couto  autlien- 
tica  dos  séculos  XI,  XI 1 e XIII. 

5. °  Digo  o mesmo  de  términos  relatos.  Ura  notário 
do  século  XII  diria:  ipsos  términos , dictos  termino .<?, 
supr adictos  términos.  O que  elle  nunca  escreveria  é : 
términos  relatos  traducção  da  expressão  moderna  os 
referidos  termos. 

6. °  Pelo  contrario,  alludindo  á fabula  de  estarem 
os  restos  de  S.  Martinbo  Turonensi  em  Cedofeita  (fa- 
bula que  supponho  de  invenção  mais  moderna)  um  no- 
tário do  tempo  de  Affonso  I,  se  a peta  vogasse  já  n’esse 
tempo,  escreveria  turonensi. s e não  turensis  porque 
era  mais  facil  saber  o nome  latino-barbaro  Turonium 
do  que  o vulgar  francez  Tours  de  que  se  fez  o barba- 
rismo turensis  n'este  papel. 

7. °  Para  não  cansar.  Estão  mostrando  o redactor 
moderno  as  palavras  alieni  por  stranei,  putaverit  por 
tentaverit,  uxor  nostra  (repetido)  por  uxor  mea , lit- 
teris  mandavimus  (destas  elegâncias  latinas  não  sa- 
biam os  notários  do  século  XII)  por  scribere  jussimus 
etc. 

8. ú  Finalmente  Datarius  Reyis  Curitz  é um  car- 
go palatino  cuja  existência  nunca  chegou  ao  meu  conhe- 
cimento. 

São  as  observações  que  me  occorrem  ao  correr  da 
penna  e que  me  parece  abonarem  pouco  um  documen- 
to que,  aliás,  como  copia  que  supponho  não  authentica,, 
mal  poderia  servir  em  juizo  como  prova  contra  ou  a fa- 
vor do  direito  de  alguém. 

No  Cens  uai  da  Sé  do  Porto  (chartulario  que  não 
só  historicamente,  mas  também  legalmente,  tem  maia 
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fé  que  olivreco  moderníssimo  de  Oedofeita)  ka-de  exis- 
tir uma  doação  de  Berengaria  Aires  ao  bispo  do  Porto 
de  vários  padroados,  jurisdieções  etc.  de  um  grande  nu- 
mero de  igrejas  do  Minho,  entre  as  quaes  se  enumera 
a de  Cedofeita.  Deve  estar  pelo  meio  do  códice  e é do 
principio  do  século  14.  Este  documento  devia  vêr-se. 
Quem  sabe  se  Cedofeita  era  uma  honra  ou  couto  nobre, 
convertido  depois  em  couto  ecclesiastico  ? 1 

Eis  o pouco  que  das  cercanias  de  uma  aldeia  a mais 
de  16  léguas  de  Lisboa,  sem  tempo,  nem  paciência,  nem 
livros,  nem  notas  indispensáveis  para  tratar  devidamen- 
te o assumpto,  lhe  pode  dizer  acerca  d'elle  quem  tem 
a honra  de  se  confessar 

De  v.  s.‘l 
v.01'  e c. 

Q.  de  Yal-de  Lobos 

18  de  julho  de  1870.  A.  Herculano. 


1 Revendo  o Censual  da  Sé  do  Porto,  effectiva- 
mente  encontramos  a pag.  101  v.  a doação  mencionada 
pelo  exe.m0  snr.  Alexandre  Herculano.  D esta  carta  ou  es- 
criptura  de  Berengaria  Aires,  leita  em  12  d'agosto  de 
1340,  e intitulada  = doações  de  muitos  padroados  e ign  - 
jas  ao  bispo  do  Porto  D.  Geraldo  =,  vê-se  que  esta  se- 
nhora doara  ao  bispo  todos  os  seus  padroados,  e todo  o 
direito,  toda  a jurisdicção  e toda  a servidão  que  n elles 
tinha;  e mencionando-se  as  igrejas  cujos  padroados  e ju- 
risdieções ella  doara,  no  arcebispado  de  Braga  e bispados 
do  Porto  e Lamego,  encontra-se,  tomando  um  dos  pri- 
meiros lugares,  Cedofeita.  Nenhumas  outras  circumstan- 
cias  porém  encontramos  n'esta  carta  ou  escriptura,  que 
esclareçam  esse  padroado:  nem  em  outras  partes;  a que 
recorremos,  desço  br  imos  elementos  quecertifiq  u em,  tanto 
a existência  do  padroado,  como  o direito  a elle,  que  a 
esta  senhora  assistia  até  essa  epoca,  ou  que  depois  usara 
o bispo  do  Porto. 
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Publicamos  também  uma  allegação  do  advogado 
ex.mc>  sr.  Adriano  Anthero  de  Sousa  Pinto,  que,  em 
tempo,  foi  já  publicada  na  «Revista  dos  Tribunaes»  9.° 
anno,  pag.  6õ  e seguintes.  Essa  allegação  foi  produzida 
Puma  acção,  em  que  o Ministério  Publico,  em  nome  do 
governo,  pretendia  que  o Cabido  e Collegiada  de  Cedo- 
feita  fossem  julgados  donatários  da  corôa  a respeito  de 
certos  bens ; e essa  acção  foi  julgada  improcedente,  não 
só  na  primeira  instancia,  mas  também  nos  tribunaes 
superiores. 


«Minuta  por  parte  ãa  Real  Collegiada  de  S.  Martinho 
de  Ceãojeita,  na  acção  ordinaria  que  lhe  move  a 
Fazenda  Nacional. 

Começamos  por  prestar  o devido  preito  ao  digno 
agente  do  Ministério  Publico  pelo  seu  trabalho.  As  al- 
legações  da  auctora  são  um  diploma  que,  só  de  per  si, 
constituem  a honra  de  um  magistrado  ; mas,  como  não 
ha  architecto  que  suspenda  com  a sua  palavra  a quéda 
de  um  edifício,  também  não  ha  delegado  que  salve 
com  o seu  talento  a perda  dhima  questão. 


A primeira  cousa  a notar  é que  a acção  vae  redon- 
damente nulla,  por  illegitimidade  de  pessoas. 

A carta  de  lei  de  8 de  novembro  de  1866  deu  uma 
orgauisação  uova  á Collegiada  de  Cedofeita,  e por  essa 
organisação  ficaram  os  seus  bens  e rendimentos  repar- 
tidos entre  o prior  da  collegiada,  entre  esta  mesma  col- 

* 
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legiada  e entre  o bispo  da  diocese,  que  todos  são  por- 
tanto quinlioeiros  nos  bens  da  mesma  collegiada.  E de 
tal  fôrma  que  não  se  designou,  desde  logo,  para  cada 
uma  d'essas  entidades  uma  parte  distiucta,  separada  e 
individual  dos  rendimentos,  mas,  só  depois  d’elles  co- 
lhidos collectivamente,  é que  se  ha-de  lazer  a divisão 
nos  termos  da  referida  lei. 

Por  isso  a ré  não  pode  dispôr,  de  per  si,  dos  bens 
que  constituem  o patrimônio  da  collegiada,  nem  pode 
portanto  ser  condemnada  a largar  esses  bens,  visto  que 
ha  mais  quem  governe  n’elles,  e d’ahi  se  conclue  que 
também  a ré,  só  de  per  si,  é parte  illegitima  no  pro- 
cesso. Yê-se  isto  expressamente  do  art.  193  do  Codigo 
Civil,  que  diz:  « Qualquer  acção  relativa  á proprie- 
dade do  pre- indiviso,  ou  que  possa  ter  por  ejfeito  di- 
minuir o valor  dos  quinhões,  deve  ser  intentada  con- 
tra os  quinlioeiros*. 

A auctora  quiz  vêr  se  fugia  d'esta  nullidade,  di- 
zendo que  o prior  da  collegiada  é o representante  d’el- 
la,  e que  assim,  citado  elle,  estava  citado  tudo  o que 
tinha  interesse  na  questão.  Mas  não  é verdadeiro  este 
argumento  ; primeiramente,  porque  o prior  foi  citado 
só  como  representante  da  collegiada  e não  na  sua  qua- 
lidade individual  de  prior  ; em  segundo  logar,  porque 
deixou  de  ser  citado  o cardeal-bispo,  que  é também  qui- 
nhoeiro  nos  bens  e rendimentos  da  mesma  colleoãada. 

O 

E’  por  isso  incontestável  a nullidade  da  acção  por 
este  fundamento. 

Outra  nullidade  está  na  falta  de  intervenção  do  Mi- 
nistério Publico  pelo  lado  da  ré.  Como  se  vê  dos  art.ns 
92  e 53  da  Novíssima  Reforma  Judicial,  o Ministério 
Publico  deve  intervir  em  todas  as  questões  das  corpo- 
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rações  a que  o Estado  deve  protecção,  e uma  d’essas 
é o cabido  ou  collegiada  de  Cedofeita,  uos  termos  do 
alvará  de  19  de  julho  de  1790. 

Ora  esses  artigos  da  Novíssima  Keforma  Judiciaria 
nào  foram  revogados  pelo  Codigo  do  Processo,  porque 
este  não  trata  de  fixar  em  parte  nenhuma  as  attribui- 
ções  do  Ministério  Publico,  segundo  faz,  por  exemplo, 
com  relação  aos  juizes  ; e assim,  não  tendo  sido  revo- 
gados aquelles  artigos  da  Novíssima  Keforma  Judicia- 
ria, vem  a haver  a nullidade  iusanavel  de  que.  falia  o 
art.  130,  n.°  3 do  mesmo  Codigo  do  Processo. 

E não  obsta  que  o Ministério  Publico  figure  como  au- 
ctor  na  questão,  porque  podia  e devia  nomear-se.  além 
d’esse,  um  Ministério  Publico  especial  ou  aã  hoc  para 
intervir  pela  ré. 


Independentemente  d’estas  nullidades,  a accusação 
nunca  podia  proceder. 

Começa  a auctora  por  se  fundar  na  supposta  doação 
de  D.  Affonso  Henriques,  de  fl.  7,  e na  confirmação  dos 
reis  D.  Affonso  n,  D.  Affonso  ni,  I).  Diniz,  D.  Affonso 
iv,  D.  Pedro  i,  D.  João  i,  D.  Duarte,  L).  Affonso  v,  e 
D.  João  ii,  de  fl.  8 e seguintes. 

Começando  pela  doação  de  D.  Affonso  Henriques,  é 
ella  falsa  e apocrypha.  N’este  sentido  accumulam-se 
tantos  argumentos  que  não  podemos  expôl-os  senão  mui 
resumidamente  : 

l.°  Não  apparecem  os  originaes  de  tal  doação,  e 
sem  isso  não  póde  saber-se  que  valor  teem  as  cópias,  re- 
lativamente a elles. 
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2. °  0 estylo,  as  palavras  e todas  as  mais  circuin- 
stancias  notadas  nas  cartas  de  Alexandre  Herculano,  de 
fl.  130,'  provam  evidentemente  essa  falsidade.  E essa 
carta  foi  escripta  por  um  homem  que  teve.  nas  letras 
patrias  e nos  estudos  históricos  o primeiro  logar  d’ es  te 
século.  A sua  auctoridade  constituía  e deve  constituir, 
n'estes  assumptos,  para  a geração  actual  o cunho  da 
infallibilidade  opiniativa  ; porque,  se  elle  errou,  nin- 
guém está  ainda  no  caso  de  lhe  apontar  o erro. 

0 Ministério  Publico  diz  que,  segundo  o proprio 
Alexandre  Herculano  declara,  essa  carta  íoi  escripta  de 
Yalle  de  Lobos,  a 16  léguas  de  Lisboa,  sem  tempo  nem 
paciência,  nem  livros,  nem  notas  indispensáveis  para 
tratar  devidamente  o assumpto.  Mas  o Ministério  Pu- 
blico não  attendeu  a que  essa  modéstia  de  um  homem 
d'aquelle  valor  mais  realça  o seu  juizo,  e a que  os  ar- 
gumentos por  elle  apresentados  são  de  tal  forma  que 
faliam  acima  de  todas  as  modéstias. 

Desde  que,  segundo  para  aquelle  eminente  historia- 
dor, a doação  emprega  palavras  e falia  de  formulas  e 
cargos  que  só  existiram  muito  posteriormente  a I).  Af- 
fonso  Henriques,  é incontestável  que  tal  doação  é apo- 
crvpha. 

3. °  Tão  falsa  é a doação,  que  as  confrontações  as- 
signadas  n'aquelle  documento  não  são  exactas,  porque, 
segundo  os  seus  dizeres,  todas  as  terras  da  linha  divi- 
sória para  um  lado  deviam  ser  da  egreja  do  Porto,  e 
para  outro  lado  da  de  Cednfeita  ; quando  isso  não  é exa- 
cto porque  segundo  se  viu  pelas  testemunhas  de  fl.  154 
e seguintes,  ha  grandes  espaços  de  terrenos  particulares 
entre  uns  e outros. 

0 Ministério  Publico  responde  que,  por  serem  geraes. 
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os  limites,  bem  podia  haver  dentro  d’elles  terrenos  de 
outros  donos  que  não  da  Corôa.  Mas,  na  doação,  dão-se 
como  da  Corôa  todos  os  bens  que  confinam  com  a linha 
abi  traçada  para  a egreja  do  Porto  (ecdesiee  Portugal- 
lensis) ; e assim  dão-se  como  bens  da  Corôa  muitos  que 
o não  são.  Isto  é seguramente  um  indicio  de  falsidade. 

4. °  0 modo  de  apresentar  as  confrontações  confirma 
também  essa  falsidade,  porque,  na  doação,  depois  da  con- 
frontação com  o monte  Captivo  pelo  norte,  vem  a de  Pa- 
íanhos  (Paramios).  Assim,  para  a doação  ter  verosimi- 
lhança, devia  Paranbos  ficar  ou  para  éste  ou  para  oéste 
do  monte  Captivo  ; e,  pelo  contrario,  fica  para  além 
d’elle,  no  mesmo  ponto  do  norte,  como  igualmente  se 
viu  pelas  mencionadas  testemunhas. 

Além  d'isso  as  terras  de  Grermalde  e Paranhos  ficam 
fora  do  limite  dos  bens  de  Cedofeita  ; e,  pelo  que  toca  á 
primeira,  já  vimos  que  Paranhos  fica  ao  norte  do  monte 
Captivo,  que  é o limite  septentrional  de  taes  bens.  En- 
tretanto, na  doação,  dão-se  aqucllas  terras  como  con- 
frontações. 

0 Ministério  Publico  diz  a isto  que  se  não  apura- 
ram devidamente  esses  erros  de  confrontações ; mas 
basta  lêr  os  depoimentos  das  mencionadas  testemunhas, 
para  se  conhecer  que  tudo  está  apurado  e bem  apu- 
rado. 

5. °  A egreja  e priorado  de  Cedofeita  já  existia  an- 
tes de  D.  Aftonso  Henriques,  com  seus  bens,  como  se 
vê  dos  documentos  de  fl.  135.  E não  póde  duvidar-se 
da  força  d'esses  documentos,  porque  os  factos  históri- 
cos provam-se  pelo  testemunho  de  historiadores  fide- 
dignos. 

0 Ministério  Publico  responde  que  podia  existir  a 
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egreja  e ser-lhe  depois  feita  a doação  dos  bens  ques- 
tionados. Mas  não  attendeu  a que  no  salvo-conducto 
dado  pelos  sarracenos,  muito  antes  de  D.  Affonso  Hen- 
riques, já  se  falia  nos  bens  que  a collegiada  tinha  ao 
pé  do  Porto,  circa  vilarn  Portucale,  como  se  vê  de  fi. 
36  v.,  e a que,  já  nos  citados  historiadores,  se  dão 
como  existentes  igualmeute  os  bens  e privilégios  d’ella 
antes  d'essa  época  de  D.  Affonso  Henriques. 

6. °  Entre  os  limites  designados  n'aquella  doação 
ha  vários  bens  pertencentes  a outços  senhorios,  como  á 
Camara  do  Porto  e á Misericórdia,  segundo  se  provou 
também  pelas  referidas  testemunhas.  E sendo  certo 
que  as  doações  regias  comprehendiam  sempre  uma  qua- 
lidade de  bens,  sem  se  iutrometterem  nenhuns  outros 
estranhos,  tambera  aquelle  facto  faz  presumir  a falsi- 
dade da  doação. 

E este  facto  não  se  dá  em  relação’ a um  terreno  ou 
outro  isoladamente,  porque  então  poder-se-ia  dizer  que 
resultava  do  abuso  dos  erapbyteutas  que,  pelo  lapso  de 
tempo,  se  constituiram  em  senhores.  Dá-se  cm  relação 
a vastas  extensões,  como,  por  exemplo,  as  dos  terrenos 
foreiros  á Misericórdia  e á Camara  do  Porto. 

7. °  A collegiada  tem  vários  outros  bens  em  vários 
outros  sitios,  como  Villa  do  Conde,  Gfondomar,  etc.,  a 
respeito  dos  quaes  nunca  ninguém  se  lembrou  de  fallar 
em  qualquer  doação  regia.  Por  isso  também  os  bens 
d'esta  cidade  podiam  ser  adquiridos,  como  foram,  por 
igual  origem,  e não  doados  pela  Coroa. 


Tantos  e tão  fortes  argumentos  demonstram,  sem 
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a mini n a hesitação,  que  a doação,  de  que  se  trata,  é fal- 
sa. Supponhamos,  porém,  que  o não  é;  e.  n’esse  caso. 
vejamos  o que  valeriam  os  seus  termos. 

Como  se  vê  d’ella,  traduzida  em  portuguez,  diz-se 
ahi : « Concedemos  todas  as  herdades  próximas  da  mes- 
ma egreja  e fazemos  d’ellas  couto  perpetuo .>>  ilram 
pouco  mais  ou  menos  os  dizeres  geraes  de  qualquer 
coutamento,  de  forma  que  só  por  isto  não  se  podia  af- 
ftrmar  se  se  empregou  as  palavras  concedemos  as  her- 
dades para  incluir  essas  herdades  no  privilegio  do  couto, 
ou  se  realmente  ellas  não  eram  ainda  então  da  egreja 
de  Cedofeita.  Seja  como  fôr,  o que  está  bem  expresso 
é unicamente  o couto,  e o couto  representava  apenas, 
um  privilegio  e não  uma  doação,  como  se  vê  do  Elu- 
cidário, de  Viterbo,  na  palavra  Couto. 


E mesmo  que  a doação  fosse  verdadeira'  e que  se 
não  tratasse  de  um  simples  couto,  os  bens  doados  se- 
riam dos  propriamente  chamados-  da  Coròa  ? 

A lei  de  22  de  junho  de  1846,  invocada  pelo  Mi- 
nistério Publico,  falia  nas  doações  dos  bens  chamados 
da  Corôa.  Mas,  como  se  vê  do  Iíeportorio  de  Foraes, 
do  snr.  Ferrão,  e da  Classificação  dos  Bens  Naçionaes, 
de  Alberto  Carlos  de  Menezes,  que  é um  dos  livros 
mais  instructivos  dnsta  natureza,  e como  se  confirma 
pelo  proprio  decreto  de  13  de  agosto  de  1832,  no  ar- 
tigo 3,  nem  todos  os  bens  doados  pelos  reis  eram  dos 
chamados  bens  da  Corôa. 

Por  isso  é essencial  determinar  préviamente  quaes 
sejam  os  bens  da  Corôa,  a que  se  refere  a mesma  lei. 
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A Ordenação,  livro  2.°,  titulo  3o. ",  §§  32.°  e 33.°, 
estabelece- a regra  para  se  saber  quaes  eram  rigorosamen- 
te os  bens  da  Corôaçepor  ahi  se  vê  que  era  necessário  para 
isso  : — 1 .°  que  osbensfossemoriginariose  primitivamente 
da  Corôa.  adquiridos  por  direito  proprio  ou  conquista ; 
2."  quando  não  fossem  originários  da  Corôa,  mas  fos- 
sem herdados  ou  confiscados,  que  fossem  incorporados  no 
patrimônio  d’el-rei,  a saber:  escriptos  em  livros  pró- 
prios, ou  que,  na  carta  de  doação  se  fizesse  expressa 
menção  de  que  foram  incorporados  na  Corôa ; e,  além 
d’isto,  sendo  confiscados,  menção  de  que  o foram  ; 3.° 
quando  proviessem  por  troca,  que  essa  troca  fosse  já 
de  taes  bens  da  Corôa  de  que  se  fallou. 

Com  isto  concordam  as  notas  n.<,s  1G  e 10  do  de- 
sembargador Diogo  Marchão  Themudo,  transcriptas 
por  Pegas,  titulo  10.°  á Ordenação,  capitulo  4.°;  Por- 
tugal, De  áonat .,  capitulo  43.°;  alvará  de  6 de  dezem- 
bro de  1852  ; Lobão,  Direito  Emphgteutico , § 30.°, 
e Morgados,  no  appendice  ao  capitulo  8.° 

Vem  depois  o decreto  de  1832,  que,  distinguindo 
no  artigo  3 os  /bens  doados  pelos  nossos  reis  em  bens 
chamados  da  Corôa,  bens  da  Fazenda  Publica , etc., 
mostrou  bem  que  acceitava  as  regras  da  Ordenação, 
para  distinguir  os  mesmos  bens. 

Desde  1832  até  184G  discutiu-se  na  imprensa  e nos 
tribunaes  o sentido  rigoroso  dos  bens  chamados  da  Co- 
rôa. e,  em  1843,  dizia  na  caraara  electiva  o snr.  Silva 
Cabral,  a proposito  do  projecto  de  uma  lei  sobre  foros  : 
« Todos  os  bens  da  Corôa , e ríella  incorporados  por 
incorporação  real  ou  verbal,  devem  constar  dos  livros 
chamados  dos  proprios  da  Corôa,  os  quaes,  como  nin- 
guém ignora,  são  cuidadosamente  guardados  no  ar~ 
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ehivo  publico  ou  Torre  do  Tombo,  onde  muitos  jor ei- 
rós teem  ido  procurar  as  certidões  de  que  carecem ». 

Ora,  depois  d’isto,  é que  apparece  a lei  de  1840, 
fali  ando  outra  vez  em  donatários  de  bens  da  Oorôa  e 
applicando-llie  no  artigo  20  a obrigação  de  encarte. 

Já  se  vê  que  o sentido  d’essa  plirase  é o da  legisla- 
ção anterior ; e por  isso  os  bens  chamados  rigorosa- 
mente da  Oorôa  continuaram  a ser  os  que  estavam  in- 
corporados real  ou  verbalmente  nos  propnos  d'ella,  co- 
mo o entende  também  o snr.  Silva  Ferrão,  no  seu  Com- 
mentario.  E para  isso  é que,  segundo  vimos,  havia  um 
livro  onde  todos  elles  estavam  consignados. 

Mas  a respeito  dos  bens  questionados  não  ha  incor- 
poração alguma,  nem  real  nem  verbal,  nem  qualquer 
consignação  na  referida  doação  de  que  elles  fossem  da 
Oorôa.  E já  no  tempo  d’el-rei  D.  Manoel,  em  que  se  de- 
ram foraes  a quasi  todas  as  egrejas  e se  arrolaram  os 
seus  bens  (como  se  vê  da  Memória,  de  Frankliu,  im- 
pressa em  1816),  nenhuns  bens  se  arrolaram  da  egreja 
de  Cedofeita,  e nenhum  foral  se  lhe  deu. 

Tudo  isto  prova  evidentemente  que  os  seus  bens 
não  eram,  nem  podem  ser  considerados  como  bens  da 
Oorôa. 

Como  se  sabe  e como  se  vê  expressameute  do  de- 
creto de  13  de  agosto  de  1832,  artigo  3,  os  bens  doa- 
dos podiam  ter  origem  diversa  de  bens  da  Oorôa.  Po- 
diam até  ser  bens  patrimoniaes,  que  os  reis  incluissem 
nas  doações ; podiam  ser  bens  da  Fazenda  Publica,  bens 
destinados  ao  gôso  geral,  em  summa,  outras  muitas 
qualidades. 

Por  isso  não  bastava  haver  uma  doação,  para  que 
se  lhe  devesse  applicar  logo  o artigo  20  da  lei  de  1846, 
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invocada  pelo  Ministério  Publico.  Era  preciso  mostrar 
que  essa  doação  foi.de  bens  da  Coroa. 

E o Ministério  Publico  mostrou  alguma  coisa  d’isso  ? 

Leia-se  o seu  brilhantíssimo  trabalho,  e vêr-se-ha 
que  nem  ■ sequer  tocou  n’este  ponto. 

Por  tudo  isto,  a doação  de  D.  Affonso  Henriques  ne- 
nhum valor  tem  : — l.°  porque,  segundo  vimos,  é falsa; 
2.°  porque,  além  d’isso,  não  se  poderia  affirmar  se  os 
bens  de  que  falia  eram  dos  taes  chamados  bens  da  Corôa. 

Mas  a falta  de  valor  d’esse  documento  arrasta  com- 
sigo  as  doações  que  confirmaram  aquella,  já  porque  se 
referem  a ella  e portanto  não  podem  ter  mais  valor  do 
que  a referida,  já  porque  são  também  simples  cartas  de 
couto  ; e.  finalmente,  porque  se  não  provou  a sua  vera- 
cidade, nem  se  mostrou  que  tratassem  de  bens  da  Co- 
roa, como  se  deduz  do  que  já  dissemos. 

NTima  d elias,  a de  D.  Affonso  n,  como  diz,  na  apre- 
ciação de  fl.  125,  um  dos  espíritos  mais  cultos  e mais 
competentes  mestas  matérias  e um  dos  homens  mais 
honrados  do  seu  tempo,  o snr.  Oliveira  Marreca,  só  a 
phrase  e tudo  façades  cumprir  como  nos  dictos  papeis 
é conteúdo  bastava  para  mostrar  a falsidade,  visto  que, 
no  século  xin,  ainda  se  não  escrevia  em  vulgar  e nem 
se  empregava  o papel. 

Aqui  temos,  pois,  que  os  taes  documentos  que  se  di- 
ziam emanados  dos  nossos  reis  não  provam  que  a ré 
seja  donataria  de  bens  chamados  da  Corôa. 


Tenham  porém  esses  documentos  o valor  que  tive- 
rem, são  anteriores  ao  século  xiv,  e a ré  declarou  no 
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fim  da  contrariedade  e declara  uovamente  que  não  re- 
conhece a sua  authenticidade. 

N’estes  termos,  e pelo  disposto  no  artigo  2:497  do 
Codigo  Civil,  já  elles  não  podem  ser  tidos  como  authen- 
ticos  sem  o respectivo  exame.  E só  isto  era  bastante 
para  os  pôr  agora  de  parte. 

0 Ministério  Publico,  n’este  ponto,  nada  requereu  e 
nada  respondeu.  E’  de  general  prudente  fugir  do  inimi- 
go que  se  não  pode  destruir,  mas  fica  registado  o reco- 
nhecimento implícito  da  sua  fraqueza. 


Pretende  também  a auctora  que  a ré  seja  conside- 
rada donataria  de  bens  da  Coroa,  só  pelo  facto  de  que 
pediu  em  1769  ao  governo  a confirmação  e registo  des- 
sas doações. 

Effecti  vam  ente  consta  isso  de  fi.  28.  Mas  os  anteces- 
sores da  ré,  que  assim  procederam,  estavam  no  erro  de 
que  as  doações  eram  verdadeiras  ; e esse  erro  é que  não 
póde  fazer  com  que  a falsidade  se  converta  na  verdade. 

Além  d’ist'0,  o abbade  e conegos  que  então  requere- 
ram essa  confirmação  e registo  eram  meros  usofructua- 
rios  dos  bens  do  priorado  e collegiada  ; e,  como  taes, 
os  seus  erros  ou  mesmo  qualquer  confissão  nunca  podia 
prejudicar  os  successores,  nem  portanto  os  actuaes  re- 
presentantes da  ré,  como  se  vê  do  artigo  2:207  do  Co- 
digo Civil. 


Argumenta  ainda  a auctora  cora  o facto  de  os  an- 
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tecessores  da  ré  terem  pago  o quinto  das  pensões,  foros 
e direitos  dominicaes  que  recebiam  na  fregnezia  de  Ce- 
dofeita.  Esse  argumento,  segundo  se  vê  do  artigo  22, 
§ 4.°,  n.°  5 da  lei  de  22  de  junho  de  1846,  só  teria  va- 
lor se  o quinto  fosse  pago  pela  ré  como  donataria  da  Co- 
roa, e não  como  corporação  de  mão-morta ; pois  é certo 
que  tal  imposto  podia  ser  pago  pelo  lacto  de  os  bens  per- 
tencerem a corporação  de  mão-morta  ou  como  imposto 
regio  lançado  sobre  as  doações  da  Corôa,  e ainda  extra- 
ordinariamente por  outros  fundamentos. 

Vê-se  isto  do  decreto  de  19  de  novembro  de  1652, 
decretos  de  20  de  maio  e 2 de  agosto  de  1664,  29  de  ou- 
tubro de  1665,  24  de  outubro  de  1796,  provisão  de  26  de 
novembro  de  1796,  provisão  de  20  de  março  de  1797, 
decreto  de  7 de  junho  de  1809  e da  citada  lei  de  22  de 
junho  de  1846,  artigo  2,  § 4.°,  n.°  5. 

Ora,  sendo  a ré  uma  corporação  de  mão-morta, 
ainda  que  ella  tivesse  pago  aquelle  quinto,  a presum- 
pçâo  legal  é que  o pagava  n’essa  qualidade.  E porque 
se  não  demonstrou  o contrario  claro  está  que  nada  vale 
o argumento  da  auctora. 

Mas  o que  é mais,  não  se  provou  sequer,  nem  con- 
sta do  processo,  que  a ré  chegasse  a pagar  algum 
quinto.  Da  certidão  de  fl.  25  consta  apenas  que  foi 
collectada  n çsse  pagamento  em  1830,  mas  não  consta 
se  o pagou  ou  se  foi  ouvida  para  essa  collecta,  nem  os 
lançamentos  d‘esse  anno  revolucionário,  em  que  as  fran- 
quias legaes  foram  varridas,  ou  pelo  despotismo  ou  pela 
revolução,  póde  servir  de  argumento  para  cousa  ne- 
nhuma. . ' 

Além  dhsto,  esse  quinto  em  que  os  antecessores  da 
ré  foram  collectados  importava  para  a collegiada  em 
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7$766Va  réis  e para  o D.  Prior  era  32$730  réis ; e 
cora  certeza  essas  quantias  não  são  a quinta  parte  dos 
rendimentos  dos  bens  que  a auctora  pretende  que  se- 
jam doação  da  Corôa. 

Mas  supponhamos  ainda  que  effectivamente  o quinto 
era  pago  de  bens  da  Corôa.  Segue-se  que  os  antecesso- 
res da  ré  estavam  na  falsa  persuasão  de  que  era  ver- 
dadeira a doação  de  D.  Affonso  Henriques;  e,  como  já 
dissemos,  por  um  lado,  desfeito  o erro,  desapparecem 
as  suas  consequências,  e por  outro  lado  a falsa  persua- 
são dos  usofructuarios  dos  bens  da  ré  não  prejudicam 
os  direitos  d’esta.  E um  d’estes  direitos  é sem  duvida  o 
de  não  ser  obrigada  a consentir  uma  doação  falsa. 


Argumenta  mais  a auctora  com  o facto  de,  em 
1835,  o prior  que  então  era  da  collegiada  vir  a juizo 
confessar-se  donatario  da  Corôa. 

Effectivameute,  n^essa  data,  não  se  prestando  os  fo- 
reiros  da  ré  a pagar-lhe  os  foros  e mais  direitos  domi- 
nicaes,  o D.  Prior,  para  não  morrer  de  fome,  resolveu- 
se  a submetter  os  documentos  que  tinha  á apreciação 
dos  tribunaes,  para  vêr  se  era  ou  não  donatario  da  Co- 
rôa, para  no  caso  affirmaÉvo  pedir  indemnisação  iPessa 
qualidade. 

Sabem  todos  que,  n’essa  época,  fermentavam  ainda 
com  todo  o calor  os  odios  políticos.  A estrada  ensan 
guentada  da  revolução  não  estava  ainda  limpa  de  ran- 
cores fratricidas,  e as  corporações  religiosas  tiveram  o 
mais  largo  quinhão  na  vindicta  liberal. 

ISTessas  circumstancias,  em  que  os  foreiros  toma- 
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ram  a liberdade  como  pretexto,  para  uão  pagarem  o que 
deviam,  pouco  admirava  que  o D.  Prior  recorresse  a 
esse  expediente,  para  vêr  se  não  ficava  expoliado. 

Os  tribunaes,  porém,  uão  fizeram  obra  pelo  que  dis- 
se o 1).  Prior,  porque  julgaram  que  elle  uão  era  dona- 
tário da  Corôa;  e assim  o argumento  do  Ministério  Pu- 
blico perde  totalmente  de  valor. 


Ainda  a auctora  argumenta  com  varias  sentenças 
em  que  a ré  tem  sido  julgada  douataria  da  Corôa.  As 
questões  resolvem-se  pelas  leis:  legibus  non  exemplis 
judicanáum  ,"mas,  se  fôr  mister  recorrer  a exemplos, 
é certo  que  a ré  tem  também  a seu  favor  vários  accor- 
dãos  dos  tribunaes  superiores  passados  em  julgado,  e 
um  d'elles  logo  depois  da  lei  de  22  de  junho  de  1846. 

Um  cPesses  julgamentos  consta  da  certidão  junta 
sob  o n.°  1 ; e,  eutre  os  mais  que  existem,  ura  d’elles 
decidiu  até,  como  já  dissemos,  que  a ré  não  era  obriga- 
da ao  encarte  questionado. 


Argumenta  o Ministério  Publico  também  cora  o fa- 
cto  de  que  alguns  foreiros  de  terrenos  de  Cedofeita 
obtiveram  a remissão  dos  seus  feros,  permittida  pela 
lei  de  22  de  junho  de  1846. 

Mas,  como  se  deduz  dos  documentos  de  fi.  9,  o I). 
Prior  ou  a collegiadi  uão  souberam  nem  foram  ouvidos 
para  essa  remissão. 

Foi  portanto  um  acto  illegal  e subrepticio,  feito  ás 
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occultas  dos  interessados  ; e já  se  vê  que,  ern  taes  cir- 
cumstancias,  não  serve  de  argumento. 

E,  quando  mesmo  o não  fosse,  já  dissemos  e repeti- 
mos que  um  acto  qualquer  dos  antecessores  da  ré,  que 
eram  apenas  simples  usofructuarios,  não  prejudicava  os 
direitos  d’esta. 


Nenhum,  pois,  dos  argumentos  da  auctora  prova 
que  a ré  seja  donataria  da  Corôa.  E,  não  sendo  dona- 
taria  da  Corôa,  não  tinha  obrigação  de  encartar-se,  co- 
mo, a auctora  pretende. 

E que  effectivamente  o nã,o  é,  e nunca  foi  conside- 
rada como  tal,  vê-se  também  do  citado  livro  Classifi- 
cação ãos  Bens  Naeionaes  que,  trazendo,  a fl.  319  e 
seguintes,  a relação  das  corporações  ecclesiasticas  do- 
uatarias  da  Corôa,  não  menciona  a ré,  como  se  vê  da 
certidão  junta  Sob  o n.°  2. 


Supponhamos,  porém,  um  momento  que  a ré  era  do- 
nataria da  Corôa  ; nem  assim  era  responsável  pela  falta 
de  encarte,  porque,  no  espaço  de  tempo  que  mediou  en- 
tre o decreto  de  13  de  agosto  de  1832  e lei  de  22^de 
junho  de  18 46  e ainda  nos  annos  decorridos  até  1849, 
sempre  os  tribunaes  haviam  julgado  que  a rá  não  era 
donataria  da  Corôa.  Assim  bem  podia  ella  ter-se  in- 
culcado como  donataiia  da  Corôa  e pedir  o encarte  que, 
tendo  os  tribunaes  jul  alo  que  o não  era,  havia  força 
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maior  que  impedia  a pretensão  da  mesma  ré.  Ora  a 
força  maior  isenta  de  todo-  a responsabilidade. 


Além  d'isto,  a lei  de  1(3  de  junho  de  1848,  extin- 
guindo varias  collegiadas,  deixou  subsistente  a de  Ce- 
dofeita ; e nem  ella  podia  ser  extincta,  porque  estava 
comprehendida  nas  excepções  d’esse  decreto.  E d’ahi 
se  couclue  também  que,  se  a ré  devesse  ser  extincta, 
por  falta  de  encarte,  ficava  subsistindo  pela  força  d’esse 
mesmo  decreto  com  os  seus  bens  e regalias. 

E não  ó só  do  decreto  de  1(3  de  junho  de  1848  que 
se  tira  esta  illação.  Acontece  a mesma  cousa  com  a 
carta  regia  de  9 de  novembro  de  1866,  transcripta  a 
fl.  140,  que  orgauisou  defiuitivamente  a collegiada  e 
garantiu  os  seus  bens  e privilégios  e que  por  isso  equi- 
vale a um  verdadeiro  encarte,  e com  o decreto  de  1 de 
dezembro  de  1869,  que,  tratando  de  regular  o modo 
como  se  haviatn  de  ir  extinguindo  as  collegiadas  que 
existiam  legalmente,  dá  no  seu  relatorio  como  tal  a de 
Cedofeita. 


A sonhada  falta  de  encarte  carece,  portanto,  de 
toda  a importância.  Mas  accresce  ainda  que,  embora 
tivesse  existido  similhante  falta,  a auctora  não  podia 
allegal-a,  por  lhe  obstar  a prescripção. 

Eíiéctivameute  a ré,  por  si  e passados  e desde  o 
principio  da  sua  instituição,  tem  sempre  possuído  os 
seus  bens,  inclusivamente  aquelles  que  a auctora  quer 
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vêr  incluidos  na  supposta  doação  de  D.  Aftbnso  Henri- 
ques ; e os  possue,  portanto,  ba  mais  de  trinta  annos, 
depois  d’aquella  lei  de  22  de  junho  de  1846. 

E essa  posse,  pelo  menos  desde  1846,  tem  sido  na 
boa  fé  de  que  não  era  donataria  da  Corda,  porque,  além 
de  já  se  ter  descoberto  então  a falsidade  da  referida 
doação,  vários  accordãos  julgaram  logo  que  a ré  não 
era  effecti  vam  ente  donataria  da  Coroa. 

O proprio  governo  auctorisou  essa  boa  fé,  já  porque 
não  fallou  nunca  até  hoje  no  referido  encarte,  e já  por- 
que nos  citados  decretos  de  1848,  1866  e 1869,  consi- 
derou a ré  como  isenta  d’essa  obrigação ; e até  despa- 
chou, depois  de  1860,  todos  os  actuaes  conegos  de  Ce- 
dofeita  e o D.  Prior,  reconhecendo  igualmente  com  esse 
despacho  a existência  jurídica  legal  da  ré. 


Finalmente  esse  mesmo  facto  de  o governo  ter  des- 
pachado depois  de  1860  os  actuaes  conegos,  e ter  des- 
pachado em  1878  o prior,  obsta  igualmente  á preten- 
são da  auctora,  porque  o despacho  para  qualquer  logar 
vitalício  estabelece  ura  contracto  entre  o governo  e o 
despachado  ; e portanto  não  podia  o mesmo  governo 
tirar-lhe,  depois,  por  esta  acção,  esses  rendimentos  que 
lhe  deu. 


Temos  demonstrado  juridicamente  a improcedência 
dos  fundamentos  da  acção. 

Não  terminaremos  sem  recordar  uma  circumátan- 
cia,  já  ponderada  na  contestação. 
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Se  a acção  fosse  julgada  procedente,  o D.  Prior,  os 
conegos  da  collegiada  e todos  os  mais  empregados  que 
foram  despachados,  na  santa  convicção  que  o eram  por 
um  governo  sério,  ficariam  sem  cousa  nenhuma,  O apa- 
nagid  da  fome  e a triste  garantia  da  miséria,  contra  os 
sagrados  dveitos  dos  contractos,  porque  os  seus  despa- 
chos equivalem  a verdadeiros  contractos  com  o Estado, 
não  podia  ertéctivamente  recahir  em  mais  illustres  vi- 
ctimas. 

Em  troca  de  uma  migalha  para  o Estado,  repartia- 
se,  ás  mãos  largas,  a crueldade,  o desprestigio  do  culto 
e dos  seus  sacerdotes  e a deslealdade  dos  governantes. 
Era  tristíssimo  fructo  para  uma  sentença  ! 

Por  todos  os  motivos,  pois,  esperamos  a improce- 
dência da  acção. 

Adriano  Ánthero  de  Souza  Pinto. 


Sentenças  — Direito  Civjx 

Doutrina  que  dimana  d' esta  sentença. — A collegiada 
de  Cedofeita  não  é donataria  da  Corôa 

Porto.  — Acção  Ordinaria.  — Auctora,  a Fazenda  Na- 
cional, representada  pelo  delegado  do  Procurador 
liegio  na  3.a  vara.  — Réu,  o reverendo  abbade  D. 
Antonio  Maria  Corrêa  de  Bastos  Pina,  na  qualidade 
de  D.  Prior  da  Real  Collegiada  de  S.  Martinho  de 
Cedofeita. 

A Fazenda  Nacional,  representada  pelo  delegado 
do  Procurador  Regio  mesta  vara,  demanda  pela  pre- 
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sente  acção,  deduzida  na  petição  de  ti.  2,  o reverenda 
abbade  D.  Antonio  Maria  Corrêa  de  Bastos  Piua,  na 
qualidade  de  I).  Prior  da  Beal  Collegiada  de  S.  Marti- 
nbo  de  Cedofeita,  d'esta  cidade,  para  os  fins  declara- 
dos na  conclusão  da  petição  inicial  de  fl.  2 : 

1. °  Ser  reconhecido  e julgado  donatario  da  Coroa, 
de  todos  os  bens.  foros,  pensões,  laudemios  e outros 
quaesquer  direitos  domiuicaes,  comprehendidos  na  doa- 
ção que  el-rei  D.  Affonso  Henriques,  com  sua  mulher 
a rainha  D.  Mafalda,  fez  pela  carta  regia  constante  do 
documento  n.°  1,  a fl.  6,  á egreja  ou  mosteiro  de  Ce- 
dofeita. seu  abbade  e conegos,  de  todas  as  herdades- 
próximas  á mesma  egreja,  a confinar  com  as  herdades 
e couto  da  egreja  do  Porto  e por  Monchique,  Gfermal- 
de  e Moute  Captivo  e por  Paranhos,  d’ahi  assim  coma 
corre  para  o rio  Douro  pelos  limites  da  mesma  parocbia 
de  Cedofeita  até  ao  Douro,  contando  juntamente  as 
mesmas  herdades  e territórios,  doação  que  assim  con- 
stituiu couto  perpetuo,  firmissimo.  com  perpetua  esta- 
bilidade, e que.  foi  confirmada  pelos  successores  do  rei 
doador  D.  Affonso  ui,  D.  Diniz,  D.  Affonso  iv,  D.  Pe- 
dro i,  D.  João  i,  D.  Duarte,  D.  Affonso  v e D.  João  u, 
como  se  mostra  do  mesmo  documento  ; 

2. °  Ser  condemnado  a abrir  mão  para  a Fazenda,, 
auctora,  de  todos  esses  direitos  domiuicaes  comprehen- 
didos na  doação,  pelo  fundamento  de  nunca  se  ter  en- 
cartado, ou  os  seus  antecessores,  antes,  ou  depois  da  lei 
de  22  de  junho  de  1846,  na  administração  dos  bens  de 
que  é donatario  e haver  por  isso  incorrido  na  commi- 
nação  do  art.  20  da  mesma  lei. 

Allega  differentes  factos  para  demonstrar  que  o réu 
’ é donatario  da  Corôa  e assim  tem  sido  reconhecido. 
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taés  como  o de  terem  os  seus  antecessores  mandado 
entregar  na  secretaria  da  Junta  das  Confirmações  Gre- 
raes,  por  effeito  da  lei  de  6 de  maio  de  17(19,  os  titulos 
das  referidas  doações  regias  para  serem  confirmadas  e 
havêl-as  feito  registar  na  respectiva  repartição  da  con- 
tadoria d’esta  cidade,  reconhecida  a mesma  qualidade 
quando  solicitaram  a provisão  regia  de  6 de  setembro 
de  1799,  constante  do  documento  de  fl.  32,  que  é con- 
forme á outra  de  26  de  outubro  de  1807,  d’onde  tam- 
bém consta  igual  reconhecimento  ; de  haver  sido  colle- 
ctado  no  quinto  dos  foros,  pensões  e direitos  dominicaes 
que  recebia  nas  freguezias  de  Cedofeita  e Massarellos, 
expressamente  por  ser  donatario  da  Corôa  ; de  ter  o an- 
tecessor do  réu,  D.  Francisco  Corrêa  de  Lacerda,  con- 
fessado em  juizo,  em  1835,  essa  qualidade  de  donatario 
da  Corôa,  produzindo  os  mencionados  titulos  da  doação 
e confirmações,  em  respeito  aos  domínios  directos,  que 
possuia  como  I).  Prior  ou  Abbade  da  egreja  da  Real 
Collegiada  de  Cedofeita  ; e finalmente  de  ter  sido  jul- 
gada e reconhecida,  tanto  pelos  tribuuaes  judiciaes,  co- 
mo pelo  Thesouro  Publico,  essa  qualidade  de  donatario 
da  Corôa  aos  antecessores  do  réu  ou  á sua  egreja  com 
relação  á generalidade  dos  territórios  constantes  da  re- 
ferida doação  de  D.  Afibnso  Henriques  tendo  até  mui- 
tos foreiros  obtido  na  melhor  boa  fé  remissões  em  con- 
formidade com  as  disposições  da  citada  lei  de  1846. 

Com  a petição  foram  juntos  os  documentos  que  de- 
correm de  11.  6 a 90  v.  Citado  o I).  Prior  da  Collegia- 
da, fez-se  representar  pela  procuração  a 11.  116,  e veio 
declarar,  pela  petição  de  d.  115,  que  não  contestava  a 
acção  por  ser  parte  illegitima  para  ella,  por  isso  que 
não  elle  D.  Prior  e Parocho  de  Cedofeita,  a quem  ou- 
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tr’ora  pertenciam  os  bens  de  qne  se  trata,  mas  a Col- 
legiada,  que  está  na  posse  e administração  d'esses  bens 
por  efteito  da  carta  regia  de  8 de  novembro  de  1866, 
e provisão  do  Eminentíssimo  Prelado  da  diocese,  de  lá 
de  outubro  de  1877. 

Mas  os  conegos  da  Collegiada,  signatários  da  pro- 
curação a ti.  144,  vieram  a juizo  com  a contestação  a 
ti.  118  allegar  a sua  competência  para  contestar  e de- 
fender a acção,  visto  que  são  os  únicos  beneficiados  da 
Collegiada,  que  é uma  corporação  ou  pessoa  moral  com 
plena  existência  jurídica,  que,  nos  termos  d’aqueHa 
carta  regia  de  8 de  novembro  de  1866.  se  compõe  do 
parodio  da  freguezia,  com  o titulo  de  D.  Prior,  e de 
oito  beneficiados,  dos  quaes  actualmente  só  existem  el- 
les  quatro,  por  terem  fallecido  os  outros  e não  terem 
sido  saibstituidos,  e visto  que  o D.  Prior,  tendo  sido 
citado  para  a acção,  a não  quiz  contestar. 

Allegam  em  respeito  á matéria  da  acção  o seguinte  : 

Que  é falsa  e apocrypha  a supposta  doação  de  I). 
Atfouso  Henriques,  como  se  reconheceu  na  Torre  do 
Tombo  e fez  vêr  o insigne  historiador  portuguez  o sr. 
Alexandre  Herculano,  segundo  mostram  os  documentos 
que  apresentam,  o que  também  dão  a conhecer  as  con- 
frontações assignadas  aos  terrenos  na  supposta  carta 
regia,  que  comprehendem  grande  porção  de  terrenos 
particulares,  que  não  são  do  dominio  da  Collegiada, 
nem  da  egreja  do  Porto,  como  são  os  que  medeiam  en- 
tre o Hospital  da  Misericórdia  inclusivamente  e o da 
Bica  e um  outro  mais  pequeno  para  o lado  da  Lapa,  e 
não  se  comprehende  como  confrontando  os  bens  com 
o Monte  Captivo  se  designe  em  seguida  a confrontação 
com  Paramos  ou  Paramios,  que  não  fica  ao  noroeste  ou 
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a éste  cTeste  Monte,  mas  além  e seguindo  paca  o nas- 
cente. e porque  sendo  certo  que  as  terras  de  Monchique 
e Monte  Oaptivo  ficam  dentro  da  demarcação  e que  as 
de  Parauhos  ficam  fora  (Telia,  não  se  comprekende  tam- 
bém como  na  doação  se  designassem  umas  e outras  pa- 
ra confrontações  dos  bens  doados. 

Além  dfisso,  porque  antes  de  I).  Affonso  Henriques, 
e da  fundação  da  monarchia,  já  existia  a Collegiada  e 
egreja  de  Cedofeita  com  todos  os  seus  bens,  como  se 
mostra  por  uma  inscripçào  que  na  mesma  egreja  existe 
e por  um  salvo-conducto  dado  pelos  sarracenos  aos  co- 
negos  para  poderem  celebrar  os  ofiicios  divinos  e per- 
correr as  suas ‘terras,  como  affirmam,  entre  outros  his- 
toriadores, Agostinho  Rebello  do  Couto  e Rodrigo  da 
Cunha.  Ainda  porque  entre  os  limites  da  supposta  doa- 
ção ha  terras  d’outros  senhorios,  como  são  o Cabido  da 
Sé,  a Misericórdia  do  Porto  e a Camara  Municipal, 
emquanto  que  é certo  que  não  houve  doações  régias  se- 
não de  terrenos  unidos,  como  affirmam  João  Pedro  Ri- 
beiro e outros  historiadores,  e finalmente  porque  pos- 
suindo a Collegiada  e o Priorado  vários  prazos  n outros 
concelhos,  como  Maia,  Villa  do  Conde,  Gondomar,  V il- 
la  Nova  de  Grava,  Villa  da  Feira  e Oliveira  d'Azemeis, 
que  não  adquiriu  por  doação  regia,  o que  não  se  presu- 
me, e sendo  de  suppôr  que  esses  fossem  adquiridos  pe- 
la mesma  fórma  por  que  o foram  os  de  Cedofeita,  é de 
concluir  que  estes  não  foram  adquiridos  por  doação  re- 
gia. Allegam  mais  que,  ainda  quando  fosse  verdadeira 
a carta  de  doação,  devia  reputar-se,  e assim  é que  foi 
reputada  emquanto  se  suppoz  verdadeira,  como  simples 
carta  de  couto,  mas  que,  ainda  quando  assim  se  não  re- 
putasse, não  se  seguia  que  os  bens  de  que  se  trata  fos- 
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sem  bens  da  Corôá,  pois  que  bem  podiam  ser  já  daCol- 
legiada,  ou  d’outra  proveniência,  ou  de  natureza  diver- 
sa das  propriamente  chamadas  da  Coròa,  e não  ter  sido 
feita  a doação  senão  para  se  confirmar  a posse  d’elles 
por  occasião  de  se  dar  carta  de  couto  á egreja  de  Cedo- 
feita,  tanto  mais  que  os  reis  muitas  vezes  doavam  com 
bens  seus  outros  que  o não  eram,  ou  nas  cartas  de  couto 
faltavam  de  bens  que  não  eram  da  Coròa  ; 

Que  se  o abbade  e conegos  anteriores  dos  coutes- 
tantes,  que  eram  méros  usofructuarios  dos  bens  do  Prio- 
rado e da  Collegiada,  apresentaram  á Juntadas  Confir- 
mações Greraes,  para  o fim  da  lei  de  6 de  maio  de 
1769,  os  titulos  da  supposta  doação  e suas  confirma- 
ções, loi  na  supposiçâo  de  que  eram  verdadeiras,  mas, 
reconhecido  o seu  erro,  não  pôde  este  prejudicar  os  seus 
successores,  como  pela  mesma  razão  os  não  pode  preju- 
dicar o facto  de  se  terem  aquelles  reconhecido  donatá- 
rios da  Coròa  e haverem  implorado  e obtido  as  resolu- 
ções regias  de  6 de  setembro  de  1779  e 26  Pontubro 
de  1807,  a que  a acção  allude  ; 

Que  o quinto  com  que  por  parte  da  Fazenda  tam- 
bém se  argumenta  era  pago  por  serem  os  bens  de  cor- 
poração de  mão-morta  e não  por  serem  de  doação  regia, 
e tanto  que  eram  muito  diminutas  as  quantias  em  que 
se  collectavam  a Collegiada  e Priorado  e consideravel- 
mente inferiores  á quinta  parte  do  seu  rendimento,  e 
que,  quando  assim  não  fosse,  nada  importava  essa  cir- 
cumstancia  desde  que  se  reconheceii  a falsidade  da  carta 
de  doação,  e do  mesmo  modo  o facto  de  haver  o D. 
Prior  vindo  a juizo  declarar-se  donatario  da  Coròa  em 
1835,  porque  foi  a isso  levado  pela  necessidade  de  pedir 
indemnisações  por  terem  os  foreiros  deixado  de  pagar 
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os  foros  e mais  direitos  domiuicaes,  em  consequência 
das  revoluções  políticas  por  que  passou  o paiz  e da  lei 
de  1832,  e em  todo  o caso  os  tribunaes  não  reconhece- 
ram essa  qualidade,  e antes  decidiram  o contrario,  e os 
julgados  invocados  pela  Fazenda  não  foram  proferidos 
contra  a Collegiada,  e não  foram  sempre  uniformes, 
porque  alguns  houve  que  decidiram  que  o D.  Prior  não 
era  douatario  da  Coroa  ; 

Que  as  remissões  que  alguns  foreiros  obtiveram  fo- 
ram obtidas  sobrepticiamente  e sem  audiência  do  D. 
Prior,  que  não  recebeu  o seu  producto,  de  que  se  não 
sabe  o destino ; 

Que  a Collegiada  não  póde  ser  responsável  pela 
falta  de  encarte,  porque  no  tempo  que  medeou  entre  o 
decreto  de  13  d’agosto  de  1832  e a lei  de  22  de  ju- 
nho de  1846,  e ainda  depois  até  1849,  sempre  os  tri- 
bunaes julgaram  que  não  era  douatario  da.Corôa,  e 
pela  lei  de  16  de  junho  de  1848,  que  extinguiu  varias 
Collegiadas,  ficou  subsistindo  esta,  que  estava  compre- 
heudida  nas  excepções  da  extincçào,  e a sua  existência 
legal  foi  reconhecida  pela  carta  regia  de  8 de  novem- 
bro de  1866,  que  a organisou  definitivamente  e lhe  ga- 
rantiu os  seus  bens  e privilégios  pelo  decreto  de  1 de 
dezembro  de  1869  ; 

Finalmente  invoca  a prescripção  pela  posse  de  to- 
dos os  bens  incluídos,  que  se  pretende  considerar  com- 
prebendidos  na  supposta  doação,  posse  de  trinta  aunos, 
exercida  por  si  e seus  antecessores,  publica  e pacifica- 
raente  e em  boa  fé,  que  também  se  dá  emquanto  á 
falta  dencarte,  desde  a lei  de  22  de  junho  de  1846, 
porque  além  de  se  não  fallar  n’elle  nas  referidas  leis  de 
1848  e 1866,  e decreto  de  1869,  o governo  tem  mos- 
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trado  que  considerava  a Collegiada  d'elle  isenta,  pela 
nomeação  dos  actuaes  cpnegos  já  depois  de  1860,  e do 
D.  Prior  em  1878,  os  quaes  todos  vivendo  dos  foros  e 
pensões,  a que  respeita  a acção,  ficariam  reduzidos  á 
miséria,  se  d’elles  fossem  privados. 

Por  tudo  concluem  pela  improcedência  da  acção. 

Juntaram  também  documentos  e a Fazenda  Nacio- 
nal replicou  por  negação. 

Foram  inquiridas  as  testemunhas  produzidas  pela 
Collegiada  e seguiram-se  as  allegações  finaes  por  uma 
e outra  parte,  e como  por  parte  d’aquella  se  juntassem 
novos  documentos,  sobre  elles  foi  de  novo  ouvido  o re- 
presentante da  auctora  e por  ultimo  se  mau  dou  ainda 
dar  vista  do  processo  ao  advogado  constituído  pelo  D. 
Prior,  que  insistiu  em  não  se  considerar  parte  legitima 
na  causa,  declarando  comtudo  que  não  duvidava  perfi- 
lhar a allegaçâo  pjr  parte  da  Collegiada. 

N’es.ta  allegaçâo  arguiu-se  nullidade  do  processo 
por  falta  de  citação  do. eminentíssimo  Cardeal- Bispo 
d’esta  diocese  do  Porto,  que  é quinhoeiro  nos  bens  de 
que  se  trata  por  virtude  da  já  citada  carta  regia  de  8 
de  novembro  de  1866,  e pela  falta  de  assistência  do 
Ministério  Publico  á ré,  para  o que  devia  ter-se  nomeado 
agente  especial. 

Primeiro  que  tudo  cumpre  conhecer  da  legitimi- 
dade das  partes,  como  prescreve  o art.  281  do  Cod. 
do  Proc.  Civ.  Não  se  me  offerece  duvida  sobre  a da  au- 
ctora, que  se  acha  legitimamente  representada  nos  ter- 
mos do  art.  10  do  mesmo  Codigo,  e não  se  me  offerece 
também  duvida  sobre  a dos  réus,  quer  o D.  Prior,  pri- 
mitivamente chamado  como  representante  da  Colle- 
giada de  Cedofeita,  quer  dos  conegos  que  vieram  assis- 
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tir  -á  acção  contestando-a  e seguindo  os  seus  termos,  por- 
quanto aquelle,  sendo  o seu  presidente  pela  organisação 
que  á mesma  Collegiada  foi  dada  pela  alludida  carta 
regia  de  8 de  novembro  de  1866,  é pessoa  legitima  para 
a representar  em  juizo,  nos  termos  do  art.  11  d’aquelle 
Codigo,  e os  conegos,  sem  duvida  interessados  na  acção 
pelo  seu  objecto,  teem  direito  para  legitimamente  in- 
tervir n'ella  como  assistentes,  oílerecendo  articulados  e 
seguindo  os  mais  termos,  por  virtude  do  disposto  nos 
artigos  829  e 330  do  mesmo  Codigo. 

Não  attendo  e julgo  improcedente  a arguição  de 
nullidade  do  processo  por  falta  de  citação  do  Eminen- 
tíssimo Cardeal-Bispo  da  diocese  e falta  de  assistência 
á Collegiada  ré  de  agente  especial  do  Ministério  Pu- 
blico, a primeira,  porque  comquanto  seja  certo  que  pelo 
art.  7 da  mencionada  carta  regia  de  8 de  novembro 
de  1866,  constante  do  documento  de  fl.  139  v.,  que 
organisou  a Collegiada  e regulou  a distribuição  dos, 
seus  rendimentos  líquidos  das  despezas  obrigatórias, 
pela  fabrica  e pessoal  da  Collegiada,  applicou  para  o 
seminário  da  diocese  o excedente  ás  quotas  designadas, 
qnando  o houvesse,  comtudo  só  n’este  caso  de  haver  ex- 
cedente é que  o seminário  é comparte  e quinhoeiro 
u'esses  rendimentos,  e portanto  n'essa  hypothese  é que 
teria  interesse  na  causa  e seria  para  ella  pessoa  legiti- 
ma ; mas  como  não  se  allegou  nem  provou  que  eftecti- 
meute  ha  excedente  applicavel  ao  seminário,  não  se  ve- 
rifica aquella  hypothese  que  tornasse  indispensável  a 
citação  do  representante  do  seminário,  e não  se  dá  por 
consequência  a falta  arguida.  E a segunda,  porque  ne- 
nhuma lei  vigente  exige  a assistência  do  Ministério  Pu- 
blico a corporações  da  natureza  da  Collegiada  ré. 
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Não  o exige  o Codigo  do  Processo,  nem  alguma  ou- 
tra lei  especial,  e o preceito  do  art  53,  n.°  11  da  Nov. 
Kef.  J li  d . , referido  aos  agentes  do  Ministério  Publico 
em  primeira  instancia  pelo  art.  92,  respeitando  não  á 
organisação  judicial,  ou  á do  Ministério  Publico,  mas 
ao  processo,  não  obstante  a parte  em  que  está  collo- 
cado,  está  evidentemente  revogado  pela  lei  de  8 de  no- 
vembro de  1876,  que  revogou  toda  a legislação  ante- 
rior sobre  processo  civil,  quer  geral,  quer  especial,  e 
por  consequência  aquella,  como  se  reconheceu  no  accor- 
dão  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  de  26  de  novem- 
bro de  1886,  mas,  além  d 'isso,  porque  a Collegiada 
não  é alguma  d’aquellas  pessoas  a que  pelo  alvará  de 
19  de  julho  de  1790  era  devida  a protecção  do  Estado, 
a que  se  refere  a citada  disposição  da  Nova  Reforma 
Judiciaria,  protecção  que  aqui  mal  se  comprehende  e 
nenhum  cabimento  tinha,  quando  é o proprio  Estado 
. que  demanda  a ré  para  lhe  entregar  os  bens  que 
possue. 

Resolvidas  estas  questões  e entrando  no  julgamento 
da  acção,  cumpre,  por  força  do  disposto  no  art.  281,  § 
2.°  do  Cod.  do  Proc.,  conhecer  em  primeiro  logar  da 
excepção  de  prescripção  pela  posse  de  trinta  annos,  in- 
vocada pela  ré,  por  isso  que  tendo  o art.  20  da  lei  de 
22  de  junho  de  1846  fixado  o praso  de  dois  annos 
desde  a sua  publicação  para  o encarte  dos  donatários 
que  a elle  eram  obrigados  e pagamento  dos  respectivos 
direitos,  se  do  termo  doesse  praso  podia  começar  a cor- 
rer a prescripção,  como  se  reconhece  no  art.  37.°  da 
contestação,  e desde  então  ainda  não  decorreu  o espaço 
de  tempo  prévio  para  estabelecer  a prescripção. 

Pelo  direito  vigente  ao  tempo  em  que  a prescripção 
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devia  começar,  o termo  d’aquelle  praso  de  dois  amios 
dado  para  o encarte  (13  de  julho  de  1848).  dois  amios 
depois  da  data  da  publicação  da  lei  de  1846,  que  íoi 
13  de  julho  d’esse  auno,  não  podia  dar-se  prescripção 
contra  a Fazenda  Nacional,  como  é sabido,  senão  pelo 
lapso  de  quarenta  annos,  tempo  este  que  ainda  não  era 
decorrido  quando  foi  feita  a citação  ao  representante  da 
ré  (27  de  novembro  de  1886),  e comquanto  pelo  Codigo 
Civil,  art.  529,  fosse  o praso  para  a prescripção,  inde- 
pendentemente  de  titulo  e boa  fé,  reduzido  a trinta  an- 
nos contra  quem  quer  que  seja,  não  pode  regular-se  a 
prescripção  invocada  por  esta  disposição,  porque  desde 
a vigência  do  Codigo  até  á citação  do  réu  ainda  não 
decorreu  o novo  praso  de  trinta  annos  e faltando  para 
o complemento  da  prescripção  pelo  direito  vigente  no 
seu  começo  do  que  o exigido  pelo  Codigo,  pois  faltavam 
para  os  quarenta  annos  vinte  annos,  tres  inezes  vinte  e 
ura  dias,  contados  desde  o termo  do  praso  para  o en- 
carte (13  de  julho  de  1848)  até  á vigência  do  Codigo 
Civil  (22  de  março  de  1868),  emquanto  que  por  este 
Codigo  são  exigidos  trinta  annos,  tem  de  regular-se  a 
prescripção  pelo  direito  anterior  em  harmonia  com  as 
regras  prescriptas  no  art.  566  do  mesmo  Codigo  e não 
pode  dar-se  a prescripção  estabelecida  no  art.  528  pela 
posse  de  quinze  annos,  porque  lhe  obsta  a falta  de  ti- 
tulo, que  não  obrigasse  encarte,  que  a Collegiada  não 
mostra,  e de  boa  fé  em  que  a ré  não  podia  presumir- se 
pelo  menos  durante  o tempo  em  que  se  não  suspeitava 
da  allegada  falsidade  da  carta  regia  de  doação. 

Para  a procedência  da  acção  é necessário  que  se 
prove  por  modo  claro  e concludente  que  a Collegiada 
ré  é donataria  da  Corôa  dos  bens  e direitos  dominicaes 
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a qne  respeita  a mesma  acção,  para  que  n'essa  quali- 
dade se  considere  obrigada  ao  encarte  no  praso  estabe- 
lecido na  lei  de  1846  e incursa  na  pena  comminada  no 
artigo  20  por  essa  falta. 

E estará  provado  nos  autos  que  a ré  é donataria 
regia  d’esses  bens  e direitos  dominicaes,  por  fórma  a 
não  deixar  duvida  e a estabelecer  certeza  jurídica  de 
modo  que  pela  falta  de  encarte  deva  ser  despojada 
d’esses  bens,  que  tem  possuído  e possue,  para  serem  in- 
corporados na  Fazenda  Nacional,  como  bens  que  pro- 
vieram da  Corôa  ? Entendo  que  não. 

Invoca  a Fazenda  Nacional  para  o demonstrar  a 
carta  regia  constante  do  documento  de  E.  ü,  de  doação 
feita  por  D.  Affonso  Henriques  e das  mais  d’outros  reis 
já  referidos  em  confirmação  d'aquella  : 

0 reconhecimento  d’essa  qualidade  pelos  anteces- 
sores do  D.  Prior  e conègos  da  Collegiada  pelos  factos 
de  haverem  apresentado  na  Junta  de  Confirmações  Gfe- 
raes  essas  cartas  regias  e de  as  terem  apresentado  para 
serem  registadas  na  Repartição  da  Contadoria  d’esta 
cidade,  de  terem  solicitado  a resolução  regia  de  6 de 
setembro  de  1879  e a provisão  regia  de  26  de  outubro 
de  1807,  e de  ter  o D.  Prior,  D.  Francisco  de  Lacerda, 
confessado  judicial  mente  essa  qualidade,  produzindo  até 
as  mesmas  cartas  regias  para  a comprovar ; 

0 pagamento  do  quinto  dos  foros,  pensões  e mais 
direitos  dominicaes,  que  percebiam  como  donatários  da 
Corôa  ; 

Os  casos  julgados  nos  tribunaes  judiciaes  e do  The- 
souro  Publico  ; 

Finalmente  algumas  remissões  por  virtude  da  lei 
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de  22  de  junho  de  1846,  o que  tudo  comprova  pelos 
documentos  que  juntou. 

Mo  emtanto  nem  d’esses  documentos,  nem  dos  ta- 
ctos de  que  dão  conta,  resulta  prova  jurídica  para  a 
procedência  da  acção. 

A carta  regia  de  D.  Affonso  Henriques  oppõe-se  á 
disposição  do  art.  2:497  do  Cod.  Civ.,  porque  sendo  an- 
terior ao  século  xvi  e sendo,  como  é,  contestada  a sua 
authentieidade,  não  pode  ser  recebida  como  meio  de 
prova  sem  prévio  exame  diplomático  na  Torre  do  Tombo, 
que  demonstre  a sua  authentieidade.  Bate  exame  não 
se  requereu,  não  obstante  a formal  declaração  feita  pela 
ré,  no  final  da  sua  contestação.  E esta  falta  é tanto 
mais  importante  que  não  existe  n'aquelle  archivo  o ori- 
ginal documento  da  supposta  doação,  como  prova  o do- 
cumento de  11.  125.  nem  se  mostra  que  exista  em  parte 
alguma,  o que  mais  faz  suspeitar  da  sua  authentieidade, 
e se  essa  circumstancia  obsta  a que  se  laça  o exame 
no  original,  nem  por  isso  se  torna  dispensável  e se  pôde 
ter  por  supprido  para  o fim  da  lei,  pois  que,  além  de 
poder  fazer-se  pelo  traslado,  cópia  ou  publiea-fúrma 
por  onde  podia  ser  apreciado  o documento,  não  deixou 
em  todo  o caso  de  ficar  nas  condições  de  não  poder  ser 
acceite  como  prova,  por  virtude  d’aquella  disposição  do 
Codigo  Civil,  que  tem  de  respeitar-se. 

Se  esta  razão  é bastante  para  que  o documento  seja 
rejeitado,  muito  menos  pode  por  elle  julgar-se  quando 
tantos  motivos  de  suspeita  se  levantam  contia  a sua  au- 
thenticidade,  já  pela  designação  dos  terrenos  que  se  di- 
4em  doados,  que  abrangem  alguns  que  reconhecida- 
mente são  do  dominio  d outras  corpoiações,  emquunto 
que  n'outra  parte  excluem  outros  que  são  do  dominio 
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da  ré,  como  assás  se  provou  pelo  depoimento  das  tes- 
temunhas, já  porque  a antiguidade  legendária  da  Col- 
legiada  e da  sua  egreja,  reconhecida  pelos  seus  histo- 
riadores, a inscripção  que  n'esta  se  encontra,  como 
consta  pelo  documento  de  d.  135,  sem  fallar  no  salvo- 
conducto  dado  aos  conegos  para  usufruírem  e percor- 
rerem as  suas  terras,  quando  sob  o dominio  dos  sarra- 
cenos, que  pela  mesma  razão  de  ser  documento  ante- 
rior ao  século  xvi,  não  pode  ser  também  recebido  como 
meio  de  prova  pela  mesma  falta  de  exame  diplomático, 
se  não  fazem  prova  plena,  estabelecem  pelo  menos  fun- 
dada presumpção  de  que  a Collegiada  é de  instituição 
anterior  á monarchia  e do  supposto  doador,  o primeiro 
rei  D.  Affonso  Henriques,  de  que  já  possuia  as  terras 
que  por  este  se  dizem  doadas  e de  que  não  é verda- 
deira, mas  apocrypha  a doação  que  ao  mesmo  rei  se 
attribue. 

Mas  quando  estas  circumstancias  não  bastem  para 
justificar  a suspeição  lançada  sobre  esse  documento,  não 
pode  d'ella  livrar-se  em  face  do  voto  auctorisado  do  of- 
ficial-maior  do  archivo  da  Torre  do  Tombo  (documen- 
to a fl.  125),  e muito  mais  em  vista  do  parecer  ejuizo 
que  sobre  tal  documento  emittiu  o eminente  e abalisado 
historiador  o snr.  Alexandre  Herculano,  o juiz  mais 
competente  sobre  taes  assumptos,  como  diz  aquelle  of- 
ücial-maior  e por  ninguém  deixa  de  ser  reconhecido, 
parecer  a que  este  se  refere  e que  consta  do  documento 
de  fl.  130,  que  se  não  contesta. 

E’  verdade  que  estas  abalisadas  opiniões  não  teem 
a força  jurídica  e probatória  d’um  exame  diplomático.» 
que  mostrasse  a falsidade  do  documento  ; no  emtanto 
o que  principalmente  expende  aquelle  iilustre  historia- 


127  — 


dor  é mais  que  sufficientè,  se  Dão  para  prova,  pelo  me- 
dos  para  pôr  grande  duvida  á authentieidade  d’um  do- 
cumento que  a lei  já  não  permitte  receber  como  meio 
de  prova  -nu  exame  que  demonstre  a sua  authentici- 
dade. 

Posto  de  parte  portanto  este  documento,  que  seria, 
quando  verdadeiro,  a principal  base  da  acção,  nenbuma 
importância  podem  ter  para  a procedência  da  acção  as 
outras  cartas  regias,  tanto  mais  que  era  respeito  a ellas 
se  dá  a mesma  falta  de  exame  diplomático. 

E não  obsta  o argumento  de  que  tendo  sido  reco- 
nhecido por  outros  representantes  do  Priorado  e Colle- 
giada,  antecessores  da  ré,  a authentieidade  do  docu- 
mento já  não  pode  ser  contestada  e se  torna  por  isso 
desnecessário  o exame.  E’  certo  que  assim  se  julgou  em 
accordão  da  Itelaçào  d'este  districto,  de  24  de  novem- 
bro de  1874,  proferido  em  autos  de  aggravo  ; mas,  sem 
quebra  de  respeito  que  tributo  aos  doutos  signatários 
d’aquelle  accordãi,  parece-me  que  esse  reconhecimento 
que  não  foi  feito  n’este  processo,  nem  pelos  que  actual- 
mente  representam  a ré  e n'elle  intervéem,  não  dispen- 
sa o exame  diplomático  desde  que  o documento  é im- 
pugnado. não  só  porque  a citada  disposição  do  Codigo 
Civil  não  auctorisa  essa  distineção,  exigindo  o exame 
para  que  possa  ser  admittido  o documento  como  de 
prova  sempre  que  é contestada  a sua  authentieidade, 
mas  também  porque  podendo  ser  feito  o reconhecimen- 
to na  persuasão  de  que  o documento  é verdadeiro,  per- 
de todo  o valor  desde  que  se  reconhece,  ou  pelo  menos 
se  mostram  fundadas  suspeitas  de  que  é falso  como  suc- 
cede  em  respeito  ao  de  que  se  trata. 

E por  esta  mesma  razão  não  podem  ser  attendidos 
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como  prova  de  doação  regia  os  reconhecimentos  a que 
se  allude,  baseados  11'um  erro  de  facto,  pelo  qual  póde 
ser  revogada  a confissão  judicial  (Codigo  Civil,  art. 
2:413),  tanto  mais  se  não  mostra  que  fosse  julgada  pro- 
cedente a justificação  constante  do  documento  de  fi.  36, 
requerida  por  o antigo  D.  Prior,  1).  Francisco  de  La- 
cerda. 

Assim  também  as  decisões  do  Thesouro  Publico  e 
dos  tribunaes  judiciaes,  invocadas  pela  auctora,  que  por 
falta  de  identidade  de  pessoas  e de  objecto  não  tem  pa- 
ra esta  acção  o effeito  de  caso  julgado,  perdeu  toda  a 
importância  e força  probatória,  porque  tendo  todas  por 
fundamento  principal  a mesma  carta  regia,  cahera  pela 
base  como  prova  para  a presente  acção,  bem  como  a 
que  resulta  das  remissões,  embora  estas  e aquellas 
subsistam  e produzam  os  seus  effeitos  emquanto  não  fo- 
rem annulladas,  cumprindo  no  emtanto  notar  também 
que  nem  sempre  foram  uniformes  essas  decisões  judiciaes, 
porque  em  contrario  a ré  apresenta  pelo  documento  a 
11.  199  prova  dhima  em  seu  favor,  proferida  na  Relação 
d’este  districto,  por  votos  conformes  de  tres  disti netos 
juizes,  cPentre  os  quaes  sobresahe  a notável  tenção  do 
relator,  um  dos  mais  conspícuos  ornamentos  da  actual 
magistratura  na  qual  se  manifesta  com  mais  proficiên- 
cia de  que  eu  o posso  fazer  o que  são  e o que  valera  a 
supposta  carta  regia  de  doação  e as  posteriores  de  con- 
firmação e os  mais  argumentos  com  que  se  pretende 
mostrar  que  a Collegiada  de  Cedofeita  é donataria  da 
Corôa,  sem  exclusão  do  deduzido  do  pagamento  do 
quinto,  que  aliás  por  meio  nenhum  aqui  se  prova  que 
fosse  pago,  como  se  allega,  pela  Collegiada  e Priorado, 
como  donatario  da  Corôa,  o que  aniquilla  este  argu- 
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mento,,  e ainda,  quando  provado  esse  facto,  não  teria 
maior  importância  que  os  mais,  visto  que  tinha  o mes- 
mo defeito  do  erro  sobre  a carta  regia. 

Demais  se  essa  circumstancia,  quando  provada, 
constituía  por  virtude  do  disposto  no  art.  22,  § 6.°  da 
lei  de  22  de  junho  de  184G,  presumpção  legal  a favor 
dos  foreiros,  nas  acções  contra  estes  intentadas  pelo 
D.  Prior  e Collegiada  para  cobrança  dos  foros ; se 
n'essas  acções,  provado  mesmo  presumptivamente  qual- 
quer dos  factos  mencionados  n'aquella  disposição,  se 
declinava  sobre  aquelles,  como  sobre  os  demais  senho- 
rios, em  condições  semelhantes,  a obrigação  de  provar 
que  os  bens  lhes  não  provieram  da  Coròa  ou  Fazenda, 
ou  que  foram  adquiridos  por  titulo  oneroso  e teem  a 
natureza  de  patrimoniaes,  aqui  pelo  contrario  incumbe 
á Fazenda  auctora  a prova  plena  e cabal  de  que  a ré 
é don ataria  da  Corôa  e como  tal  sujeita  ao  encarte,  como 
allegou. 

Portanto,  e attendendo  a que,  em  Vista  do  que  fica 
ponderado,  a auctora  não  provou  a sua  intenção  n'a- 
quelles  termos,  julgo  não  provada  e improcedente  a ac- 
ção, e absolvo  delia  a ré.  Sem  custas,  nem  sêllos, 
porque  a Fazenda  Nacional  é isenta  dhunas  e dfoutras. 

Porto,  14  de  março  de  1890.  — Henrique  Pinto. 


Doação  regia  — Bens  da  Collegiada  de  Cedofeita 

E'  de  tal  importância  a doutrina  das  tenções  que 
precedem  os  aceordãos  que  publicamos  em  seguida,  que 
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não  haverá  ninguém  que  não  repute  bem  empregado  o 
tempo  que  gastar  com  a sua  leitura. 

l.a  TENÇÃO 

A Fazenda  Nacional  acciona  o reverendo  abbade 
D.  Antonio  Maria  Corrêa  de  Bastos  Pina,  para,  na  qua- 
lidade de  D.  Prior  da  Real  Collegiada  de  S.  Martinho 
de  Cedofeita,  vêr  incorporar  na  Fazenda  Nacional  to- 
dos os  bens,  foros,  pensões,  laudemios  e mais  direitos 
dominicaes,  impostos  nos  bens  de  que  está  de  posse  a 
referida  Collegiada  n’esta  freguezia  e na  de  Massarel- 
los,  por  serem  provenientes  de  doação,  feita  por  El-Rei 
D.  Affonso  Henriques,  e confirmada  por  outros  Senho- 
res Reis  seus  successores,  por  nem  o reu,  nem  seus 
successores  se  haverem  encartado  conforme  a disposi- 
ção da  lei  de  22  de  julho  de  1846. 

0 reu  não  contestou  a acção,  por  dizer  que  não  es- 
tava na  posse  dos  bens,  mas  sim  a Collegiada,  por  ef- 
feito  da  carta  regia  de  8 de  novembro  de  1886  e Pro- 
visão do  Ex." 0 Prelado  de  12  de  outubro  de  1887,  jun- 
tando a procuração  a fl.  110.  A fl.  118  contesta  a 
Collegiada  a acção,  negando  aos  bens,  que  possue,  a 
proveniência  da  doação  regia,  que  classifica  de  apócrifa 
negando  a obrigação  cPencarte,  allegando  a prescripção, 
e concluindo  pela  improcedência  da  acção.  A Fazenda 
Nacional  replicou  por  negação.  Juntaram-se  documen- 
tos e inquiriram-se  testemunhas. 

0 juiz  da  primeira  iustancia  julgou  improcedente  a 
acção. 

E1  d’esta  sentença  que  vem  a appellação,  de  .que  deve 
conhecer-se,  por  haver  sido  interposta  e apresentada  em 
tempo. 
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0 relatório  está  feito  na  sentença  recorrida  e a elle 
me  reporto. 

Nãa  me  parecem  procedentes  as  nullidades  aponta- 
das a fl.  187  : não  a falta  de  citação  do  Reverendo 
Cardeal  Bispo  da  Diocese,  porque  este  não  está  de  pos- 
se dos  bens,  que  se  revindicam,  e não  podendo  promo- 
ver o encarte  dos  mesmos,  por  isso  não  pode  ser  res- 
ponsável pelas  consequências  d’esta  falta,  nem  pela 
falta  de  nomeação  de  agente  do  M.  P.  especial  para 
proteger  a ré  ; porque  não  ha  lei  que  mande  nomear 
agente  especial  do  M.  P.  no  caso  dos  autos  ; Acc.  do 
S.  T.  de  J.  de  28  d'abril  de  1851,  Diário , 111.  Tam- 
bém me  não  parece  procedente  a excepção  de  prescri- 
pção  allegada,  por  não  ter  decorrido  o tempo  necessá- 
rio para  a sua  procedência. 

A auctora  funda  a sua  intenção  na  doação  d'El-Rei 
D.  Affouso  e nas  confirmações  dos  Senhores  Reis  seus 
successores. 

Esta  doação,  por  muitos  annos  considerada  verda- 
deira, é boje  geralmente  tida  como  apócrifa.  Aconteceu- 
lhe  como  ás  Cortes  de  Lamego.  Por  muitos  tempos  fo- 
ram consideradas  como  verdadeiras  ; e boje  são  julga- 
das como  nunca  haverem  existido.  São  do  mesmo  Rei. 
A ré  exigiu  a esta  doação  o exame  de  que  falia  o arti- 
go 2:497.°  do  Codigo  Civil,  e este  exame  não  se  fez,  e 
por  isso  não  pódc  tal  documento  ser  recebido  como 
meio  de  prova.  E nem  obsta  o ter  sido  considerada  em 
tempo  e Aoutros  processos  como  verdadeira  a apócrifa 
doação,  porque  os  processos  só  dizem  respeito  ás  partes 
que  idelles  litigam,  e as  senteuças  n’elles  proferidas  só 
a essas  partes  obrigara. 

Nem  obsta  também  a persuasão  em  que  estiveram 
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antigos  possuidores  dos  bens  reivindicados,  de  que  os 
mesmos  eram  provenientes  de  Regia  doação  do  Senhor 
Rei  I).  Aflonso  Henriques,  porque,  reconhecida  boje  a 
falsidade,  não  póde  a supposta  doação  provar  a quali- 
dade na  ré  de  donataria  da  coroa,  não  tendo  porisso 
obrigação  de  encartar-se.' 

Finalmente  a carta  régia  de  8 de  novembro  de 
1886,  orgauisando  a Collegiada  e distribuindo  os  seus 
rendimentos  pelo  D.  Prior,  dignidades  e mais  emprega- 
dos, e destinando  o resto,  quando  o houvesse,  para  do- 
tação do  seminário,  de  per  si  seria  bastante  para  a ac- 
ção ser  julgada  improcedente.  Por  estes  fundamentos  e 
mais  que  dos  autos  consta,  confirmaria  a sentença  ap- 
pellada. 

Porto,  1 de  novembro  de  1891. 

Mourão. 

'2.a  TENÇÃO 

Pela  presente  acção  pretende  a Fazenda  Nacional 
que  o D.  Prior  da  Real  Collegiada  de  S.  Martinho  de 
Cedofeita,  d'esta  cidade,  o Abbade  D.  Antonio  Maria 
Corrêa  Bastos  Pina,  lhe  entregue  os  bens  indicados  na 
petição  inicial,  de  que  está  de  posse  e constituem  uma 
doação  de  bens  da  coroa  feita  á Collegiada  por  o l.° 
Rei  1).  Affonso  Henriques,  visto  não  ter  promovido  o 
competente  encarte,  nem  antes  nem  no  praso  para  esse 
fim  concedido  na  lei  de  22  de  março  de  1846. 

Mostra-se  que  o dito  D.  Prior  se  declarou  parte  il- 
legitima,  por  não  estar  de  posse  de  taes  bens,  e que  os 
conegos  da  mesma  Collegiada  contestaram  a acção  com 
a matéria  que  entenderam  de  justiça,  como  interessados 
no  pleito. 
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Mostra-se  que  o juiz,  pelos  fundamentos  adduzidos 
na  sentença,  desprezaudo  as  nullidades  arguidas  por 
parte  da  Real  Collegiada  e a excepção  de  preseripção 
al legada,  julgou  a acção  improcedente  e absolveu  a ré 
do  pedido  e custas. 

Mostra-se  que  d’esta  sentença  interpoz  a Fazenda 
recurso  dappellação  e nada  obsta  a que  d’elle  so  co- 
nheça. 

Não  se  duvida  da  legitimidade  das  partes  e pe- 
rante este  Tribunal  não  insiste  a ré  nas  preditas  nulli- 
dades, que  áliás  julgaria  improcedentes,  pelos  motivos 
constantes  da  sentença  e douta  precedente  tenção,  que 
adopto. 

À meu  juizo,  a tres  se  limitam  os  pontos  a apreciar 
e resolver: 

1. °  Estará  a acção  prescripta,  como  a R.  pretende  ? 

2. °  No  caso  negativo,  não  se  prova  que  a R.  seja 
douataria  da  Coròa,  improcedendo  por  isso  a acção  ? 

3. "  Sendo  considerada  donataria,  os  autos  que  se 
mostra  ter  o Governo  praticado  em  sen  favor  não  im- 
portam o supprimento  ou  dispensa  do  alludido  encarte? 

Não  procede,  penso,  a excepção  de  preseripção,  por- 
quanto, exigindo  a legislação  ou  jurisprudência  anterior 
ao  Codigo  Civil  o espaço- de  40  aunos  para  se  operar  a 
de  bens  da  Coróa  — Rocha  D.  C.  §-  464  e outros  juris- 
consultos (comquanto  o S.  Tribunal  de  Justiça  em  Acc. 
de  8 de  junho  de  1888  (D.  do  G.  n.°  269)  os  julgasse 
imprescriptiveis)  é certo  que,  devendo-se  contar  o tem- 
po sómente  desde  13  de  julho  de  1848,  epoca  até  quan- 
do podia  requerer-se  o encarte,  ainda  faltavam  para 
completar  os  40  annos  19  e alguns  mezes,  tempo  este 
que  não  decorreu  desde  a publicação  do  Cod.  — .22  de 
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março  de  1868  — até  á instaJlação  da  acção  — 24  de 
agosto  de  1886,  como  era  necessário,  em  presença  do 
disposto  nos  artigos  529,  564  e 566  do  mesmo  C.  Ci- 
vil. 

Quanto  ao  2.°  ponto : 

Desde  que  a Collegiada  allegou  que  considerava 
apocripha  a Carta  Regia  de  doação  attribuida  ao  nosso 
l.°  Rei  e que  a A.  não  promoveu  nem  se  mostra  que 
se  procedesse  ao  exame  diplomático  determinado  no  ar- 
tigo 2:497  do  Codigo,  indispensável,  em  casos  taes,  nos 
documentos  anteriores  ao  século  XVI,  nem  esse  exame 
era  possível,  pela  falta  do  documento  original  na  Torre 
do  Tombo,  oude  devia  existir,  é claro  a todas  as  luzes 
que  tal  doação  é como  se  não  existisse,  tanto  mais  que 
sábios  abalisados  — um  Alexandre  Herculano  e um 
Marreca— - opiuam  pelo  apocripho  de  similhante  Carta. 

Cáem  assim,  por  falta  de  base  solida  (que  o não  po- 
de ser  o erro  de  facto — C.  C.,  art.  2:419)  os  argumentos 
deduzidos  das  confirmações  dos  Reis  seguintes  a D.  Af- 
fonso  Henriques,  das  solicitações  por  parte  do  I).  Prior 
e Collegiada  cPesses  tempos,  das  suas  coufissões,  mes- 
mo d’alguns  casos  julgados  ; que  tem  outros  em  con- 
trario, como  se  vê  dos  autos. 

N’estas  circumstancias,  a acção  parece-me  de  todo 
o ponto  infundada. 

Sem  pois  entrar  na  apreciação  do  3.°  ponto,  por 
desnecessário,  d'accordo  com  o douto  Relator,  pelo- 
princípios  expostos  e mais  fundamentos  da  sentença  ap~ 
pellada,  confirmo  esta,  sem  custas,  por  d’ellas  ser  isen- 
ta a Fazenda  Nacional. 

Porto,  16  de  dezembro  de  1891. 

Marques  da  Paixão. 
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Considero-me  suspeito  ua  presente  causa,  pelo  fun- 
damento de  ser  meu  filho  quem  poi  paite  da  F.  N. 
instaurou  a presente  causa,  e a advogou  até  final,  e por 
isso  passo  os  autos  ao  snr.  Juiz  iramediato. 

Porto,  22  de  dezembro  de  1891. 

Paço  Vieira. 


3.a  TENÇÃO 

Cumpre  reconhecer  da  appellação,  legalmente  intei- 
posta  a fl.  223,  que  julgou  improcedente  a acção. 

A Fazenda  Nacional  representada  pelo  M.  P.  pro- 
pòz  a presente  acção,  em  que  pede  que  a Peai  Colle- 
giada  de  Cedofeita  d’esta  cidade  seja  julgada  donataria 
da  Coroa,  em  virtude  da  carta  de  doação  feita  em  1188 
por  el-rei  D.  Affonso  Henriques,  transcripta  em  latim 
ua  fl.  7,  e em  portuguez  na  fl.  26,  e confirmada  pelos  Reis 
posteriores  até  D.  João  II  em  1484,  como  consta  até 
fl.  17  v.;  qualidade  reconhecida  pelo  Cabido,  que,  em 
observância 'da  lei  de  6 maio  de  1769,  apresentou  esse 
titulo  á junta  das  confirmações,  como  mostram  os  docu- 
mentos ex.  fl.  6 e fl.  20 ; e também  reconhecida  pelo 
D.  Prior  e Cabido  nos  documentos  fl.  32  e fl.  34,  na 
justificação  por  certidão  fl.  36,  e julgada  em  diversos 
processos  (autos  fl.  41  e fl.  64),  sendo  também  assim 
considerado  nos  Proprios  Nacionaes  para  o effeito  das 
remissões,  a que  se  referem  os  documentos  fl.  27  e fl. 
73  a 83,  e Diários  ex.  fl.  85,  e finalmente  na  mesma 
qualidade  sujeito  ao  imposto  antigo  do  quinto.  — Pela 
falta  de  encarte,  a que  a Collegiada  estava  sujeita  nos 
termos  da  lei  de  22  de  junho  de  1846,  como  donata- 
ria da  Coroa,  pretende  a auctora  que  os  bens  prove- 
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nientes  cTaquella  doação  e confirmação  se  declarem 
encorporados  na  Fazenda,  sendo  a Collegiada  conde- 
mnada  a abrir  mão  d’elles,  e nas  custas. 

Citado  o respectivo  abbade,  na  qualidade  de  D. 
Prior,  declarou  este  a fl.  115  que  se  considerava  parte 
illegitima,  porque,  em  virtude  da  Carta  Regia  de  8 de 
novembro  de  1866  ex.  fl.  39  v.,  não  lhe  competia  a 
posse  e administração  dos  bens,  e renovou  a declaração 
a fl.  223  v.  Por  esse  motivo  a Collegiada  veio  contes- 
tar a fl.  118  ; e,  em  resumo,  allega  que  a doação  pri- 
mitiva é apocripha,  inexacta  na  designação  dos  limites, 
dentro  das  quaes  além  disso,  se  comprebendem  muitas 
terras  alheias ; e,  quando  fosse  verdadeira,  seria  apenas 
uma  carta  de  couto,  e não  doação,  sendo  aquella  cor- 
poração e egreja  do  tempo  dos  reis  suevos,  anterior  á 
monarchia,  com  bens  proprios,  que  conservou  no  tempo 
dos  sarracenos.  — Explica  os  reconhecimentos  e julga- 
dos e o tributo  do  quinto,  por  ser  corporação  de  mão 
morta. — Nega  a obrigação  do  encarte,  e allega  a pres- 
cripção.  —A  replica  fl.  117  foi  por  negação. — À sen- 
tença fl.  223  julgou  improcedentes  as  nullidades  de 
falta  de  citação  do  Ern.mo  Cardeal  Bispo,  na  qualidade 
de  quinhoeiro  das  rendas,  e da  falta  de  nomeação  de 
agente  especial  do  M.  P.,  arguidas  a final ; e julgou  as 
partes  legitimas,  improcedente  a prescripção  e improce- 
dente a acção. 

As  nullidades  não  procedem,  como  julgou  a senten- 
ça, porque  a propriedade  e administração  competem  á 
Collegiada,  e o Prelado  da  diocese  apenas  dispõe  de  uma 
parte  eventual  do  excesso  das  rendas  para  o seminário, 
e porque  n’esta  acção,  em  que  o Estado  demanda  a 
Collegiada,  não  havia  motivo  para  que  o mesmo  Estado 
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a protegesse  ua  demanda  por  meio  de  outro  represen- 
tante especial,  (piando  deve  considerar-se  essencial  a 
intervenção  do  M.  P.  nos  processos,  em  que  ella  fosse 
parte.— A Fazenda  acba-se  legalmente  representada,  e 
a Collegiada  também  legalmente  citada  na  pessoa  do 
D.  Prior,  podendo  além  d’rsso  intervir  e defender-se, 
como  fez,  attenta  a organisação  dada  pela  mencionada 
Carta  líegia  de  186G  ; e assim  as  partes  são  legitimas, 
como  julgou  a sentença. 

A prescripção  allegada  é o primeiro  ponto  da  ques- 
tão a resolver ; e não  procede. — No  caso  presente  a 
prescripção  seria,  pelo  menos,  de  quarenta  anuos  antes 
do  C.  Civil ; e,  achando-se  em  cerca  de  metade,  quando 
começou  a vigorar  este  codigo,  a coutar  do  fim  do  pra- 
zo para  o encarte,  não  tendo  decorrido  trinta  anuos 
desde  a vigência  do  codigo,  tinha  de  completar-se  o 
prazo  anterior  antes  de  proposta  a acção,  o que  não 
aconteceu,  atteutas  as  disposições  transitórias  dos  arti- 
gos 564  e 566  do  C.  Civil. 

Quanto  ao  fundo  da  questão,  não  podem  aqui  invo- 
car-se as  presumpções  excepciouaes  do  artigo  23.°  da 
Lei  de  22  de  junho  de  1846,  que  se  referem  ás  ques- 
tões com  os  foreiros,  e não  podem  ampliar-se  a outros 
casos,  segundo  o preceito  do  artigo  11.°  do  codigo  ci- 
vil.— Para  impôr  a pena  de  falta  de  encarte  não  se  pre- 
sume a qualidade  de  donatario  da  corôa  ; e,  segundo  as 
regras  geraes,  incumbe  ao  auctor  provar  que  o reu 
possuidor  tem  essa  qualidade  e quaes  são  os  bens  com- 
prehendidos  na  doação  sujeita  ao  encarte.  A doação  pri- 
mitiva e confirmação,  a ultima  das  quaes  é do  século 
XV,  em  que  se  funda  esta  acção,  pertencem  a uma 
epoca,  em  que  os  archivos  públicos  estavam  longe  de 
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ser  regulares,  e passaram  depois  pelas  vicissitudes  do 
reinado  dos  Filippes,  e dos  terremotos  de  Lisboa ; e por 
esses  motivos  não  é para  estranhar  que  na  Torre  do 
Tombo  não  se  encontrem  originaes,  ou  registos  regula- 
res d’esses  diplomas,  como  declara  a certidão  11.  126. — 
Poderiam  existir  os  originaes  nos  archivos  da  Collegia- 
da  ; porém  esta  não  os  apresentou,  quando  era  1769 
requereu  á junta  das  confirmações,  como  se  vê  dos  do- 
cumentos fl.  6 e fl.  20  ; e nem  mesmo  apresentou  copias 
ou  publicas-fórmas  tiradas  directamente  d’elles.  — Os 
que  foram  apresentados,  e de  novo  entregues  em  1777 
ao  procurador  da  Collegiada,  foram  extrahidos  dos  re- 
gistos, relativamente  modernos,  do  seu  archivo,  e somen- 
te isso  lá  encontrou  Herculano,  segundo  declara  na 
carta  transcripta  no  documento  fl.  30.  Em  todo  o ca- 
so, qualquer  que  fosse  o motivo  do  extravio,  a sua 
falta  não  podia  ser  supprida,  senão  se,  pelo  exame  de 
que  existe,  feito  nos  termos  do  artigo  2:4-97  do  codigo 
civil,  fosse  possivel  reconhecer  a authenticidade  da  doa- 
ção e confirmação.  — Sem  isso.  desde  que  ba  contesta- 
ção, aquelles  documentos  não  podem  servir  de  prova 
legal. 

A Collegiada,  por  motivos  ^bvios,  quiz  ser  conside- 
rada donataria  durante  séculos,  e reconheceu  muitas 
vezes  essa  qualidade,  como  se  allega  na  acção,  invocan- 
do-a também  na  justificação,  a que  se  refere  a certidão 
fl.  36,  para  obter  uma  iudemnisação  do  desfalque  dos 
seus  rendimentos  causado  pelos  Decretos  de  1832,  e 
guerra  civil.  Assim  o fizeram  muitas  outras  corporações 
e particulares,  procurando  englobar  nas  doações  regias 
bens  de  outra  proveniência;  e pode  presumir-se  que  as- 
sim aconteceu  com  a Collegiada,  cuja  origem  é legen- 


daria,  e sem  duvida  anterior  á monarchia,  ou  data  do 
rei  suevo  Theodorniro  do  6.°  século  da  era  chiistã,  ou 
uão.  — O que  pode  considerar-se  facto  historico  é a sua 
antiguidade  e a sua  permanência  sob  o dominio  sarra- 
ceno, possuindo  sem  duvida  os  rendimentos  para  subsis- 
tir, que  messa  epoca  deviam  provir  em  grande  parte  de 
bens  immoveis,  e devia  possuir  algum  território  em  ro- 
da da  sua  antiga  egreja.  — Depois  da  expulsão  dos  sar- 
racenos pela  couquista  definitiva  de  todo  o território  ao 
norte  do  rio  Douro,  é provável  que  alargasse  o seu  do- 
mínio, e mediaram  bastantes  aunos  até  118b  (provavel- 
mente era  de  Cesar)  data  indicada  na  copia  existente 
da  primitiva  doação,  que  não  se  refere  á conquista  dos 
terrenos  doados,  talvez  por  não  ser  recente,  chamando- 
lhe  herdades,  e comprehendendo  tudo  o que  ficava  em 
roda  da  egreja,  isto  é,  mais  ou  menos  terrenos,  que  sem 
duvida  deviam  pertencer  já  á collegiada  ; e de  tudo  for- 
ma um  couto,  que  era  coisa  diversa  das  doações,  e ape- 
nas uma  graça  com  certas  regalias,  podendo  abranger 
bens  de  diversas  proveniências.  — Os  limites  sao  vagos, 
e parecem  hoje  incorrectos,  e seriam  em  todo  o caso 
impossíveis  de  determinar,  achando-se  também  boje 
dentro  d’elles  muitos  terrenos,  que  não  são  da  Oollegia- 
da,  como  referem  as  testemunhas  e é notorio  u’esta  ci- 
dade.— Logo  nos  dois  séculos  seguintes,  13  e 14,  hou- 
ve questões  sobre  pescarias,  e sal,  provenientes  da  in- 
certeza dos  limites,  e direitos  resultantes  do  titulo  pri- 
mitivo, como  dizem  os  documentos  transcriptos fl.  8,fi. 
10,  fl.  11  v.  e fl.  12,  se  forem  autbenticos.  — Passados 
tantos  séculos,  quem  poderia  determinar,  e como  se  ha- 
via de  julgar  se  houve  realraeute  alguns  terrenos  doa- 
dos e quaes  foram  ? 
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A Collegiada,  mais  tarde  e depois  da  lei  de  1846, 
que  estabelecia  uma  presumpção  contra  ella  nas  ques- 
tões com  os  foreiros,  e reduziu  os  seus  rendimentos,  co- 
meçou a contestar  a sua  qualidade  de  donataria,  e suc- 
cumbiu  nas  questões  indicadas  nas  certidões  d.  41  e 
11.  64,  vencendo  'porem  na  de  íl.  199  ; e também  foi 
considerada  donataria  nas  remissões  requeridas  por  al- 
guns foreiros. 

N’estas  circumstancias  os  reconhecimentos  do  re- 
presentante da  Collegiada,  e as  decisões  contra  ella  pro- 
feridas, que  são  o argumento  principal  da  acção,  não 
me  parece  que  possam  converter  em  bens  da  corôa  os 
que  realmente  não  possam  reconhecer-se  d'essa  prove- 
niência em  presença  de  documentos  authenticos  primi- 
tivos.—Não  se  tendo  verificado  a authenticidade  d'el- 
les,  tudo  cáe  pela  base,  e não  é possivel  applicar  a pe- 
na da  lei,*  pela  falta  de  encarte. 

Os  argumentos  que  a defeza  pretende  deduzir  da 
Carta  liegia,  que  organisou  definitivamente  a Collegia- 
da em  virtude  da  Lei  de  16  de  Junho  de  1848,  e re- 
gulamento de  27  de  Dezembro  de  1849,  não  são.  segu- 
ros ; — ficam  prejudicados  pela  falta  de  prova  ao  funda- 
mento da  acção. 

Por  estes  motivos,  voto  que  se  confirme  a sentença 
appellada. — Sem  custas. 

Porto,  19  de  fevereiro  de  1895. 

D.  Oliveira. 

Tendo  ficado  sem  effeito  a primeira  tenção,  por  ter 
deixado  de  pertencer  ao  tribunal  o douto  relator,  passo 
os  autos  ao  immediato.  — Data  supra. 

D.  Oliveira. 
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Parecendo-me  que  não  sou  por  emquanto  competen- 
te para  tencionar  n'estes  autos,  porque,  achando-se  o 
primitivo  relator  snr.  Mourão  no  quadro  da  magistra- 
tura indiciai  sem  exercício,  tendo  tencionado  depois 
d’elle  o actual  conselheiro  presidente  doesta  relação 
snr.  Marques  da  Paixão,  cuja  tenção  subsiste  por  elle 
pertencer  a este  tribunal — God.  do  pioc.  civ.  ait. 
1:041  e accordão  do  Sup.  Trib.  de  Just.  de  15  de  fe- 
vereiro de  1887,  publicado  no  Dtavio  do  Governo  n. 
182  de  1888  — e que  ficou  sendo  o relator  na  falta 
daquelle,  e dando-se  por  impedido  o juiz  immediato  sm. 
Barão  de  Paçô  Vieira,  segue-se  na  ordem  da  procedên- 
cia nesta  secção,  segundo  a antiguidade,  o snr.  Juiz 
Ohampalimaud,  o qual  entendo  ser  o competente,  como 
se  deprehende  dos  art.oa  1:034,  1:039,  1:040,  e 1:050 
do  cit.  codigo. 

Apresento  por  isso  os  autos  á conferencia,  para  se 
resolver. 

Porto,  5 de  março  de  1895. 

Vasco  Leão. 

Accordam  em  conferencia  na  relação  : 

Que,  sendo  na  ordem  da  precedencia  a seguii 
actualmente  ao  snr.  Barão  de  Paçô  Vieira  o sm.  Cham- 
palimaud,  é este  o juiz  competente  a quem  devem  pas- 
sar os  autos  para  tencionar. 

Porto,  5 de  março  de  1895.—  Vasco  Leão.— D. 
Oliveira. — (vencido) 


4.a  TENÇÃO 

Em  consequência  do  recente  fallecimento,  que  de- 
ploramos, do  infeliz  collega  e meu  condiscípulo  do  Gol- 
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legio  e da  Universidade,  o mui  illusirado  e integerrimo 
juiz  d’esta  relação,  Dr.  Joaquim  d’Araujo  Cabral  Mon- 
tez  Champalimaud,  compete-me  agora  tencionar  n’este 
processo. 

A appellação  é recurso  competente  e foi  interposta 
no  praso  legal  pela  Fazenda  Nacional  da  sentença  a ti. 
223,  que,  declarando  as  partes  legitimas  e improceden- 
tes as  nu  11  idades  arguidas  e a prescripção  allegada  na 
contestação  de  11.  118  e na  allegação  de  11.  187,  julgou 
não  provada  e improcedente  a acção  de  fl.  12.  pela  mes- 
ma intentada  contra  o D.  Prior  da  real  Collegiada  de 
S.  Martinho  de  Cedofeita  d’esta  cidade  e absolveu  esta 
do  pedido. 

Entendo  que  as  partes  são  legitimas  ; a auctora  re- 
presentada pelo  ministério  publico,  em  vista  do  art.  10.° 
do  cod.  de  proc.  civ.,  e a ré  collegiada  em  vista  dos 
art.05  32  e 37  do  cod.  civ.  e 11,  32Ü  e 330  do  proc.  e 
por  se  achar  na  posse  da  administração  dos  bens  que  a 
auctora  pretende  reivindicar,  e em  vista  da  Carta  Kegia 
de  8 de  novembro  de  1866. 

Improcede  a arguida  nullidade  da  falta  da  citação 
do  Eminentíssimo  Cardeal  Bispo  d'esta  diocese,  porque 
elle,  segundo  o artigo  7.°  da  mencionada  Carta,  só  pode 
dispor  para  o seminário  do  excedente,  quando  porven- 
tura o haja,  dos  rendimentos  da  dita  Collegiada,  sendo 
assim  um  rendimento  eventual,  e nem  mesmo  se  alie- 
gou,  nem  provou  que  houvesse  esse  excesso. 

Improcede  egualmente  a arguida  nullidade  da  falta 
de  intervenção  de  agente  especial  de  ministério  publico, 
porque  nem  o Estado  podia  demandar  a ré  e ao  mesmo 
tempo  protegel-a,  nem  o cod.  do  proc.  o exige. 

Improcede  também  a allegada  prescripção,  porque 
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ao  tempo  da  promulgação  do  cod.  civ.  — 22  de  março 
de  1868  — ainda  não  tinha  passado  o lapso  de  40  ân- 
uos a contar  do  fim  do  praso  de  2 annos  para  o encar- 
te, nos  termos  da  lei  de  22  de  junho  de  1 846,  isto  é, 
desde  13  de  julho  de  1848  até  á citação  do  reu  em  27 
de  novembro  de  1886 —certo  a fi.  114,  nem  o lapso 
de  tempo  exigido  pelos  artigos  528.°  e 529.°  do  cod. 
civ.,  vista  a falta  de  registo  da  posse,  ou  de  titulo,  e 
do  disposto  nos  seus  artigos  564.°  e 565.° 

Quanto  á qualidade  de  donataria  da  coroa  que  a 
auctora  pede  que  a ré  seja  considerada  e julgada,  e em 
cuja  qualidade  é que  funda  o mais  que  pede  no  reque- 
rimento inicial  da  acção,  parece-me  que  a auctora  não 
provou  a sua  intenção. 

A carta  regia  de  doação  do  l.°  rei  I).  Ationso  Hen- 
riques e outros — documentos  a fl.  6 , base  fundamen- 

tal da  acção,  não  é a original,  porque  não  existe— do- 
cumento a fl.  135 — , e sendo  anterior  ao  século  16.  e 
arguida  de  apocripha  pela  ré,  como  também  alguns  his- 
toriadores assim  a consideram  e entre  elles  Aiexandre 
Herculano — documento  a fl.  130 — , e não  se  tendo  fei- 
to o exame  a que  se  refere  o artigo  2:497.°  do  cit.  cod. 
civ.,  não  pode  ser  recebida  como  meio  de  prova,  nos 
termos  do  mesmo  artigo.  E no  mesmo  caso  está  o do- 
cumento de  fl.  135.  Por  conseguinte  a pena  imposta 
pela  lei  de  22  de  junho  de  1846  pela  íalta  de  encaite 
cae  por  terra. 

0 reconhecimento  de  donataria  da  corôa  pelos  an- 
tecessores D.  Prior  e Conegos  da  dita  Gollegiada  e o 
quinto  dos  foros  e rendas,  que  nessa  qualidade  paga- 
vam, era  fundado  na  supposição  da  authenticidade  da 
referida  carta  regia,  e esse  erro  de  facto  foi  desde  1846 


— 144  — 


reclamado  pela  ré,  que  contestou  aquella  sua  qualidade 
de  donataria  da  corôa. 

Quaesquer  decisões  judiciaes  em  contrario  não  teem 
na  presente  hy-pothese  força  de  caso  julgado,  nem  come 
tal  foram  nem  podiam  ser  invocadas.  Mas  no  sentido 
que  fica  exposto  estão  os  accordãos  d/esta  relação 
constantes  da  certidão  de  fl.  199. 

Yoto,  pois,  concordando  com  as  precedentes  ten- 
ções, pela  confirmação  da  sentença  appellada,  sem  cus- 
tas, por  d’ellas  ser  isenta  a auctora. 

Porto,  2 d’abril  de  1895. 

Tasco  Leão. 


Accordam  em  Kelação  : 

Que,  pelos  fundamentos  das  tres  ultimas  preceden- 
tes tenções,  que  se  dão  aqui  como  reproduzidas  confir- 
mam a sentença  appellada,  sem  custas,  por  d'ellas  ser 
isenta  a appelànte. 

Porto,  2 de  abril  de  1895.  — Vasco  Leão.— Mar- 
ques da  Paixão. — D.  Oliveira. 
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